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CONGRESSO NACIONAL 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 58, DE 2006 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 

10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória 

nº 321, de 12 de setembro de 2006, que “Acresce art. 18-A à Lei nº 8.177, de 1º de março de 

1991, que estabelece regras para a desindexação da economia”, terá sua vigência prorrogada 

pelo período de sessenta dias, a partir de 12 de novembro de 2006, tendo em vista que sua 

votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 1º de novembro de 2006 – Senador Renan Calheiros, Presi-

dente da Mesa do Congresso Nacional.
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício-GP nº 750/2006 

Brasília, 26 de outubro de 2006

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso  
Nacional
Senador Renan Calheiros
Brasília – DF

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-

cia o exemplar “Supremo Tribunal Federal – Sessão 
Solene de Instalação do Ano Judiciário de 2006”, com 
os discursos pronunciados pelos chefes dos três po-
deres da União.

Renovo a Vossa Excelência o agradecimento do 
Supremo Tribunal Federal.

Atenciosamente, – Ministra Ellen Gracie Nor-
thfleet, Presidente.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

SESSÃO SOLENE 
DE INSTALAÇÃO DO ANO JUDICIÁRIO DE 2006 

(1º -2-2006)

Brasília 
2006

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Ministro NÉLSON Azevedo JOBIM (15-4-1997), Pre-
sidente
Ministra ELLEN GRACIE Northfleet (14-12-2000), Vice-
Presidente

Ministro José Paulo SEPÚLVEDA PERTENCE (17-
5-1989)
Ministro José CELSO DE MELLO Filho (17-8-1989)
Ministro MARCO AURÉLIO Mendes de Farias Mello 
(13-6-1990)
Ministro GILMAR Ferreira MENDES (20-6-2002)
Ministro Antônio CEZAR PELUSO (25-6-2003)
Ministro CARLOS Augusto Ayres de Freitas BRITTO 
(25-6-2003)
Ministro JOAQUIM Benedito BARBOSA Gomes (25-
6-2003)
Ministro EROS Roberto GRAU (30-6-2004)

SUMÁRIO

Discurso do Excelentíssimo Senhor Ministro Nélson Jo-
bim, Presidente do Supremo Tribunal Federal

Discurso do Excelentíssimo Senhor Deputado Fe-
deral Aldo Rebelo, Presidente da Câmara dos 
Deputados

Discurso do Excelentíssimo Senhor Senador Renan 
Calheiros, Presidente do Congresso Nacional

Discurso do Excelentíssimo Senhor Luiz Inácio Lula 
da Silva, Presidente da República

Palavras do Excelentíssimo Senhor Ministro Nélson Jo-
bim, Presidente do Supremo Tribunal Federal

DISCURSO DO EXCELENTÍSSIMO SE-
NHOR MINISTRO NÉLSON JOBIM, PRESI-
DENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL

O SENHOR MINISTRO NÉLSON JOBIM (Pre-
sidente) – Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública; Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da 
República; Excelentíssimo Senhor Presidente do Con-
gresso Nacional; Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Câmara dos Deputados; Senhor Procurador-Geral 
da República; Colegas; Excelências; minhas Senhoras 
e meus Senhores.

Reunimo-nos para a inauguração do Ano Judi-
ciário de 2006, evento criado oportunamente pelo ex-
traordinário Ministro Maurício Corrêa.

Ata da 178ª Sessão Não Deliberativa,  
em 1º de Novembro de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Marcos Guerra e João Ribeiro
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Creio que este momento é importante para al-
gumas meditações.

Temos que ter presentes a inserção e a função 
do Supremo no Estado brasileiro.

Há que se partir dos fatos e não de idealiza-
ções.

As demandas que aqui aportam são, em linhas 
gerais, e nós Ministros já sabemos, de três modalida-
des. Perdoem-me se faço tentativa de classificação:

– as de fazenda;
– as de políticas públicas; e
– as de liberdades.

Um caso concreto pode integrar os três conjun-
tos, com eventual prevalência de um deles.

O conjunto fazenda compreende as demandas 
relativas às receitas e às despesas públicas.

Os contribuintes pretendem redução de suas 
obrigações fiscais.

Tem repercussão, para menos, na receita pú-
blica.

São demandas sobre impostos e contribuições 
sociais.

Muitas vezes, aproveitam-se da morosidade judi-
ciária para adiar a liquidação de obrigação fiscal.

Noutras, insurgem-se, com razão, contra a ele-
vada carga tributária brasileira.

Outros, por sua vez, querem o aumento das obri-
gações do Estado.

A repercussão, aqui, é no lado da despesa pú-
blica.

São demandas de servidores, segurados da pre-
vidência; credores, enfim, do Estado.

Aqui temos, ainda, demandas em que é o Es-
tado que se apropria do espaço judiciário para rolar 
dívidas públicas.

Já o segundo conjunto, das políticas públicas, com-
preende demandas com viés claramente político.

São seus atores principais:

– os partidos políticos;
– os sindicatos; e
– as corporações.

Alguns partidos, derrotados no Congresso Nacio-
nal, na votação democrática, modelo da nossa estrutu-
ra política, procuram tribunalizar as políticas públicas 
aprovadas pela maioria.

Algumas corporações e sindicatos, por sua vez, 
opõem-se a essas mesmas políticas, porque foram 
atingidos interesses de seus integrantes.

Em ambos os casos, há a tentativa de erigir o 
Supremo em julgador da conveniência e da oportuni-

dade de tais políticas, aprovadas no debate político do 
Congresso Nacional.

Por fim, o conjunto das liberdades.
Aqui, estão as demandas de proteção às garan-

tias individuais.
São hábeas corpus e mandados de seguran-

ça que trazem ao Supremo objeções às condutas e 
decisões

 – dos Tribunais;
 – do Ministério Público;
 – das Comissões Parlamentares de In-

quérito;
 – enfim, das autoridades públicas.

Diante de tudo isso, dessa síntese rápida que fa-
zemos, aflora uma questão para urgente debate.

Qual o paradigma que deve orientar a atuação 
do Supremo na preservação da Constituição?

A resposta acadêmica é tipicamente tautológi-
ca:

– é a preservação da Constituição.

Diante de demandas concretas, tal afirmação não 
tem sentido, nada significa, nada orienta.

É insuficiente.
Em vez de esclarecer, esconde.
A experiência indica, muitas vezes, que atender 

às pretensões de postulantes é o caminho fácil para 
o aplauso e o reconhecimento.

Em outros casos, decidir contra a suposta vonta-
de da maioria, da “opinião pública”, significa exposição 
a iras de alguns  poderosos.

Significa exposição a toda sorte de ilações cons-
piratórias e, aqui, muito conhecidas e injustas.

Esquecem que o Supremo nunca se curvou e 
não irá se curvar a patrulhamentos de nenhum tipo, 
públicos ou privados.

É extraordinária a repercussão e o elogio a de-
cisões

– que reduzem a receita pública,
– que aumentam as despesas;
– que dificultam a implantação de políti-

cas públicas aprovadas pelos parlamentos.

É o aplauso fácil.
É o elogio rasgado.
Mas, para as decisões de proteção das liberdades 

e garantias individuais, a situação é distinta.
O repúdio rouba o lugar do aplauso.
Repudiam-se as decisões do Supremo que ga-

rantem as liberdades, tudo em nome da segurança, da 
repressão ao crime, do combate à corrupção...

Mas, na verdade, a história mostra que o ato ar-
bitrário é materialmente o mesmo.
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Os atores é que mudaram.
O fundamento também mudou, Ministro Per-

tence.
Ontem, era a “segurança nacional”.
Hoje, dentre outros, pode ser o “clamor públi-

co”.
Em outros países, vemos lamentável quebra de 

garantias, direitos e liberdades, em nome do combate 
ao terrorismo.

Lá, tanto quanto cá, investigações ilimitadas e 
intermináveis, investigações que acabam se tornando 
fim em si mesmo, inquisições, exposições públicas, in-
vasões à privacidade e presunções absolutas de cul-
pa constituem retrocesso com o qual a magistratura 
brasileira não pode compactuar.

Não queremos a barbárie em nome dos “supe-
riores interesses do Estado”.

O Supremo, na sua história, sobretudo depois de 
1988, tem claro o paradigma capaz de ajudar a resol-
ver esta tensão dialética.

É a “governabilidade democrática”.
Não se confunda a construção e a defesa da 

governabilidade democrática com a defesa dos go-
vernos.

A governabilidade refere-se a qualquer gover-
no.

Seja de que partido for.
Seja qual matiz ideológico professe.
O estado democrático de direito, do art. 1º da 

Constituição, com que temos compromisso, é mais 
do que um dogma.

É mais do que um dever ser.
É um fazer.
É uma tarefa cotidiana.
A democracia não é um datum.
É um constructo diário de todos nós, presente 

em toda linha de sentenças e acórdãos.
A democracia precisa de efetividade.
A efetividade da democracia se assegura preser-

vando-se a governabilidade democrática.
Preservando nossas instituições.
Preservar não como passado, mas como pre-

sente para o futuro.
Senhoras e Senhores, 
Falamos em dois âmbitos dessa governabilidade 

democrática:

– o político e
– o econômico.

O Supremo desenvolve seu paradigma em duas 
frentes:

– a das relações institucionais e
– a da jurisprudência.

Quanto à jurisprudência, o paradigma da gover-
nabilidade democrática política aparece com nitidez, 
e isso foi ressaltado, inúmeras vezes, pelo Ministro 
Celso de Mello. Aparece com nitidez:

– no julgamento de congressistas;
– nas demandas relativas às comissões 

parlamentares de inquérito;
– nas demandas sobre políticas públi-

cas;
– sobre direitos eleitorais.

Nas relações institucionais, está o diálogo autôno-
mo do Supremo com os demais Poderes, a construção 
da governabilidade democrática política:

– firmamos o “pacto pela justiça”;
– negociamos, nos corredores do Con-

gresso, como deve fazer o Presidente do Su-
premo, a formulação de uma nova legislação 
processual. 

Lá estão 26 projetos, dos quais três já são leis. 
Essas negociações se travaram dentro do gabinete de 
Vossa Excelência como, também, junto às lideranças 
políticas do Congresso Nacional, quer do Senado, 
quer da Câmara.

– discutimos o orçamento, demandamos 
a lei de responsabilidade fiscal junto ao Minis-
tério do Planejamento;

– obtivemos Senhor Presidente, depois 
de longo caminho, a fixação do teto remu-
neratório nacional, débito que temos, nós, 
Congresso e o Senhor Presidente da Re-
pública, em reunião que se realizou em seu 
gabinete;

– buscamos uma solução para o pro-
blema dos precatórios, que aflige milhares de 
brasileiros e governantes e que representa 
débito, hoje, de R$63 bilhões.

No Poder Judiciário, essa governabilidade política 
no âmbito institucional desenvolveu-se com a intensi-
ficação do diálogo.

A intensificação do diálogo com os Tribunais 
Superiores – com o Superior Tribunal de Justiça, 
com o Tribunal Superior Eleitoral, com o Tribunal 
Superior do Trabalho, com o Superior Tribunal Militar 
com os Tribunais de Justiça, com o Colégio de Presi-
dentes de Tribunais de Justiça, com os Presidentes 
dos Tribunais Regionais Federais do Trabalho, com 
as Associações de Classe, federais, trabalhistas e 
nacionais.

Demos ênfase, nesse debate, à reforma interna 
do sistema:

– à sua gerência eficaz.
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Sem Judiciário acessível, previsível e ágil, inexiste 
governabilidade democrática.

Quando falamos de previsibilidade, não nos re-
ferimos, propriamente, a resultado de julgamentos, 
sempre relativamente incertos, considerando a na-
tureza da prova e a ambigüidade legal decorrente 
da representatividade maior do Congresso Nacional 
– relativamente incerto, portanto, em vista de peculia-
ridades concretas.

Falamos isto sim, de casos idênticos, que não 
podem receber soluções diferentes, antagônicas.

Falamos das regras do jogo da lei porque ser-
vimos ao cidadão para assegurar que suas condutas 
futuras terão um tipo de resposta pelo sistema judici-
ário nacional.

Falamos de critérios de julgamento, que não po-
dem ser imprevisíveis ou voluntaristas.

Já o paradigma da governabilidade democrática 
econômica impõe uma grande cautela ao Supremo.

Trata-se de decisões de alto impacto.
Impacto e, observe bem, não no bolso de cada 

um, mas na estabilidade econômica de todos.
Tudo porque somos uma Nação que ainda está 

em busca de um desenvolvimento econômico mais 
justo, mais equilibrado e mais sustentável.

O Supremo, com esse paradigma, enfrentou as 
demandas referentes aos planos econômicos, aos di-
versos planos econômicos que tivemos com a redemo-
cratização, à crise energética, às privatizações...

A defesa da legalidade constitucional tem exigido 
do Supremo um intenso trabalho de ponderação de 
interesses econômicos conflitantes.

Interesses, no mais das vezes, agressivamente 
conflitante.

Quer o interesse individual, de setores, quer o 
conflito com os interesses do futuro da Nação.

A legalidade constitucional estará sólida e sus-
tentável, Senhor Presidente, quando sustentável es-
tiver a economia.

Não qualquer economia.
Mas economia pautada pela distribuição eqüi-

tativa dos frutos de um crescente desenvolvimento 
econômico.

Não conquistaremos tal desenvolvimento sem que 
consolidemos a governabilidade econômica.

Não simplesmente ou apenas governabilidade 
econômica.

Mas uma governabilidade econômica com ad-
jetivos.

Uma governabilidade democrática para uma eco-
nomia democrática, na qual todos tenham acesso aos 
ganhos de nossa produção.

Esse é o desafio do presente para jorrar no fu-
turo.

Que as mazelas, que os ódios, que as retaliações, 
e as incompreensões do presente, no debate político 
nacional, não frustrem as obrigações de nossa gera-
ção com o futuro do Brasil.

Caros amigos,
Ao abrir o Ano Judiciário, formulo uma proposta 

simples.
E, ao mesmo tempo, permitam-me um testemu-

nho da minha atuação no Supremo, que já caminha 
para o final.

O critério maior.

– para que o estado democrático de di-
reito saia do texto;

– para que o estado democrático de di-
reito ganhe as ruas, as escolas, as empresas, 
o meio rural, os sindicatos;

– para que o estado democrático de di-
reito envolva a todos – os “João com nome” e 
os “João sem nome”;

O critério maior é a preservação da governabili-
dade democrática, política e econômica.

É o que determina o amor que sentimos ao nosso 
País e à brava gente brasileira.

Gente que trabalha, chora, ri, dança, ama, educa 
seus filhos e que sempre precisa do Direito, da justi-
ça, dos juízes.

Muito obrigado.

DISCURSO DO EXCELENTÍSSIMO SE-
NHOR DEPUTADO FEDERAL ALDO RE-
BELO, PRESIDENTE DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS

O SENHOR DEPUTADO ALDO REBELO (Pre-
sidente da Câmara dos Deputados) – Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva; Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro Nélson Jobim; Excelentíssi-
mo Senhor Vice-Presidente da República, José Alencar 
Gomes da Silva; Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Senado Federal, Senador Renan Calheiros; Excelen-
tíssimo Senhor Procurador-Geral da República, Doutor 
Antônio Fernando Barros e Silva; Senhor Ex-Presi-
dente José Sarney; Senhora e Senhores Ministros do 
Supremo Tribunal Federal; Senhores Presidentes de 
Tribunais Superiores; Senhor Governador do Distrito 
Federal; Senhoras e Senhores Senadores; Senhoras 
e Senhores Deputados; Senhores Ministros; Senhoras 
e Senhores; Senhor Presidente do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Doutor Roberto 
Antônio Busato.
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Dizia o romano Cícero que a lei é o laço de toda 
a sociedade. Cuidar daquilo que imprime unidade a 
determinado grupo social deve ser um dos objetivos 
primordiais do Estado. É da maneira como se põe em 
prática tal objetivo que provém à permanência das 
instituições que lhe servem de arcabouço. O Supremo 
Tribunal Federal não é apenas a instituição superior da 
Justiça no Brasil, é antes uma instituição de Estado, e, 
antes de Estado, é uma instituição da nacionalidade.

E, se a nação é abstrata como conceito, é muito 
concreta nas suas aspirações, dramas, virtudes, sofri-
mentos, nas suas reivindicações e demandas. A nação 
não é apenas o grupo social que integra o território 
determinado pelos limites e pelas faixas de fronteira. 
A nação não é apenas a comunidade do idioma, da 
cultura, do folclore, da história, das tradições e das es-
peranças. A nação que o Brasil vai construindo como 
experiência civilizatória única no planeta é submetida 
naturalmente aos dramas, às pressões e às contra-
pressões do mundo contemporâneo.

A luta pela democracia, pela consolidação da ex-
periência democrática no Brasil demonstra a história 
remota e recente do nosso País, que não se fez sem 
sacrifícios, sem perseverança, sem atos de fé na esco-
lha desse caminho como o único capaz de assegurar 
o enfrentamento dos desequilíbrios, das desigualda-
des, das deformidades que constituem ainda a nossa 
experiência nacional.

Se o Brasil vai constituindo sua trajetória carre-
gada de virtudes, de qualidades civilizatórias ímpares 
em todo o mundo, a capacidade da convivência, da to-
lerância, o desprezo pelo ódio, seja ele social, político, 
religioso, étnico, faz com que o Brasil consiga superar 
os impasses à construção da democracia, exatamen-
te apoiado nessas virtudes, é verdade também que o 
esforço para superar os desafios dos nossos defeitos, 
das nossas limitações exige muito das instituições na-
cionais e das instituições de Estado.

Trava-se uma disputa em torno da responsabi-
lidade da superação das nossas limitações. O povo 
constituiu através dos seus representantes as suas 
instituições, o Poder Executivo, o Legislativo, o Judi-
ciário, mas os Poderes enfrentam a pressão das cor-
porações, sejam elas privadas ou públicas, em busca 
da legitimidade e da representatividade para mediar 
conflitos em uma sociedade tão desequilibrada e tão 
desigual quanto a nossa.

Sabemos que o Estado Democrático de Direito é 
aquele capaz de salvaguardar os princípios da liberda-
de individual, da representação política, da divisão de 
Poderes, da obediência à lei e da igualdade social. É 
necessário perseverar nos desígnios da democracia, 

com desvelo por tudo que já se realizou, com determi-
nação por tudo o que ainda cumpre realizar.

Num caso e noutro, Senhoras e Senhores, trata-
se de tarefas delicadas, que se impõem como obriga-
ção coletiva – dos cidadãos, enquanto promotores e 
receptores do ordenamento social, político, econômico 
e institucional; do poder público, enquanto agente por 
delegação desse ordenamento, tanto na diversidade 
quanto na complexidade de suas numerosas compe-
tências e esferas.

Afiançadores da vida nacional, sobre cada um 
de nós, seja no Poder Legislativo, seja no Judiciário, 
repousa boa parte da responsabilidade de fazer um 
país melhor, e, se o ofício de legislar costuma ser tão 
espinhoso, não me parece menos o de mediar conflitos. 
Ambas as missões reúnem em torno de si as expecta-
tivas e as pressões da opinião pública. Ambas estão 
sujeitas a certa incompreensão da distância provinda 
dos que circunstancialmente ignoram as angústias não 
visíveis que experimentamos, tribulações indissociáveis 
do trabalho de quem está obrigado a examinar e ouvir 
a razão, atentar à consciência e decidir.

Ao abrigo de todas as paixões, alheios a outros 
privilégios, que o privilégio único de servir, Vossas Ex-
celências, elite intelectual da Justiça brasileira, atuam 
no proscênio da história. Nessa condição, cada qual 
continuará, estou certo, inarredavelmente fiel não ape-
nas aos rigores do bom direito, mas, sobretudo, aos 
pressupostos de sua verdade pessoal. Eqüidistância 
e sensibilidade, dignidade e firmeza, abnegação e in-
teresse público, doutrina e militância jurídica, cultura 
humanística e virtude moral, lustro e ética, circunspe-
ção e universalidade, exação e compreensão da rea-
lidade, desse amálgama singular faz-se a plêiade que 
ora tenho a honra de saudar, na pessoa do presidente, 
Ministro Nélson Jobim.

E quem examina, ao largo da nossa história, a 
experiência da construção democrática sabe que o 
Supremo Tribunal Federal, desde os tempos em que 
constituía antes o tribunal ainda do Brasil Colônia ou 
depois na sua experiência do Império, foi submetido, 
em todos os momentos, às pressões daqueles que 
imaginam que o melhor caminho é encurtar a distância 
e fazer a Justiça com as próprias mãos.

O povo, os democratas, só se protege quando há 
a Justiça funcionando no Brasil, e quando o Supremo 
Tribunal Federal decide com isenção, com equilíbrio, 
com rigor, mas protegendo os direitos individuais, que 
são os que formam os direitos da nacionalidade e os 
direitos da Nação.

Muito obrigado.
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DISCURSO DO EXCELENTÍSSIMO SE-
NHOR SENADOR RENAN CALHEIROS, PRE-
SIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL

O SENHOR SENADOR RENAN CALHEIROS 
(Presidente do Congresso Nacional) – Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República; Excelentíssimo Se-
nhor Presidente do Supremo Tribunal Federal; Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados; 
Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República; 
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República; 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Superior Tribu-
nal de Justiça; Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Tribunal de Contas da União; Excelentíssimo Senhor 
Presidente do Superior Tribunal Militar; Excelentíssimo 
Senhor Presidente do Tribunal Superior do Trabalho; 
Excelentíssimos Senhores Ministros; Excelentíssima 
Ministra; Excelentíssimos Senhores Presidentes de 
Tribunais; Excelentíssimos Senadores José Sarney e 
Antonio Carlos Magalhães – em seus nomes cumpri-
mento a todos os Senadores e Senadoras presentes; 
Excelentíssimos Senhores Deputados Michel Temer 
e Inocêncio Oliveira – em seus nomes cumprimento 
a todos os Deputados e Deputadas presentes; Ex-
celentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, 
querido amigo Joaquim Roriz; Ministro Márcio Thomaz 
Bastos – em nome do qual cumprimento a todos os 
Ministros de Estado; Excelentíssimo Senhor Roberto 
Antônio Busato, Presidente do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil – em nome de quem 
cumprimento a todos os advogados deste País; demais 
autoridades, Senhoras e Senhores.

É com imenso orgulho que compareço a esta 
Sessão Solene, na reabertura dos trabalhos do Ano 
Judiciário do Supremo Tribunal Federal.

É certo que nossa jovem democracia comporta 
muitos aperfeiçoamentos. Mas também é certo que já 
alcançamos um grau de maturidade democrática sufi-
ciente para enfrentar – e superar – qualquer crise.

O Senado Federal aprovou mais de mil e sete-
centas matérias no ano passado, mesmo com toda a 
agitação política e a pauta trancada por medidas pro-
visórias em 65% das sessões.

Não me refiro apenas aos números, mas, acima 
de tudo, à qualidade das matérias que discutimos e 
votamos, todas elas de interesse estratégico para as 
instituições e para o País.

São temas que, pela complexidade, muitas vezes 
deixam de integrar os noticiários, mas repercutem na 
vida das pessoas e das instituições, a exemplo das 
matérias infraconstitucionais do Judiciário e dos mar-
cos regulatórios.

No que diz respeito à reforma infraconstitucional 
do Judiciário, a maioria dos projetos teve origem na 

própria magistratura, demonstrando o engajamento 
dos juízes brasileiros no aperfeiçoamento da presta-
ção jurisdicional.

Esse aperfeiçoamento é fundamental porque, 
como bem salientou o Presidente desta Corte Supre-
ma, na abertura do Ano Judiciário de 2005, houve, 
principalmente a partir dos anos 90, uma progressiva 
judicialização das lesões e dos debates de massa.

De nossa parte, aprovamos o projeto que es-
tende ao juiz a faculdade de não receber recursos de 
apelação, quando a sentença estiver em conformidade 
com a súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do 
Supremo Tribunal Federal.

Também autorizamos os juizes a reproduzir, de 
forma imediata, sentenças que julguem improceden-
tes casos idênticos e controvertidos, desde que tratem 
exclusivamente de matéria de Direito, dispensando a 
apresentação de provas.

Outro projeto aprovado propõe alterações no Có-
digo de Processo Civil, como a nulidade das cláusulas 
de eleição de foro, nos contratos de adesão, o que be-
neficia as partes mais fracas na relação contratual.

Nesse espírito de cooperação, o Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Carlos Velloso, en-
caminhou ao Senado Federal quatro anteprojetos que 
aprimoram as regras de fiscalização e de prestação de 
contas dos candidatos, definindo crimes específicos 
como o de corrupção eleitoral.

Tive a honra de subscrever essas proposições 
oportunas e avalizadas por Comissão de Notáveis, 
especialmente designada para sugerir melhorias nas 
regras do Direito Eleitoral.

Senhoras e Senhores, o trabalho de aprimorar a 
prestação jurisdicional brasileira tem que ser perma-
nente e não depende apenas do Judiciário. Depende 
de todos nós, brasileiros, e, particularmente, legisla-
dores.

Tenho a convicção de que, em um futuro muito 
próximo, não ouviremos mais a queixa de que o Brasil 
não oferece segurança jurídica adequada para investi-
dores nacionais e estrangeiros, de que não garantimos 
o cumprimento de contratos.

Claro que existem institutos a aperfeiçoar, como 
os precatórios judiciais, que se acumulam na admi-
nistração pública.

Estima-se que já chegam a 62 bilhões de reais os 
precatórios vencidos e não honrados. Mais de 42 bilhões 
seriam dos Estados e 20 bilhões das Prefeituras.

É por isso que me reuni, no final do ano passa-
do, com as Lideranças dos partidos e com o Presi-
dente Nelson Jobim, para discutir a sua engenhosa e 
criativa proposta, visando à solução do impasse dos 
precatórios.
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Tão logo seja apresentada a proposta dos preca-
tórios, darei tratamento de prioridade absoluta à sua 
tramitação no Senado Federal.

O Senado também discute o rito das medidas 
provisórias, outro relevante tema que diz respeito ao 
equilíbrio entre os Poderes.

Hoje mesmo, estaremos votando a Proposta de 
Emenda Constitucional que altera a tramitação das 
medidas provisórias.

Repetimos: 65% das nossas sessões foram tran-
cadas, em 2005, por medidas provisórias.

Estou empenhado firmemente em evitar que, dora-
vante, medidas provisórias disponham sobre contratos 
e tributos, a bem da segurança jurídica e do princípio 
da não-surpresa.

Não menos importante é a aprovação, neste mo-
mento, do fim da verticalização. A tese é boa, contudo, 
inadequada ao momento político-partidário nacional.

Com a aprovação definitiva da reforma política, 
que já votamos no Senado Federal, teremos o forta-
lecimento dos partidos e dos seus programas, aí sim 
gerando um ambiente propício para implantarmos a 
verticalização no Brasil.

Senhoras e Senhores, o Poder Legislativo, onde 
nascem as leis, no que depender de mim, trabalhará 
sempre de forma independente, mas em contínua har-
monia com o Judiciário.

Contudo, de nada valeriam essas leis, se não 
houvesse uma força que desse a elas o espírito da 
justiça.

Essa força é o Poder Judiciário!
Muito obrigado.

DISCURSO DO EXCELENTÍSSIMO SE-
NHOR LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, PRE-
SIDENTE DA REPÚBLICA

O SENHOR LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA (Pre-
sidente da República) – Excelentíssimo Senhor José 
Alencar Gomes da Silva, Vice-Presidente da República; 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Jobim, Presi-
dente do Supremo Tribunal Federal; Excelentíssimo 
Senhor Senador Renan Calheiros, Presidente do Se-
nado Federal; Excelentíssimo Senhor Deputado Aldo 
Rebelo, Presidente da Câmara dos Deputados; Senho-
res Embaixadores acreditados junto ao meu Governo; 
Senhores Ministros de Estado; Senhor Joaquim Roriz, 
Governador do Distrito Federal; Senhoras e Senhores 
Parlamentares; Ministro Edson Vidigal, Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça;  General-de-Exército Max 
Hoertel, Presidente do Superior Tribunal Militar; Minis-
tro Vantuil Abdala, Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho; Senhor Antonio Fernando Barros e Silva de 
Souza, Procurador-Geral da República; Senhor Adyl-

son Martins Motta, Presidente do Tribunal de Contas da 
União; Senhores Presidentes dos Tribunais Regionais 
Federais, Eleitorais e do Trabalho, e dos Tribunais de 
Justiça, de Alçada e de Militares dos Estados; Senhor 
Roberto Antônio Busato, Presidente do Conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados do Brasil; Senhoras 
e Senhores Representantes de Entidades de Classe 
da Magistratura; meu caro ex-presidente José Sarney, 
hoje Senador da República; meu caro Maurício Cor-
rêa,  Ministro e ex-presidente desta Casa; Servidoras 
e Servidores do Judiciário; Senhoras e Senhores Jor-
nalistas; meus amigos e minhas amigas.

Participar de uma solenidade como esta, de aber-
tura do ano judiciário, é sempre uma honra para o 
Presidente da República e um exemplo da relação 
harmônica entre os Poderes.

Mas, neste ano, posso dizer que a satisfação de 
comparecer a este evento tem um caráter especial.

Fui deputado constituinte quando o Brasil vivia a 
transição de um modelo político autoritário para uma 
sociedade democrática. Aquele Estado distante das 
preocupações populares, que vigorara durante duas 
décadas, dava lugar a outra realidade na qual a vontade 
soberana do povo passaria a ser predominante.

Essa transição não se deu de maneira uniforme, 
mas a partir do choque entre duas tendências: a dos 
que defendiam a manutenção do modelo então vigen-
te e a da grande maioria da sociedade, ansiosa por 
mudanças há tanto tempo postergadas.

A Constituição que temos hoje é o retrato daquele 
momento. Apesar de ter assegurado grandes avanços 
democráticos, o conjunto de forças que contribuiu para 
a aprovação da nossa Carta Magna parece não ter sido 
capaz de consolidar mecanismos de aperfeiçoamento 
institucionais em relação à Justiça e às demandas da 
sociedade brasileira contemporânea. Tudo indica que 
apenas agora estamos atingindo um estágio de ma-
turidade institucional entre os Poderes da República 
que nos possibilita a retomada dessa questão, com 
mudanças significativas.

Senhores Ministros, Senhores Magistrados, mi-
nhas Senhoras e meus Senhores, os últimos três anos 
foram marcados por um avanço extraordinário no debate 
sobre as relações entre o Judiciário e a sociedade. É 
curioso notar como, até então, o tema parecia reser-
vado a debates entre juízes, advogados e promotores, 
sem que a sociedade, real destinatária das reformas, 
conseguisse se envolver verdadeiramente com tal 
assunto. E isso ocorreu não apenas por se tratar de 
questão bastante técnica, mas também porque alguns 
setores criaram uma espécie de interdição ao deba-
te, dificultando a participação da sociedade. Qualquer 
declaração mais incisiva, vinda de outro Poder, podia 
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ser vista como incursão indevida sobre assunto que 
é para poucos.

No entanto, a sociedade se deu conta de que a 
falta de acesso da população mais carente ao Judici-
ário limita o seu papel de promotor da justiça e acen-
tua aspectos negativos de segregação e desigualdade 
social. Foi por isso que acertei com o Ministro Márcio 
Thomaz Bastos que a Reforma do Judiciário seria um 
dos temas mais importantes de sua pasta.

Minha determinação foi a de que, quando termi-
nasse o governo, pudéssemos olhar para o Judiciário 
brasileiro e perceber que ele está mais rápido e mais 
acessível.

E o que notamos hoje é que o Judiciário de 2006 
é sem dúvida diferente do que era em 2003. Os méritos 
dessas conquistas são de toda a sociedade brasilei-
ra, que se envolveu no debate e defendeu mudanças. 
São também do Parlamento, que nunca votou tantas 
modificações legislativas para a construção de uma 
Justiça melhor. Mas são, sobretudo, do Judiciário, que, 
como em nenhum outro momento, despiu-se de velhos 
preconceitos e vem se modernizando, fortalecendo a 
sua independência.

Também o Executivo teve um papel relevante nes-
se processo. Logo no primeiro ano de minha gestão, foi 
criada a Secretaria de Reforma do Judiciário, tendo à 
frente o Jurista Sérgio Renault. Essa Secretaria empe-
nhou-se na construção de agenda para as reformas, em 
especial de uma agenda nacional que transcendesse 
em muito as ações do Governo Federal.

Essa agenda, constituída a partir de diagnósticos 
consistentes, compunha-se de três fases. A primeira era 
a aprovação da Reforma Constitucional que tramitava 
por mais de uma década no Congresso Nacional. A 
segunda tratava da mudança nos códigos, para tornar 
o processo mais simples e diminuir o número de recur-
sos protelatórios. A terceira era uma reforma gerencial, 
aproveitando as práticas bem-sucedidas do próprio 
Judiciário, para torná-lo mais moderno e eficiente. 

É gratificante notar o quanto se avançou nos úl-
timos dois anos. O Senado aprovou a Reforma Cons-
titucional, instituindo o Conselho Nacional de Justi-
ça. A partir disso, os três Poderes da República, em 
atitude inédita, firmaram um pacto por um Judiciário 
mais rápido e republicano. Deve-se ressaltar o papel 
desempenhado pelo Supremo Tribunal Federal e por 
seu presidente, em especial, Ministro Nelson Jobim, 
para viabilizar a concretização desse pacto.

Por causa desse pacto, foi possível a aprovação, 
bastante célere, de cinco projetos de lei que consti-
tuem verdadeira revolução no Processo Civil brasilei-
ro, tornando-o mais rápido e fechando espaços para 

recursos que pretendem meramente retardar a deci-
são final do juiz.

 Por fim, o Ministério da Justiça criou, em conjun-
to com a sociedade civil e as associações de juízes e 
promotores, o Prêmio Innovare, que está em sua ter-
ceira edição, sempre valorizando e divulgando práticas 
positivas ocorridas dentro do Judiciário.

Esses avanços demonstram que todo o País 
ganha quando o Judiciário se aperfeiçoa e aposta no 
diálogo e na sua permeabilidade a argumentos e rei-
vindicações de outros setores.

Minhas Senhoras e meus Senhores, a nossa 
Constituição é rica em instrumentos que oxigenam o 
Judiciário, como a possibilidade de o Ministério Público 
e de os advogados indicarem membros para compor 
a magistratura. Outros instrumentos constitucionais 
importantes são o papel do governador na indicação 
de desembargadores, e o do Senado na sabatina de 
ministros dos tribunais superiores. E vale destacar a 
indicação de membros da mais alta corte do País, que 
é feita pelo Presidente da República e sujeita à apro-
vação do Senado.

O caminho, agora irreversível, que o Brasil esco-
lheu para o seu Judiciário é o do aprofundamento des-
ses mecanismos de democratização, que consolidam 
o sistema constitucional de separação harmônica entre 
os Poderes. Essa democratização, que vai do choque 
de eficiência ao corte de formalismos, passando pelo 
fortalecimento dos mecanismos de controle social, é 
a expressão maior desse processo de reformas. Um 
processo que avançou muito nos últimos anos, mas 
que ainda está em curso e deve continuar merecendo 
a melhor atenção de todos nós. Felizmente, o Judici-
ário que estamos construindo hoje já está muito mais 
próximo daquilo que todos nós almejamos. Tudo isso 
em benefício do Brasil e de todos os cidadãos e cida-
dãos do nosso País. Muito obrigado.

PALAVRAS DO EXCELENTÍSSIMO SE-
NHOR MINISTRO NELSON JOBIM, PRESI-
DENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL

O SENHOR MINISTRO NELSON JOBIM, (Pre-
sidente) – Minhas Senhoras e meus Senhores, os 
discursos proferidos, que honram o Poder Judiciário 
da Nação, integrarão a história e os anais do Tribunal. 
Cumpre ressaltar, como colocado pelo Presidente da 
República e pelos Presidentes do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados, a perfeita harmonia no 
respeito à independência dos Poderes e a integração 
de todos no Estado Republicano do País.

Registro e agradeço a presença dos Excelentís-
simos Senhores: Presidente da República, Luiz Inácio 
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Lula da Silva; Vice-Presidente da República e Ministro 
da Defesa, José Alencar Gomes da Silva; Presidente do 
Senado Federal, Senador Renan Calheiros; Presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Aldo Rebelo.

Registro a presença do Senhor Senador José 
Sarney, ex-presidente da República e do Congresso 
Nacional, em cuja presidência grande parte da reforma 
constitucional junto ao Senado desenvolveu-se com o 
auxílio de eminentes Senadores.

Registro a presença do Senador Antonio Car-
los Magalhães, Presidente da Comissão de Justiça 
do Senado Federal, a quem e de quem dependemos 
extraordinariamente nos debates da reforma constitu-
cional, e na pessoa de quem saúdo os demais Sena-
dores presentes.

Registro a presença dos Senhores Deputados 
Michel Temer e Inocêncio Oliveira, em nome de quem 
também saudamos os Senhores Deputados presen-
tes; dos Ministros aposentados do Supremo Tribunal 
Federal, Xavier de Albuquerque, Rafael Mayer, Ilmar 
Galvão e Maurício Corrêa; do Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça, Ministro Edson Vidigal; do Presi-
dente do Tribunal Superior do Trabalho, Ministro Van-
tuil Abdala; do Presidente do Superior Tribunal Militar, 
Ministro Max Hoertel.

Saúdo e registro a presença dos Ministros dos 
Tribunais Superiores, dos Tribunais Regionais Fede-
rais, Eleitorais e do Trabalho, e dos Tribunais de Justiça 
dos Estados; do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, Ministro Adylson Martins Motta; do Procurador-
Geral da República, Doutor Antonio Fernando Barros 
e Silva de Souza, em nome de quem agradeço aos 
membros do Ministério Público da União, dos Estados 
e do Distrito Federal; do Ministro de Estado da Justiça, 
Márcio Thomaz Bastos, extensivo a todos os Ministros 
de Estado presentes; do Advogado-Geral da União, 
Doutor Álvaro Augusto Ribeiro Costa; do Governador 
do Distrito Federal, Joaquim Roriz; do Presidente do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
em nome de quem registro a presença de advogados 
militantes nesta Casa; do Núncio Apostólico; do Decano 
do Corpo Diplomático; de Desembargadores, Juízes e 
Juízas; do Presidente do Instituto dos Advogados do 
Brasil; dos Presidentes das Associações Nacionais dos 
Magistrados e demais representantes das entidades 
de classe da magistratura; dos Servidores desta e de 
outras Cortes.

Cumprida a sua finalidade, declaro encerrada 
esta sessão e solicito a todos que permaneçam em 
seus lugares até a retirada da Corte, de Sua Excelên-
cia o Senhor Presidente da República e das demais 
autoridades que compõem a mesa.

Haverá, em seguida, breve confraternização no 
Salão Branco.

Está encerrada a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 290, DE 2006

Altera o art. 236 da Lei nº 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoral), a fim de 
permitir a prisão do eleitor, por ordem ju-
dicial, acusado de praticar crime hediondo 
ou crime doloso contra a vida, nos cinco 
dias que antecedem e nas quarenta e oito 
horas posteriores às eleições.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 236 da Lei nº 4.737, de 15 de julho 

de 1965 (Código Eleitoral), passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 236. Nenhuma autoridade poderá, 
desde cinco dias antes e até quarenta e oito 
horas depois do encerramento da eleição, 
prender ou deter qualquer eleitor, salvo:

a) em flagrante delito;
b) em virtude de sentença criminal con-

denatória por crime inafiançável;
c) mediante ordem escrita e fundamen-

tada de autoridade judiciária competente, nas 
hipóteses de crime doloso contra a vida, desde 
que inafiançável, ou crime hediondo, tipificado 
na Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990;

d) por desrespeito a salvo-conduto.

 .................................. ...................(NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Código Eleitoral de 1965 estabeleceu, nos 
artigos 234 a 239, diversas garantias eleitorais com o 
fim de proteger a regularidade do pleito e assegurar 
o exercício do direito de voto a toda a sociedade, no 
momento da escolha de seus dirigentes.

No art. 236 do Código Eleitoral, o legislador proi-
biu a prisão de eleitor nos cinco dias anteriores e até 
quarenta e oito horas após o pleito, salvo em flagrante 
delito, em virtude sentença penal condenatória por cri-
me inafiançável ou por desrespeito a salvo-conduto. O 
dispositivo foi criado com o objetivo de evitar que au-
toridades judiciárias determinassem prisões advindas 



33278 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006

de denúncias temerárias, motivadas por perseguição 
política. Dessa forma, o direito à segurança da socie-
dade foi relativizado em favor do exercício do direito 
constitucional ao voto.

Ocorre que tamanho rigor não se justifica nos 
dias de hoje. Em primeiro lugar, porque o Poder Judi-
ciário exerce hoje seu papel constitucional com maior 
autonomia e independência, diferentemente de tempos 
atrás, em que sofria influência de detentores de poder 
econômico ou político. Em segundo lugar, porque a 
violência no País tem aumentado consideravelmente, 
de maneira que a manutenção do dispositivo, na forma 
em que vigente, beneficiará autores de crimes brutais, 
como assassinos e estupradores, como freqüentemente 
têm noticiado os meios de comunicação.

Assim, apresentamos o presente projeto de lei, a 
fim de possibilitar, no período mencionado no art. 236 
do Código Eleitoral, a prisão de eleitores que tenham 
praticado crimes dolosos contra a vida, desde que ina-
fiançáveis, ou crimes hediondos. Em ambos os casos, 
a decretação da prisão exigirá ordem fundamentada 
de autoridade judiciária competente, em conformidade 
com o art. 5º, LXI, da Constituição Federal.

Ressalte-se que pretendemos permitir a prisão, 
no período mencionado, somente no caso de crimes 
que agridem profundamente a sociedade. Os primei-
ros, crimes dolosos contra a vida, porque violam o bem 
maior do ser humano, direito fundamental protegido 
pelo art. 5º, caput, da Constituição Federal. Por sua 
vez, os crimes hediondos, elencados na Lei nº 8.072, 
de 1990, porque constituem delitos ao qual a própria 
Carta Magna, no art. 5º, XLIII, considerou indispensável 
conferir tratamento mais rigoroso, vedando a conces-
são de fiança, graça e anistia.

A medida proposta certamente evitará que au-
tores de crimes graves permaneçam livres durante o 
período eleitoral, o que poderia ensejar a prática de 
outros crimes ou até mesmo a fuga de criminosos, 
instaurando o temor entre a sociedade.

Diante do exposto e da relevância do projeto, 
contamos com o apoio dos nobres Pares para a sua 
aprovação.

Sala das Sessões, 1º de novembro de 2006. 
– Senadora Serys Slhessarenko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o Código Eleitoral.

O Presidente da República, faço saber que san-
ciono a seguinte Lei, aprovada pelo Congresso Nacio-
nal, nos termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, 
de 9 de abril de 1964.

PARTE PRIMEIRA

INTRODUÇÃO
Art. 1º ...................... ..........................................  

....................................................................................

PARTE QUINTA 
Disposições Várias

TÍTULO I 
Das Garantias Eleitorais

Art. 234. Ninguém poderá impedir ou embaraçar 
o exercício do sufrágio.

Art. 235. O juiz eleitoral, ou o presidente da mesa 
receptora, pode expedir salvo-conduto com a comina-
ção de prisão por desobediência até 5 (cinco) dias, em 
favor do eleitor que sofrer violência, moral ou física, na 
sua liberdade de votar, ou pelo fato de haver votado.

Parágrafo único. A medida será válida para o pe-
ríodo compreendido entre 72 (setenta e duas) horas 
antes até 48 (quarenta e oito) horas depois do pleito.

Art. 236. Nenhuma autoridade poderá, desde 
5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas 
depois do encerramento da eleição, prender ou deter 
qualquer eleitor, salvo em flagrante delito ou em virtu-
de de sentença criminal condenatória por crime ina-
fiançável, ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto.

§ 1º Os membros das mesas receptoras e os fis-
cais de partido, durante o exercício de suas funções, 
não poderão ser detidos ou presos, salvo o caso de 
flagrante delito; da mesma garantia gozarão os candi-
datos desde 15 (quinze) dias antes da eleição.

§ 2º Ocorrendo qualquer prisão o preso será ime-
diatamente conduzido à presença do juiz competente 
que, se verificar a ilegalidade da detenção, a relaxará 
e promoverá a responsabilidade do coator.

Art. 237. A interferência do poder econômico e o 
desvio ou abuso do poder de autoridade, em desfavor 
da liberdade do voto, serão coibidos e punidos.

§ 1º O eleitor é parte legítima para denunciar os cul-
pados e promover-lhes a responsabilidade e a nenhum 
servidor público. Inclusive de autarquia, de entidade pa-
raestatal e de sociedade de economia mista, será lícito 
negar ou retardar ato de ofício tendente a esse fim.

§ 2º Qualquer eleitor ou partido político poderá 
se dirigir ao Corregedor Geral ou Regional, relatando 
fatos e indicando provas, e pedir abertura de investi-
gação para apurar uso indevido do poder econômico, 
desvio ou abuso do poder de autoridade, em benefício 
de candidato ou de partido político.

§ 3º O Corregedor, verificada a seriedade da 
denúncia procederá ou mandará proceder a investi-
gações, regendo-se estas, no que lhes for aplicável, 
pela Lei nº 1.579 de 18-3-1952.
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Art. 238. É proibida, durante o ato eleitoral, a 
presença de força pública no edifício em que funcio-
nar mesa receptora, ou nas mediações, observado o 
disposto no Art. 141.

Art. 239. Aos partidos políticos é assegurada a 
prioridade postal durante os 60 (sessenta) dias anterio-
res à realização das eleições, para remessa de material 
de propaganda de seus candidatos registrados.
....................................................................................

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º ................. ...............................................  
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

I – ......................... .............................................
XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e 

insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terro-
rismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 
respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;

LXI – ninguém será preso senão em flagrante de-
lito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente, salvo nos casos de transgressão 
militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 291, DE 2006

Altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezem-
bro de 1995 para conceder benefício no 
imposto de renda para empresas que uti-
lizem produtos de plástico biodegradável 
ou hidrossolúvel.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 

1995, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 
13-A e 15-A:

“Art. 13-A. Para efeito de apuração do 
lucro real e da base de cálculo da contribui-
ção social sobre o lucro líquido, as despesas 
com bens de plástico que, na forma do regu-
lamento, apresentem características de biode-
gradabilidade ou hidrossolubilidade, poderão 
ser deduzidas em dobro.

§ 1º Para os fins do benefício referido no 
caput deste artigo, o bem plástico, assim como 
seu fornecedor, deverá ser previamente certifi-
cado pela Secretaria da Receita Federal.”

“Art. 15-A. Do imposto apurado na for-
ma do art. 15, poderá ser abatido até quinze 
por cento do valor gasto com bens de plástico 
que, na forma do regulamento, apresentem 
características de biodegradabilidade ou hi-
drossolubilidade.

§ 1º Para os fins do benefício referido no 
caput deste artigo, o bem plástico, assim como 
seu fornecedor, deverá ser previamente certifi-
cado pela Secretaria da Receita Federal.”

Art. 2º O Poder Executivo estimará o montante da 
renúncia de receita decorrente do disposto no art. 1º e o 
considerará na estimativa de receita da lei orçamentária 
relativa ao exercício em que se deva iniciar a aplicação 
do benefício, a fim de cumprir o disposto nos arts. 12 e 14 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. O benefício tributário de que 
trata esta Lei produzirá efeitos por dez anos a partir 
de 1º de janeiro do ano subseqüente àquele em que 
for implementado o disposto no art. 2º.

Justificação

O plástico é insumo essencial para a indústria mo-
derna. Produto de baixo custo, versátil e resistente, é usa-
do na fabricação dos mais diversos bens. No entanto, o 
longo tempo de degradação do plástico (mais de 100, em 
alguns casos) causa severos danos ao meio ambiente, 
em razão do acúmulo desses produtos na natureza.

A comunidade científica e a indústria química vêm 
trabalhando para oferecer soluções para o problema. O 
plástico biodegradável é a mais promissora alternativa 
ao uso do plástico comum. Seja pela inclusão de aditi-
vos aos polímeros tradicionais, seja pela utilização de 
biopolímeros, o chamado plástico biodegradável pode 
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encurtar significativamente o prazo de decomposição, 
tomando-o ecologicamente adequado.

No entanto, apesar de várias empresas social-
mente responsáveis já terem adotado esses plásticos 
ecológicos, seu uso ainda é restrito, em escala insufi-
ciente, portanto, para causar impacto positivo no ritmo 
de acúmulo dos plásticos tradicionais na natureza.

Urge, pois, que o Estado intervenha no setor, para 
fomentar a produção e o consumo desse tipo de pro-
duto, em defesa do meio ambiente e no cumprimento 
do disposto no art. 225, caput, da nossa Constituição 
Federal. O projeto ora apresentado permite a dedução 
em dobro, no cálculo do imposto de renda e da con-
tribuição sobre o lucro líquido no regime do lucro real, 
das despesas com insumos plásticos biodegradáveis 
ou hidrossolúveis. Para aqueles que se valem do cál-
culo segundo o lucro presumido, passa-se a permitir 
que até 15% desses gastos sejam abatidos do valor 
do imposto apurado.

Trata-se de mecanismos fiscais simples, que 
concedem um prêmio para as empresas que optem 
pela utilização de produtos que tenham menor impacto 
ambiental em relação a seus congêneres.

Sala das Sessões, 1º de novembro de 2006. 
– Senadora Serys Slhessarelko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas jurídicas, bem como da 
contribuição social sobre o lucro líquido, 
e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As bases de cálculo e o valor dos tributos 
e contribuições federais serão expressos em Reais.

Art. 2º ..................... ...........................................
Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e 

da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro 
líquido, são vedadas as seguintes deduções, indepen-
dentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 
30 de novembro de 1964:

I – de qualquer provisão, exceto as constituídas 
para o pagamento de férias de empregados e de dé-
cimo-terceiro salário, a de que trata o art. 43 da Lei nº 
8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da 
Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e as provisões 
técnicas das companhias de seguro e de capitalização, 
bem como das entidades de previdência privada, cuja 
constituição é exigida pela legislação especial a elas 
aplicável; (Vide Lei 9.430, de 1996);

II – das contraprestações de arrendamento mer-
cantil e do aluguel de bens móveis ou imóveis, exceto 
quando relacionados intrinsecamente com a produção 
ou comercialização dos bens e serviços;

III – de despesas de depreciação, amortização, 
manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, se-
guros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou 
imóveis, exceto se intrinsecamente relacionados com 
a produção ou comercialização dos bens e serviços;

IV – das despesas com alimentação de sócios, 
acionistas e administradores;

V – das contribuições não compulsórias, exceto 
as destinadas a custear seguros e planos de saúde, 
e benefícios complementares assemelhados aos da 
previdência social, instituídos em favor dos emprega-
dos e dirigentes da pessoa jurídica;

VI – das doações, exceto as referidas no § 2º;
VII – das despesas com brindes.
§ 1º Admitir-se-ão como dedutíveis as despesas 

com alimentação fornecida pela pessoa jurídica, indis-
tintamente, a todos os seus empregados.

§ 2º Poderão ser deduzidas as seguintes doa-
ções:

I – as de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de de-
zembro de 1991;

II – as efetuadas às instituições de ensino e pes-
quisa cuja criação tenha sido autorizada por lei federal 
e que preencham os requisitos dos incisos I e II do art. 
213 da Constituição Federal, até o limite de um e meio 
por cento do lucro operacional, antes de computada a 
sua dedução e a de que trata o inciso seguinte;

III – as doações, até o limite de dois por cento do 
lucro operacional da pessoa jurídica, antes de com-
putada a sua dedução, efetuadas a entidades civis, 
legalmente constituídas no Brasil, sem fins lucrativos, 
que prestem serviços gratuitos em benefício de em-
pregados da pessoa jurídica doadora, e respectivos 
dependentes, ou em benefício da comunidade onde 
atuem, observadas as seguintes regras:

a) as doações, quando em dinheiro, serão feitas 
mediante crédito em conta corrente bancária direta-
mente em nome da entidade beneficiária;

b) a pessoa jurídica doadora manterá em arqui-
vo, à disposição da fiscalização, declaração, segundo 
modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal, 
fornecida pela entidade beneficiária, em que esta se 
compromete a aplicar integralmente os recursos re-
cebidos na realização de seus objetivos sociais, com 
identificação da pessoa física responsável pelo seu 
cumprimento, e a não distribuir lucros, bonificações ou 
vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, 
sob nenhuma forma ou pretexto;
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c) a entidade civil beneficiária deverá ser reco-
nhecida de utilidade pública por ato formal de órgão 
competente da União.

Art. 14. ............................ ...................................  
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capitulo II do Título 
VI da Constituição.

§ 1º............................. ........................................  
....................................................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes aquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2º O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orça-
mentária. (Vide ADIN nº 2.238-5)

§ 3º O Poder Executivo de cada ente colocará 
à disposição dos demais Poderes e do Ministério Pú-
blico, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exer-
cício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo.

Art. 13. ........................ .......................................  
....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-

núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

....................................................................................

TÍTULO VIII 
Da Ordem Social

CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º.............. .......................................................  
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Ma-

ciel, do PFL de Pernambuco.
V. Exª dispõe de até 20 minutos para fazer seu 

pronunciamento.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente desta Sessão, nobre Senador Marcos Guerra, 
representante do Espírito Santo no Senado Federal, 
Srªs e Srs. Senadores, há um tema, entre muitos ou-
tros, que os cientistas políticos ainda estão em busca 
de um consenso: como compatibilizar as modernas 
exigências da governabilidade com a preservação da 
diversidade partidária, que deve caracterizar uma au-
têntica sociedade democrática.

Governabilidade e governança tornaram-se, como 
sabemos, termos e conceitos generalizados nos últimos 
tempos, tanto pela necessidade de adotarmos critérios 
aplicáveis à prática da política quanto pela necessi-
dade de se identificar mecanismos que favoreçam ou 
perturbem a estabilidade institucional em quase duas 
centenas de Estados existentes no mundo.

Abro um breve parêntese, Sr. Presidente: quando 
a ONU foi criada, nos idos de 1945, apenas 50 Estados 
a integravam – ou em torno disso. Hoje, 60 anos após, 
esse número se multiplicou por quatro. São pratica-
mente 200 países – 198, se não estou equivocado. E 
quase todos, salvo aqueles onde há democracia mais 
consolidada, os países do chamado Primeiro Mundo 
– da Europa, dos Estados Unidos da América do Norte, 
alguns da Ásia – são os que dispõem de adequadas 
condições de governabilidade.

Muitos deles padecem de dificuldades muito gran-
des, que se refletem em um grande déficit democrático 
e também na incapacidade das suas instituições de 
darem respostas às demandas da sociedade.

Aliás, a propósito, observe-se o crescimento ex-
ponencial dos novos países emancipados depois da 
Segunda Grande Guerra Mundial, que responde, por 
sua vez, como eu já disse, às necessidades do pro-
cesso civilizatório, marcado também pela explosão de-
mográfica, de que o Brasil é, talvez, o melhor exemplo. 
Afinal, levamos 450 anos para atingir a marca de 50 
milhões de habitantes e pouco mais de outros 50 anos 
para multiplicarmos por três vezes e meia esse núme-
ro. O fato é que o Brasil já dispõe, segundo o IBGE, 
de uma população em torno de 183 a 184 milhões de 
habitantes. Isso, naturalmente, produz conseqüências 
no que diz respeito à governabilidade.

Sociedades cada vez mais diversificadas em 
seus interesses e em sua estrutura social tiveram de 
continuar convivendo com os instrumentos clássicos 
da organização política. Voto universalizado e eleições 
livres, competitivas – e não manipuladas, é bom frisar 
–, continuam a ser o principal fator de legitimação da 
democracia representativa.

O instituto político da representação, por isso 
mesmo, continua peça essencial de todo sistema po-
lítico democrático. Raramente, porém, detemo-nos a 
discutir que papéis institucionais cumpre esse enge-
nhoso mecanismo das democracias contemporâneas. 
É bom lembrar que é por meio dele que suprimos dois 
requisitos essenciais de qualquer Estado: assegurar 
a governabilidade e garantir a diversidade, entendida 
esta como plurarismo, seja ele político, ideológico, 
doutrinário, étnico, cultural ou religioso.

São essas duas questões que, a meu ver, cons-
tituem um ponto intrincado do processo político.

Naturalmente, não se pode pensar democracia 
sem diversidade. Mas também não se pode pensar go-
vernabilidade ou governança sem que as instituições 
estejam habilitadas a dar respostas às demandas da 
sociedade. Daí por que temos de buscar “um justo meio-
termo”, ou seja, uma posição de equilíbrio que torne 
possível atender a esses dois requisitos, para que o 
País possa avançar não somente no campo político, 
mas também e sobretudo no campo econômico, social, 
cultural e das relações externas, etc. 

Eis aí um dilema a ser decifrado antes que se-
jamos devorados, como no desafio mitológico. De-
vemos admitir que esses requisitos não podem ser 
maximizados simultaneamente, na medida em que 
ambos dependem de um mecanismo: o da represen-
tação. Aumentando a governabilidade, diminuímos, 
na mesma proporção, a diversidade. Privilegiando a 
diversidade, prejudicamos proporcionalmente a go-
vernabilidade. Sem definirmos precisamente em que 
medida equilibrar os dois fatores, não se pode alterar, 
senão de forma inconseqüente, a engenharia política 
de qualquer sistema.

Faço essas considerações, Sr. Presidente, Sena-
dor Marcos Guerra, porque estamos a poucos meses 
da instalação da 53ª Legislatura, que deve ocorrer no 
próximo dia 1º de fevereiro, e há no Brasil, não sem 
razão, um grande debate acerca da necessidade de 
uma reforma institucional – mais do que uma reforma 
política, uma reforma institucional – capaz de dar a so-
lidez, a vertebração de que precisam para assegurar 
a adequada governabilidade.

Muitos problemas brasileiros estão pendentes 
de solução e não imaginamos que – alguns de natu-
reza econômica ou social – dependam antes de ins-
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tituições sólidas, hígidas, com mecanismos capazes 
de resolvê-los.

Países com acentuado pluralismo étnico ou de 
grande diversidade cultural e religiosa têm que privi-
legiar a diversidade para assegurar a governabilidade. 
Estados de grande diversidade geopolítica, mas dota-
dos de unidade lingüística e sem divisões que ocasio-
nem conflitos podem priorizar a governabilidade sem 
comprometer a diversidade. Na minha opinião, esse 
é o caso do Brasil.

O Brasil é um dos “países-baleia” – para usar a ex-
pressão de George Kennan –, um dos países de maior 
expressão territorial e, também, de grande significado 
demográfico. Países-baleia, como os Estados Unidos, 
a China, a Índia e o Brasil, para citar apenas alguns, 
são extremamente complexos. Mas eu diria que, no 
caso brasileiro, somos um País privilegiado, porque 
conseguimos ter grande diversidade étnica e cultural 
– a meu ver, algo que enriquece o nosso patrimônio 
ambiental –, e temos unidade lingüística, sobretudo se 
nos compararmos com outros países de muito menor 
população e expressão territorial, que convivem com 
grande pluralidade lingüística.

Pelo contrário, somos uma Nação que se integra 
na sua diversidade, o que constitui algo extremamente 
favorável a uma presença cada vez maior do Brasil no 
mundo que se globaliza.

Sr. Presidente, no mundo em que Daniel Bell anun-
ciou o fim das ideologias desde a década de 50 do sé-
culo passado e, mais recentemente, Francis Fukuyama, 
o da História, no início dos anos 90, que sentido tem 
privilegiar o pluralismo ideológico, quando o peso das 
ideologias diminuiu enormemente seu significado nos 
dias de hoje? As concepções políticas defrontam-se, 
hoje, cada vez menos com ideologias antinômicas, e 
cada vez mais com divisões antitéticas fundadas nas 
diferenças sociais e econômicas que ameaçam cindir 
as sociedades que não lograram uma divisão de ren-
da justa, equânime e equilibrada, capaz de superar a 
pobreza e banir a miséria.

Aliás, esse ainda é um desafio brasileiro. Avan-
çamos em muitos campos. No campo político, prati-
camos a democracia, que exibe a cada instante muita 
vitalidade, e o exemplo das eleições que acabam de 
ocorrer é ilustrativo do que afirmo. Conseguimos avan-
çar no campo da estabilidade econômica, de ter um 
projeto de crescimento sustentado, embora as taxas 
de crescimento, no Brasil, ainda sejam muito baixas. 
Conseguimos, no campo cultural, constituir um cadinho 
étnico do qual nos orgulhamos. Não temos problemas 
de fronteira, embora tenhamos muitos Estados lindeiros, 
com os quais convivemos muito bem. Embora hajamos 
avançado muito, ainda há um grande gap no campo 
social. Ainda são muito acentuadas as diversidades 

de renda entre pessoas e entre regiões, ou seja, dis-
paridades interpessoais e inter-regionais.

A propósito do assunto, trago um artigo de outu-
bro de 1987, do professor Mário Henrique Simonsen, 
que foi Ministro da Fazenda, Ministro do Planejamento 
e um dos grandes cérebros do século passado, e cuja 
morte prematura tanto lamentamos.

Mário Henrique Simonsen, numa antevisão do que 
poderia ser o texto constitucional de nosso País, que 
então se discutia, advertiu que “não é preciso ler sobre 
as condições subumanas dos trabalhadores no século 
passado para se ter uma visão da miséria absoluta. Basta 
ir a uma janela do Rio” – cidade onde morava.

Enfim, Sr. Presidente, as condições que, entre 
nós, geraram as desigualdades sociais e econômicas 
das últimas décadas podem ser as mesmas que pro-
vocaram as fraturas violentas de hoje, decorrentes do 
aumento descontrolado da criminalidade. E isso pode 
ser um indício de que tenhamos, sem prejuízo da di-
versidade, de centrar as atenções na conquista da 
governabilidade, pois, como afirmou Norberto Bobbio 
em um de seus últimos escritos, não se fala mais de 
governo máximo e mínimo, de estado maior e menor, 
mas de governabilidade e ingovernabilidade.

Concluo, Sr. Presidente, chamando a atenção 
para a indispensabilidade, no País, de se reforçarem 
os instrumentos da governabilidade, uma vez que o 
nosso sistema político já assegura a diversidade par-
tidária. Prova do que estou, neste momento, a dizer é 
o quadro partidário brasileiro.

Espera-se, portanto, que o Congresso Nacional, 
ao iniciar a nova Legislatura em 1º de fevereiro pró-
ximo, aprove as denominadas reformas político-insti-
tucionais, tão reclamadas pela sociedade brasileira, 
como forma de dar ao País instituições ensejadoras 
da governabilidade, sem as quais não seremos capa-
zes de responder às nossas demandas tão agudas, 
no sentido de fortalecer a democracia e promover um 
correto e justo projeto de desenvolvimento.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Marco 
Maciel.

Concedo a palavra à nobre Senadora Serys Slhes-
sarenko, por permuta com o Senador Roberto Satur-
nino, ambos do PT.

V. Exª dispõe de até 20 minutos.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
hoje, ocupo a tribuna para falar, em primeiro lugar, da 
vitória do nosso Presidente Lula no segundo turno, no 
último domingo. Realmente, foi uma disputa democrá-
tica. Houve o primeiro turno, e, no segundo turno, a 
vontade popular se manifestou de maneira grandiosa, 
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como todos os brasileiros e brasileiras puderam per-
ceber. No segundo turno da campanha eleitoral, as-
sistimos – o mundo inteiro assistiu – à lição de demo-
cracia que aconteceu no Brasil. Estamos, após longas 
batalhas, preparados para, finalmente, dizer em alto e 
bom tom: somos uma democracia consolidada neste 
imenso continente.

Sr. Presidente, como diz e canta muito bem o po-
eta, “foi bonita a festa; fiquei contente”. Cada brasileiro, 
cada brasileira pode cantar isso, como já fez o poeta.

É preciso destacar, inicialmente, elogiar e reco-
nhecer o fantástico trabalho da Justiça Eleitoral. A urna 
eletrônica é um sucesso espetacular. Poucos minutos 
depois de encerrado o processo eleitoral, o mundo já 
sabia quem era o novo Presidente da República e quais 
eram as Governadoras e os Governadores escolhidos. 
Por isso tudo, meus parabéns à Justiça Eleitoral e a to-
dos que contribuíram, direta ou indiretamente, para o 
sucesso do pleito, especialmente os mesários de todos 
os rincões do nosso País, em particular os do meu Esta-
do de Mato Grosso, homens e mulheres que, de forma 
cívica, dispuseram-se a participar do processo eleitoral, 
assegurando que ele acontecesse com tamanha tran-
qüilidade e grandiosidade! Em Mato Grosso, nossas 
homenagens ao Desembargador Antônio Bitar, que, no 
comando do TRE, deu exemplo de agilidade e de com-
petência, orgulho para todos nós, mato-grossenses.

Foi muito bonito assistirmos ao amadurecimen-
to de lideranças importantes do nosso País. Foi muito 
sábio o candidato Geraldo Alckmin, quando ligou para 
o Presidente Lula, reconhecendo a vitória e desejan-
do-lhe um bom governo, numa demonstração de que 
não cabe, em momento algum, o “terceiro turno” de 
que alguns falavam por aí. A mensagem do candidato 
Geraldo Alckmin foi clara: “Reconheço a vontade de 
60 milhões de brasileiros e de brasileiras”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste meu 
pronunciamento, além de elogiar o amadurecimento da 
nossa classe política, desejo a nosso companheiro Lula 
que os próximos quatro anos sejam muito felizes, com 
realizações efetivas de seus sonhos e de sua gestão.

Gostei muito do pronunciamento do Presiden-
te Lula, quando destacou que “encerrada a disputa 
eleitoral, o que interessa a todos é a vitória do Brasil, 
pois os verdadeiros adversários são a injustiça social, 
a desigualdade e as várias formas de atraso que atra-
vancam a vida nacional”.

E disse mais o Presidente, com palavras que 
devemos ecoar: “Volto a afirmar que o nome do meu 
segundo mandato será desenvolvimento – desenvolvi-
mento com distribuição de renda e educação de quali-
dade. E é em torno desta proposta, capaz de unir todos 
os brasileiros e brasileiras, que venho pedir o esforço 
e o entendimento nacionais”.

Devo dizer, Sr. Presidente, que, diante de tão 
sinceras palavras e diante desse chamamento maduro 
que faz Sua Excelência, o nosso Presidente, só resta 
a nós todos, Parlamentares do Congresso Nacional, 
dedicarmo-nos às questões maiores que realmente 
sejam do interesse de toda a Nação brasileira.

Não tenho dúvida de que, naquilo que depender 
de nós, Senadores, “a votação de matérias importantes 
que já estão no Congresso, como o Fundo Nacional de 
Educação Básica, que vai aumentar em dez vezes os 
recursos para o ensino básico; a Lei Geral das Micro e 
Pequenas Empresas, que vai diminuir impostos e a buro-
cracia para o empreendedor; e a reforma tributária, que 
vai tornar mais justa a cobrança de tributos e reforçar o 
equilíbrio federativo”, serão tratadas prioritariamente.

Inclusive, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
ouvimos, em uma entrevista coletiva, o Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Renan Calheiros, falar 
da importância de fazermos essa pauta de votação, 
de tamanha relevância, no Congresso Nacional e, es-
pecialmente, no Senado.

Acerta o Senhor Presidente da República quando 
afirma que, “pela primeira vez, o Brasil enfrentou uma 
disputa presidencial sem nenhum tipo de abalo econô-
mico, seja antes, durante ou depois das eleições. A es-
tabilidade é uma das conquistas que precisamos manter 
e ampliar”. E essa conquista, reconheço, não pertence 
apenas a esse Governo, mas é resultado do amadure-
cimento da própria democracia e de suas instituições.

O Presidente demonstrou, ainda, que não quer 
esquecer problemas éticos, lembrando que “deseja con-
tinuar empenhado em que os órgãos de investigação 
e da Justiça apurem todas as denúncias de corrupção 
e que os verdadeiros culpados sejam exemplarmente 
punidos”.

Com Lula reeleito, nosso esforço deve-se voltar 
para a ampliação das conquistas sociais. É importante 
que o Brasil resgate, definitivamente, a dívida que tem 
com as populações mais pobres.

Como representante de Mato Grosso neste Con-
gresso Nacional, quero também destacar a importân-
cia de que se resgate a dívida com Regiões como o 
Centro-Oeste, que tanto tem contribuído para os re-
sultados econômicos do nosso País, mas que precisa 
de mais investimentos no que tange à ampliação de 
sua infra-estrutura.

Na próxima terça-feira, dia 07, em Mato Grosso, 
numa iniciativa da Federação das Indústrias do Esta-
do de Mato Grosso, acontece o I Fórum de Infra-Es-
trutura, que vai discutir justamente esses problemas, 
procurando garantir novos investimentos em logística, 
de forma que nossa produção possa ser ampliada e 
chegue aos outros Estados e aos outros países com 
preço mais competitivo.
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É muito importante que nosso Governo, o Gover-
no do Presidente Lula, em sua segunda fase, atente 
para os problemas de Mato Grosso e garanta os inves-
timentos que se fazem necessários em rodovias, em 
ferrovias, em hidrovias e em dutos, já que Mato Grosso, 
hoje, é o maior produtor de soja, de algodão e de carne 
bovina e despontará, nos próximos anos, como um dos 
grandes produtores de biodiesel e de álcool.

Um Estado com alta produtividade como o nosso 
precisa, no tempo necessário, ter infra-estrutura de es-
coamento da produção, porque, do contrário, terá muitas 
dificuldades. Hoje, Mato Grosso conta praticamente só 
com as rodovias, pois as ferrovias atingem pequena 
parte do Estado, mas acredito que a Ferronorte che-
gará em breve a Rondonópolis e a Cuiabá.

Temos a certeza de que o Presidente Lula con-
cluirá a importante BR-163, conduto fundamental para 
que a produção mato-grossense possa chegar ao Por-
to de Santarém e, daí, alcançar os portos da Europa e 
dos Estados Unidos. A BR-163, em Mato Grosso, está 
asfaltada, mas precisa ser restaurada. A população do 
Estado e do Pará buscam, hoje, as pontes e o asfalta-
mento do trecho paraense. A BR-163 é tão importante 
para o Pará quanto o é para Mato Grosso. Essa rodovia 
permitirá o escoamento da produção do chamado Nortão 
do nosso Estado de Mato Grosso, onde a produção é 
grande – não é só no Nortão, mas ali é muito significati-
va. A saída da produção de soja, de algodão e também 
de carne, por Santarém, é fundamental. São significati-
vos os frigoríficos existentes nessa região. E também é 
importante a entrada de fertilizantes por um preço bem 
mais acessível, com importação via Santarém.

Nossa expectativa, nossa certeza é a de que 
o Governo do Presidente Lula garantirá também a 
chegada dos trilhos da Ferronorte até Cuiabá e da 
Ferrovia Norte-Sul, na região também do Nortão, a 
que já me referi, até Lucas do Rio Verde, até Sorriso, 
que estão realmente disputando um braço da Ferro-
via Norte-Sul.

Nossa expectativa é a de que a continuidade 
na produção de energia, que é fundamental em Mato 
Grosso, acontecerá. Já estamos com contrato assi-
nado do Linhão, de Querência a Vila Rica, que chega 
em excelente hora – não é nem em boa hora –, por-
que a região do norte do Araguaia precisa não só do 
término do asfaltamento da BR-158, como também 
de energia, para que realmente deslanche, para que 
dê grande salto na produção. As terras são férteis, o 
povo é trabalhador, mas agora é que está realmente 
se consolidando a questão da rodovia. Todos creiam 
que há rodovia em Mato Grosso, como a BR-158, com 
cerca de 400 quilômetros ainda sem asfalto dentro do 
nosso Estado. Um Estado com tamanho potencial ain-
da tem essa necessidade. Foi retomado o asfalto da 
BR-158 no Governo do Presidente Lula, mas a energia 

também se fazia extremamente necessária, pois toda 
essa região é movida a motores a diesel. Agora, com 
a chegada do Linhão, há a certeza de que essa região 
vai dar grande salto no seu desenvolvimento.

A reeleição do Presidente Lula representa, mais 
uma vez, a vitória da esperança. Em Mato Grosso, 
constata-se uma alegria muito grande, uma grande ex-
pectativa com relação a esse novo Brasil que se está 
desenhando. E, dentro desse Brasil, certamente, existe 
um espaço vital e de grande importância, como já dis-
se aqui, para o nosso Estado de Mato Grosso e para a 
nossa gente de Mato Grosso e do Centro-Oeste.

Com Lula, no segundo mandato, Mato Grosso, 
com certeza, vai avançar muito mais, assegurando um 
padrão de dignidade a tantos quantos vivem e traba-
lham em nosso Estado.

É certo também que muitos brasileiros e brasi-
leiras, de todas as Regiões do Brasil – mais do Sul e 
do Nordeste, mas também do Sudeste e um pouco do 
Norte –, dirigiram-se para o nosso Mato Grosso, que 
é um Estado que recebe todo mundo de braços e co-
rações abertos. O seu povo, que lá nasceu, e aqueles 
que para lá foram, realmente, merecem e precisam de 
um Estado de Mato Grosso com o desenvolvimento 
que está sendo encaminhado e com muito mais, para 
que possam ter sua qualidade de vida melhorada.

Há a agricultura familiar. Há questões de assen-
tamentos, vários deles com problemas. Daí a reforma 
agrária ser um dos pontos essenciais para que o nosso 
Mato Grosso dê o salto de qualidade que buscamos e 
que acreditamos ser totalmente possível.

Temos a certeza de que, para aqueles que ain-
da não têm a terra ou para aqueles que já a têm, mas 
que ainda vivenciam problemas com suas pequenas 
propriedades – problemas ligados a crédito, ligados à 
regularização de suas terras –, a agricultura familiar 
é fundamental. É fundamental especialmente no que 
diz respeito à questão do biodiesel, eu diria, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores. 

É preciso que os pequenos agricultores do Esta-
do de Mato Grosso, que a agricultura familiar assuma, 
de uma vez por todas, uma das questões que é de 
fundamental relevância para nosso Estado, ou seja, a 
cadeia produtiva do biodiesel como um todo. Não pode 
o pequeno agricultor continuar a ser mero produtor da 
matéria-prima, aquele que entrega a matéria-prima 
para meia dúzia de pessoas que irão industrializá-la e 
para um, dois ou três que farão sua comercialização, 
especialmente quando esse produto, com certeza, 
estará sendo produzido em quantidade, inclusive para 
exportação. Temos de acabar com esse tipo de mode-
lo. Queremos a cadeia produtiva e vamos trazer toda 
a nossa contribuição possível para que a agricultura 
familiar, em Mato Grosso – não apenas lá mas onde 
for possível ser desenvolvido o biodiesel –, Senador 
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Valdir Raupp, ocupe realmente todos os espaços da 
cadeia produtiva do biodiesel como um todo, da pro-
dução, na nascente, na terra, até a comercialização 
e, em próximos tempos, até a exportação, inclusive. 
Basta que a agricultura familiar se organize de alguma 
maneira, por meio de cooperativismo ou de qualquer 
outra forma. Mas que se organize, para que seja real-
mente a “dona” de toda a cadeia produtiva!

Por fim, eu não poderia deixar de fazer, mais uma 
vez, o chamamento às mulheres brasileiras a participar 
da vida política de nosso País. Somos poucas ainda no 
enfrentamento político, mas estamos chegando lá. Por 
isso, quero deixar aqui meu abraço muito carinhoso às 
Governadoras eleitas, à minha querida companheira 
Ana Júlia Carepa, mulher comprometida, mulher de 
história no Pará. Ana Júlia, com certeza, você terá um 
discurso muito especial da minha parte, o que não se 
dará hoje. É minha queridíssima companheira Ana Júlia, 
de militância partidária e de Senado. Quero saudar a 
Governadora Yeda Crusius, do PSDB, que comandará 
meu Estado de origem, o Rio Grande do Sul, e a Go-
vernadora Vilma Farias, do PSB. São poucas, é certo, 
mas foram eleitas estrategicamente nos extremos do 
País: Ana Júlia, no Pará; Yeda Crusius, no Rio Grande 
do Sul; e Vilma Farias, no Rio Grande do Norte. Boa 
sorte a todas as Governadoras eleitas!

Vou dedicar outro espaço a uma fala sobre isso, 
porque, hoje, meu tempo está acabando e sei que ou-
tros Senadores querem falar também.

Hoje, gostaria também de falar sobre as Sena-
doras eleitas. São mulheres que estão chegando ao 
Senado. Infelizmente, algumas estão saindo, como 
Heloísa Helena e Ana Júlia Carepa, mas outras es-
tão chegando, e esperamos que, em cada eleição, 
mais e mais mulheres cheguem não só ao Congresso 
Nacional, mas também às Assembléias Legislativas, 
aos Governos de Estado, às Prefeituras, às Câmaras 
Municipais.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – Eu que agradeço a V. Exª, Senadora.
Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir 

Raupp. 
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – Eu que agradeço a V. Exª, Senadora.
Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir 

Raupp. 
V. Exª dispõe de até vinte minutos, Senador.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, com certeza, vou economizar um pouco 
desse tempo para os próximos oradores.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com muita 
alegria, com imensa satisfação, quero cumprimentar 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva pela brilhan-

te vitória alcançada no último domingo. Uma vitória 
incontestável, Srªs e Srs. Senadores. Quando mais 
de 60% da população deposita sua confiança num 
homem público, há que se pensar sobre o assunto; 
há que se admitir que muita coisa boa ele fez por seu 
povo e por seu País.

Para mim, especialmente, o resultado foi ainda 
mais gratificante por uma razão particular: em meu Es-
tado, Rondônia, o Presidente Lula conseguiu uma vitó-
ria consagradora no segundo turno. Na primeira rodada 
das eleições, realizada em 1º de outubro, o Presidente 
obteve cerca de 330 mil votos, correspondentes a 45% 
do total. Pois bem, no segundo turno, quatro semanas 
depois, seu crescimento foi espantoso: foram dados ao 
Presidente 397 mil votos, quase 400 mil votos, que re-
presentaram 55% do total. Um avanço de dez pontos 
percentuais em menos de um mês. E o Presidente per-
deu a eleição no meu Estado no primeiro turno. Acredito 
que, infelizmente, as alianças que o candidato Alckmin 
realizou em outros Estados, inclusive em Rondônia, fi-
zeram com que ele diminuísse a votação do primeiro 
turno, e o Presidente Lula, assim, se consagrasse o 
mais votado no meu Estado. Em três Estados, o Pre-
sidente conseguiu virar a seu favor no segundo turno: 
Distrito Federal, Rondônia e no Estado do Acre.

Para esse resultado, diga-se, a bem da verdade, 
que muito contribuiu a atuação do PMDB no Estado 
de Rondônia; uma atuação coordenada, com grande 
empenho, pela Deputada Marinha Raupp, a mais vo-
tada do Estado, a quem também gostaria de cumpri-
mentar nesta ocasião.

De modo, Sr. Presidente, que temos muito a 
comemorar: não só a votação consagradora do Pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva em todo o território 
nacional, como, particularmente, os bons resultados 
alcançados por ele e por meu Partido no meu querido 
Estado de Rondônia.

Mas, se o momento é de comemorações, Srªs e 
Srs. Senadores, isso não impede que tenhamos os olhos 
postos no futuro. É por esse motivo que me permito, aqui, 
falar dos compromissos assumidos em campanha pelo 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. E é por esse motivo 
que me permito falar, em especial, dos compromissos 
assumidos com o povo de Rondônia.

Eu sei que quatro anos é pouco. Eu, que já fui 
Prefeito por duas vezes, fui Governador do meu Esta-
do, sei que quatro anos, às vezes, é pouco tempo para 
planejar e para construir, principalmente, grandes em-
preendimentos. Mas o Presidente Lula tem uma chan-
ce de ouro, tanto para planejar o País, porque parte 
já está planejada, como para construir o futuro deste 
País. Ele tem uma chance de ouro também para fazer 
as reformas necessárias no Congresso Nacional, re-
formas que não foram possíveis no primeiro mandato. 
Com certeza, algumas já engrenadas, já iniciadas e não 
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concluídas ainda, como a reforma tributária, a reforma 
política e tantas outras importantes para a sustentação 
do crescimento econômico do País.

Em meu Estado, Sr. Presidente, são inadiáveis os 
investimentos na área de saneamento básico, na área de 
estradas, de transportes, de hidrovias, de ferrovias, das 
vias de escoamento da produção não só de Rondônia, 
mas também de Mato Grosso e do Acre, Estados vizi-
nhos interligados pelas nossas hidrovias e rodovias.

São importantes também os apoios na área da 
agricultura. O agronegócio vem sofrendo nos últimos 
anos. O Governo Lula foi bom para a agricultura nos 
primeiros anos, talvez nos primeiros dois anos, mas 
muito complicado nos últimos dois, provavelmente pela 
conjuntura internacional. Há certos produtos brasilei-
ros que não dependem apenas da vontade política de 
um governante para que tenham bons preços. Eles 
dependem muito mais da conjuntura internacional do 
que nacional. Assim é com a soja, com o café, com o 
gado. As commodities, em geral, dependem do merca-
do internacional e não do nacional, mas, por meio do 
crédito, de linhas de financiamento mais fáceis, a juros 
subsidiados, talvez seja possível resolver de imediato 
o problema da agricultura e da pecuária no País.

Da mesma maneira, são inadiáveis investimentos 
em dois projetos da mais alta relevância para o meu 
Estado e para o Brasil, que são as usinas hidrelétricas 
do rio Madeira e o gasoduto Urucu-Porto Velho. Como 
sabem meus Pares, esses projetos se transformaram 
quase em idéia fixa para mim. Cerca de 80% a 90% 
de meus pronunciamentos dizem respeito a esses dois 
projetos que contemplam o povo do meu Estado, que 
são as usinas do Jirau e de Santo Antonio, no rio Ma-
deira, e o gasoduto Urucu-Porto Velho, dois projetos 
importantíssimos para o desenvolvimento do Estado 
e também para o Brasil, porque nós sabemos das di-
ficuldades energéticas que vamos enfrentar daqui a 
quatro, cinco anos. As usinas de Santo Antonio e Ji-
rau, no rio Madeira, não são importantes apenas para 
o Estado de Rondônia ou para a Região Norte, mas, 
como já falei, Srªs e Srs. Senadores, são essenciais 
ao próprio desenvolvimento do Brasil, para sustentar 
o crescimento da economia do nosso País.

Lembro que, em novembro do ano passado – há 
quase um ano, portanto –, expressei aqui desta tribuna 
minha preocupação com as iniciativas governamen-
tais na área de geração de energia. Naquela ocasião, 
apresentei uma lista de empreendimentos sem restri-
ções legais e ambientais para entrada em operação, 
elaborada pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
– Aneel. Pela lista, Sr. Presidente, o Brasil chega ao 
final desta década sem oferta de energia suficiente 
para dar conta da demanda.

Voltei ao assunto em outras oportunidades, sem-
pre destacando que o complexo do rio Madeira, ao agre-

gar mais de 7 mil megawatts à capacidade de geração 
de energia elétrica do nosso País, contribuirá – e muito 
– para que não sejamos surpreendidos por novos co-
lapsos na oferta, como já ocorreu no passado.

Quanto ao gasoduto Urucu-Porto-Velho, a outra 
de minhas idéias fixas, Sr. Presidente, os argumentos 
para sua imediata implementação também são fortís-
simos. Um deles, por sinal, é bem recente: a crise nas 
relações entre o Brasil e a Bolívia, por conta do gás 
natural. Até hoje. Nos últimos dias, são manchetes e 
mais manchetes dando conta da crise que se instalou 
entre o governo brasileiro e o governo boliviano. 

Ora, Sr. Presidente, como sempre digo aqui, e não 
canso de dizer, temos em Urucu – a reserva petrolífera 
do Amazonas, muito próxima do meu Estado – imen-
sas reservas de gás natural inexploradas. Não são da 
Bolívia. Não são da Venezuela. Não são dos Estados 
Unidos. São nossas. São reservas nacionais, do Brasil, 
sem interferência de ninguém. São do povo brasileiro. 
Não obstante, todos os dias, o gás natural de Urucu é 
queimado e jogado na atmosfera, ou reinjetado no solo, 
com grande prejuízo para nosso País. Isso enquanto 
nos submetemos a desgastantes e constrangedoras 
negociações com o país vizinho.

Além disso, Srªs e Srs. Senadores, o gás natu-
ral é mais barato e menos poluente que as fontes de 
energia que lhe fazem concorrência. Logo, não pode-
mos desprezar o gás colocado em nosso território pelo 
Criador. Devemos viabilizar, com urgência, a constru-
ção do gasoduto Urucu-Porto Velho.

Essas, Sr. Presidente, são as razões que me 
trazem à tribuna.

De um lado, cumprimento o Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva pela magnífica demonstração de for-
ça e prestígio junto aos eleitores brasileiros; de outro 
lado, conclamo-o a cumprir, com a máxima urgência, 
os compromissos assumidos com o povo brasileiro, 
especialmente com o povo de Rondônia.

Sr. Presidente, nobres Senadores Paulo Paim e 
Garibaldi Alves Filho, gostaria muito de não ter de voltar 
a esta tribuna para cobrar novamente essas ações do 
Governo Federal. Espero que os Ministros do Presi-
dente Lula se empenhem e que o próprio Presidente 
se empenhe pessoalmente para resolver o mais rápido 
possível o início e o andamento de duas obras tão im-
portantes para meu Estado e para o Brasil, as usinas 
do Madeira e o gasoduto de Urucu-Porto Velho, sem 
desprezar também os investimentos para rodovias, agri-
cultura, educação, saúde, saneamento básico, ações 
fundamentais que beneficiam nosso povo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
do PT do Rio Grande do Sul, por 20 minutos.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, por diversas ve-
zes vim a esta tribuna falar do preconceito existente 
em nosso País. 

Nem sempre fomos entendidos. Para o bom de-
bate é bom que haja efetivamente o contraditório. 

Quando apresentei, há cerca de dez anos, o Es-
tatuto da Igualdade Racial, um instrumento de combate 
ao racismo e ao preconceito, fizemos um bom debate 
na Câmara dos Deputados. O mesmo foi feito no Se-
nado da República, quando aqui cheguei, há quatro 
anos, apresentando a mesma proposta.

Sr. Presidente, os dados que hoje trago à tribuna 
não são de nenhuma ONG, de nenhuma entidade que 
entende que o racismo existe ou não no Brasil. Passo a 
falar sobre dados de pesquisa realizada pela Fundação 
Oswaldo Cruz – Fiocruz. O Brasil está perplexo com essa 
divulgação, na qual foi constatada a existência do racismo 
no atendimento do Sistema Único de Saúde – SUS, que 
tem a finalidade de atender exatamente os mais pobres. 
E, querendo ou não, entre os mais pobres estão os ne-
gros. E quando falamos que, mesmo entre os pobres, o 
negro é mais discriminado alguns diziam que não. 

Espero que depois do anúncio desses dados pelo 
Ministro da Saúde tomemos providências e não fique-
mos somente no debate quase que ideológico, pois é 
necessário que se busquem soluções para o combate 
ao racismo e ao preconceito.

Sr. Presidente, todos sabemos que existe o cha-
mado racismo oculto no seio da sociedade brasileira. 
O resultado de tamanha discriminação é inadmissível. 
Denunciei, desta tribuna, por diversas vezes, com dados 
pesquisados mesmo por outras instituições do mais alto 
grau de credibilidade, que a discriminação brasileira tem 
cor, atinge a comunidade negra de forma direta. 

É exatamente para acabar com essa exclusão que 
defendo a aprovação do Estatuto da Igualdade Racial 
e a implementação de políticas públicas que visem a 
eliminar definitivamente o preconceito.

Sr. Presidente, cumprimento, dou meus sinceros 
parabéns ao Ministério da Saúde, especificamente ao 
Ministro da Saúde, Sr. Agenor Álvares, pela atitude 
ética em reconhecer os resultados pesquisados e ad-
mitir que há racismo, sim, no atendimento a mulheres 
e homens negros no SUS.

É preciso que todo povo brasileiro faça esse bom 
debate, porque somente a partir do reconhecimento 
de uma situação real é que podemos dar os primeiros 
passos para enfrentar esse mal que considero um cri-
me hediondo que tem de ser punido. 

Nesse sentido, o Ministério da Saúde informa que 
irá destinar R$3 milhões em projetos de pesquisa que 
têm como foco a saúde da população negra e que o 
combate à discriminação no SUS incluirá capacitação 

profissional de médicos, atendentes, enfermeiros, além 
de programa de ouvidoria e incentivo à denúncia do 
mau atendimento.

Sr. Presidente, li no Jornal do Brasil notícia sobre 
a indignação dos médicos do Rio de Janeiro, que dizem 
que o Ministro está enganado e que essa denúncia não 
procede. Queria que meus amigos – médicos, enfer-
meiros, atendentes e profissionais da área de saúde 
em todo o Brasil – entendessem que, é claro, a grande 
maioria não é preconceituosa, mas existem aqueles que 
são. Isso existe em todos os setores da sociedade. Por 
exemplo, no Congresso Nacional, há homens de bem 
e há homens que não são de bem, que são, inclusive, 
considerados corruptos. Não se pode achar que nessa 
área não há pessoas preconceituosas. Existem, sim. O 
Ministro da Saúde constatou o fato mediante uma pes-
quisa e está tomando as devidas providências. 

A pesquisa da Fiocruz constatou – é pesquisa, 
ninguém está fazendo discurso aqui – que em proce-
dimento de parto normal, 16% das mulheres brancas 
não recebem anestesia, enquanto que nas negras o 
índice chega a 23%. 

Ao focalizarmos, nessa mesma pesquisa, o item 
acompanhamento médico mensal durante a gravidez, 
observamos que essa discrepância é muito maior. Mu-
lheres brancas apresentam um índice de 11,3%, en-
quanto que apenas 3,4% das mulheres negras recebem 
esse acompanhamento. Quase um terço das mulheres 
negras são rejeitadas ao procurarem uma maternidade. 
Entre as mulheres brancas, o índice fica em torno de 
18%. Ora, um terço, trabalhando-se com o índice 100, 
significa mais de 30. Vejam a diferença.

Sr. Presidente, é inaceitável o racismo institu-
cionalizado. Não podemos ser coniventes com essa 
situação. Precisamos pelo menos nos indignar, de-
monstrar indignação e agir. E o Ministério da Saúde, 
nesse caso, está agindo. 

Registro, para que não fique qualquer dúvida, a 
matéria publicada hoje no Jornal do Brasil, intitulada 
“Cartilha para Evitar o Preconceito”, que trata do finan-
ciamento de uma cartilha a ser editada pelo Ministério 
da Saúde para acabar com o racismo no SUS. E traz, 
ainda, a posição dos médicos cariocas que discordam 
da acusação de que há racismo, feita pelo Ministro.

Deixo registrada nos Anais da Casa, porque a ma-
téria é muito bem feita e mostra os dois lados. O problema 
tem de ser enfrentado. Estão aqui os dados da pesquisa 
e também, legitimamente, a posição dos médicos do 
Rio se contrapondo à posição do Ministério.

Estou cumprimentando a ousadia do Ministro 
de pegar a pesquisa, enfrentar o debate e dizer que 
o racismo, efetivamente, tem de ser combatido. Por 
isso, reafirmo a importância do Estatuto da Igualdade 
Racial. Há dez anos eu já falava isto: de políticas vol-
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tadas para as comunidades negras na área da saúde. 
E disseram que eu estava exagerando.

Para encerrar, Sr. Presidente, esta parte do meu 
pronunciamento, quero citar aqui as palavras do gran-
de Kofi Annan, Secretário-Geral da ONU, proferidas 
em 2001. Diz ele: 

Minorias étnicas continuam a ser despro-
porcionalmente pobres, desproporcionalmente 
afetadas pelo desemprego e desproporcional-
mente menos escolarizadas do que os grupos 
dominantes. Estão sub-representadas nas es-
truturas políticas e super-representadas nas 
prisões. Têm menos acesso aos serviços de 
saúde de qualidade e, conseqüentemente, 
menor expectativa de vida. Estas, e outras 
formas de injustiça racial são a cruel realidade 
do nosso tempo; mas não precisam ser inevi-
táveis no nosso futuro.

Vejam bem que, agora, não é mais o Ministro da 
Saúde que está falando. Quem fala é Kofi Annan, Se-
cretário-Geral da ONU, em 2001. 

Alguém poderia argumentar: Mas o racismo exis-
te apenas no Brasil? Não, o racismo contra os negros 
existe em todo o mundo, na ampla maioria de quase 
200 países, 198 países no mundo, sabemos que existe 
racismo contra a comunidade negra. Inclusive na área 
da saúde, quem diz é Kofi Annan, não é o Ministro da 
Saúde. O Ministro da Saúde diz que aqui no Brasil 
existe. E é bonito e corajoso ver ele assumir isso e 
investir em cartilhas para um processo de discussão, 
para combater o racismo. 

Repito: são palavras de Kofi Annan, representan-
do a ONU: “Os negros têm menos acesso ao serviço 
de saúde de qualidade e, conseqüentemente, menor 
expectativa de vida. Essas e outras formas de injustiça 
racial são a cruel realidade dos nossos tempos, mas 
não precisam ser inevitáveis no nosso futuro”.

Esses dados, Sr. Presidente, servem para que eu, 
mais uma vez, com muita tranqüilidade, volte à tribuna 
do Senado para dizer que esta Casa fez a sua parte, 
aprovando o Estatuto de Igualdade Racial, que recebeu, 
na época, o apoio unânime do Governo. Reuni-me, em 
meu gabinete, com oito representantes de Ministérios, 
e todos concordaram, na íntegra, com a redação dada 
ao Estatuto da Igualdade Racial.

Não sei por que ele está engavetado na Câmara. 
Já estou até acostumado, porque já aprovei cinco ou 
seis propostas aqui e, quando chegam na Câmara, 
vão para a gaveta, não avançam. Não sei o que há na 
Câmara dos Deputados.

Desde o ensino público, 50% das vagas das 
universidades federais deveriam – e não havia nem a 
cota racial naquela época – ser destinadas a alunos 
de escolas públicas. Esse projeto foi engavetado na 

Câmara. Aprovei aqui no Senado que o índio Sepete 
Araju deveria entrar para o rol de heróis da Pátria. Ago-
ra, veio lá da Câmara uma justificativa de que já havia 
um outro debate lá. Mas o Regimento é claro: quando 
uma das Casas aprova um projeto de forma definitiva, 
segue para a outra Casa, e os projetos que tratam do 
mesmo tema devem ser apensados.

Eles arquivaram o projeto, porque havia lá um 
projeto semelhante. E eu poderia citar aqui mais meia 
dúzia de projetos.

Mas eu ainda espero que essa nova Câmara 
dos Deputados trate – e vou voltar ao tema aqui – o 
Estatuto da Igualdade Racial com o carinho que ele 
merece. O Estatuto da Igualdade visa fazer, Senador 
Sibá Machado, que brancos e negros caminhem jun-
tos e que nós não tenhamos de ver mais estampadas 
notícias como essa no Jornal do Brasil, sobre cartilha 
para evitar preconceito no SUS.

E o bonito é que é o Ministro da Saúde que faz 
isso. É elogiável a coragem do nosso Ministro. Estou 
elogiando aqui o nosso Ministro, porque ele teve a ou-
sadia de dizer: “A Fiocruz constatou que há uma dis-
criminação no atendimento à saúde e eu vou trabalhar 
para combater esse mal.”

Aqui, no meu pronunciamento chego a citar, em 
um certo momento, Senador Sibá Machado, o caso 
recente na Inglaterra de uma mulher que teve dois gê-
meos, dois meninos, um nasceu branco e outro nasceu 
negro. Vejam bem, dois meninos gêmeos idênticos, só 
muda a cor, um negro mesmo e outro, branco mesmo. 
E os dois são lindos – quem viu a foto dos dois, eu vi 
– os dois são lindos. E daí, essa mãe vai amar mais o 
negro ou mais o branco?

Por isso que eu digo que a política preconceituo-
sa e racista é uma política de imbecis. Eu, que escrevo 
algumas poesias, cheguei a dizer num dia, de forma 
bem tolerante, terminando uma poesia: “Senhor meu 
Deus, perdoai os imbecis, porque somente os imbecis 
conseguem ser racistas.”

Senador Sibá Machado. 
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Paulo Paim, em primeiro lugar, quero parabenizar V. 
Exª pelo pronunciamento e acrescentar que acho que 
as pessoas que dizem que não existe preconceito no 
Brasil, que não existe racismo, que não existe uma 
série de questões das quais tratamos nesta Casa, 
não sofrem esse problema. V. Exª tem sido um dos 
baluartes, um dos defensores da igualdade plena de 
todas as pessoas. Quem diz isso vive a vida em ber-
ço esplêndido, acham-se superiores a qualquer outra 
pessoa. Eu não posso acreditar que Deus tenha criado 
o ser humano nesta Terra e escolhido os que seriam 
os bem-aventurados e os amaldiçoados; que tenha 
escolhido alguém para entregar-lhe o amargor da infe-
licidade ou coisa parecida. Então, o mal que há neste 
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mundo, com certeza, é obra das próprias pessoas. Eu 
acompanho aqui V. Exª, como já acompanhei antes, 
desde sua militância em movimentos sociais, e V. Exª 
tem sido um baluarte, um lutador dessas questões. 
Acho que jamais uma voz como a de V. Exª pode se 
calar diante desse tipo de problema. Eu fico triste em 
ver ainda problemas dessa natureza. Depois de mais 
de um século da Abolição da Escravatura no Brasil, 
ainda temos dificuldade em ver matérias tão simples 
de serem aprovadas e aceitas no Congresso Nacio-
nal tratadas dessa maneira. Portanto, resta-me aqui 
apenas parabenizar V. Exª pela bravura de sempre 
tratar essas questões com tanta competência. V. Exª 
tem conseguido divulgar muito bem questões como as 
cotas nas universidades e tantas outras propostas já 
tratadas aqui que merecem a atenção de todos nós. 
Então, parabéns a V. Exª pelo brilhante trabalho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Sibá Machado, agradeço a V. Exª, que é Vice-Líder do 
Partido dos Trabalhadores, e cujo mandato orgulha todo 
o povo do Acre. V. Exª chegou aqui como suplente e eu 
diria que hoje é mais titular do que muitos titulares. 

V. Exª me lembra aquela história ocorrida na 
Copa do Mundo quando Pelé teve de sair e o Amarildo 
entrou e nós ganhamos a Copa do Mundo e o Pelé, 
claro, torcendo junto. 

Quero cumprimentar V. Exª pela forma de atuar, 
carinhosa, respeitosa e competente como trata o ad-
versário político e a forma aglutinadora como V. Exª 
trabalha na Bancada do Partido dos Trabalhadores. 

Tenho certeza de que, se tivéssemos mais Se-
nadores como V. Exª, a Base de apoio do Presidente 
Lula seria muito mais ampla do que a que temos aqui 
no Congresso Nacional, se mais gente fizesse política 
como V. Exª faz.

Ao fazer esse aparte ao nosso pronunciamento, 
sinto-me contemplado, Senador Sibá Machado, porque, 
às vezes, recebo perguntas – e eu caminhei muito pelo 
Rio Grande nesse período pré-eleitoral. Eu não tinha 
nenhuma dúvida de que, no debate entre as duas pro-
postas, a minha proposta estava identificada com Lula e 
com Olívio Dutra. Fui a mais de 78 cidades – o balanço 
de hoje é que fui a quase 80 cidades. Ouvi muito o povo 
gaúcho, do litoral norte ao litoral sul, as serras, as cam-
panhas, as missões. Foram mais de cento e cinqüenta 
reuniões e comícios. No mínimo, quatro ou cinco comí-
cios com a presença do Presidente Lula e também com 
a do nosso candidato ao governo, Olívio Dutra. 

Ouvi muito a nossa gente e constatei que o povo 
respeita a minha forma de atuar no Senado. Muitos se 
referiram também à sua forma de atuar. Isso é bom; V. Exª 
é Vice-Líder. Para muitos, no entanto, a minha atuação 
soa rebelde, mas sou muito fiel – e V. Exª o disse – ao 
meu passado, à minha história, à minha caminhada, aos 
meus quase 57 anos de vida. Por isso, continuo firme. 

Quando cheguei ao Senado, um dos meus compro-
missos era combater o preconceito, quer fosse contra o 
índio, contra o negro, contra a mulher, contra a criança, 
contra o idoso, contra a livre opção sexual, contra me-
ninos de rua, enfim, contra todos aqueles que, de uma 
forma ou de outra, eram discriminados. Também era meu 
compromisso, assumido nas ruas, a defesa do meio am-
biente. Por isso, ontem, fiz aqui uma defesa apaixonada 
do Rio dos Sinos, que V. Exª acompanhou.

Tenho uma história vinculada, queiram ou não 
alguns, à história do meu pai e da minha mãe, que já 
faleceram. Ambos ganhavam um salário mínimo e ti-
nham dez filhos. Fomos criados com o salário mínimo. 
Portanto, sou vinculado ao salário mínimo. É difícil para 
mim passar uma semana sem falar aqui sobre a distri-
buição de renda, sobre a importância do emprego. 

Eu vendia quadros de santos quando tinha dez 
anos. Na feira do dia 11, em Porto Alegre, lançarei o 
livro O Rufar dos Tambores. Enquanto eu escrevia o 
livro, eu me lembrava do amassar do barro, quando 
trabalhava em uma fábrica de vasos quando tinha oito 
anos; eu me lembrava da venda de livros nas ruas de 
Caxias do Sul, da venda de quadros, com onze anos; 
com doze, entrei no Senai. Aí, com carteirinha assina-
da, ganhando meio salário mínimo. Portanto, é natural 
que eu traga minha identidade para a tribuna.

Faço aqui o debate sobre o ensino técnico pro-
fissionalizante, por exemplo, sobre a sua importância, 
que é preocupação do nosso Governo, do Presidente 
Lula, porque ele também passou pelo Senai.

Enfim, Senador Sibá Machado, meu tempo termina. 
Quero dizer que podem cobrar tudo de mim, menos que 
eu não tenha sido coerente com minha história; menos 
que eu não tenha sido coerente com cada passo que dei 
ao longo da minha vida desde que iniciei na presidên-
cia da Cipa, do grupo Tramontina, empresa da qual até 
hoje sou licenciado com carteira assinada. Fui também 
sindicalista, até mesmo Vice-Presidente da CUT; durante 
muitos anos, fui Deputado Federal, Secretário da Mesa, 
e aqui, no Senado, graças à indicação também de V. Exª, 
cheguei à Vice-Presidência. Quero continuar assim. 

Quando eu morrer e meu corpo estiver no túmulo, 
quero só uma frase escrita na lápide: “Aqui está enter-
rado um homem coerente”. Coerente com a minha vida, 
com a minha história e com este momento bonito que 
estamos vivendo, de democracia, em que assistimos, 
pela segunda vez, a um operário metalúrgico ser ree-
leito neste País como Presidente da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM NO SEU DIS-
CURSO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Paulo 
Paim.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.080, DE 2006

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado, e de acordo com as tradições da 
Casa, voto de louvor e congratulações a Dom Cláudio 
Hummes, arcebispo da Arquidiocese de São Paulo, 
pela nomeação anunciada ontem pelo Vaticano para o 
cargo de prefeito da Congregação para o Clero, órgão 
responsável pela formação e dos assuntos relativos a 
padres de todo o mundo.

 
Justificação

A nomeação de Dom Cláudio Hummes é o re-
conhecimento do Papa Bento 16 pelo trabalho reali-
zado por este à frente dos seminários em São Paulo. 
Segundo a imprensa, ele pôs em prática maior rigor 
na escolha dos novos seminaristas, fez um acompa-
nhamento maior dos futuros padres e estabeleceu 
maior exigência nos estudos. Agora, na nova função, 
Dom Cláudio tratará da formação de 400 mil padres 
em todo o mundo.

O Franciscano Dom Cláudio também é um sa-
cerdote respeitado e com trânsito em todas tendências 
políticas. Ressalto que nos anos 70, em plenos anos 
de chumbo da ditadura militar no Brasil, ele era bispo 
de Santo André e demonstrou solidariedade às lutas 
dos metalúrgicos do ABC.

Sala das Sessões, 1º de novembro de 2006. 
– Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, para 
encaminhar a matéria.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 
encaminhar o requerimento. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é muito impor-
tante para todo o Brasil a nomeação de Dom Cláudio 
para ocupar o cargo de Prefeito da Congregação para 
o Clero, que é o responsável por todos os assuntos 

concernentes à formação de todo o Clero da Igreja 
Católica.

A presença ali de Dom Cláudio é muito importante. 
Em seu histórico de vida, vemos que ele foi Arcebispo 
da região do ACB, em São Paulo, no momento em que 
vivíamos o período da ditadura militar e em que en-
frentávamos muitas dificuldades. Ele foi um dos bispos 
que teve a coragem de abrir as portas da Igreja para 
receber aquelas pessoas que estavam sendo escor-
raçadas pelo regime. Hoje, pelo que se sabe, é pes-
soa que tramita entre opiniões divergentes no cenário 
político nacional e também entre opiniões diferentes 
dentro da Igreja. Creio que sua escolha coloca o Brasil 
num posto de alta relevância no Vaticano.

Portanto, fazer esse requerimento para pedir 
um voto de louvor a Dom Cláudio é, no mínimo, uma 
obrigação não apenas minha – faço parte da comu-
nidade católica brasileira –, mas também de toda a 
nossa Nação.

Atualmente, nosso povo está mais bem repre-
sentado no Vaticano por intermédio de Dom Cláu-
dio.

Portanto, peço a V. Exª recomendação para o 
referido requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– Esta Presidência encaminhará o voto de louvor.

O requerimento lido vai ao arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.081, DE 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tendo sido designado por V. Exª para participar 

de reunião da Frente Interamericana de Parlamentares 
e Organizações da Sociedade Civil, que será realiza-
da no âmbito da Cúpula Social para a Integração dos 
Povos, que ocorrerá em Cochabamba, na Bolívia, de 
6 a 9 de dezembro próximo, requeiro, nos termos do 
art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, a ne-
cessária autorização para o desempenho da referida 
missão, na qualidade de debatedor.

Informo, por oportuno, que a referida missão será 
cumprida de 5 a 10 de dezembro próximo, período em 
que estarei ausente do País.

Sala das Sessões, 31 de outubro de 2006. – Se-
nador Roberto Saturnino
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O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado posteriormente.

Concedo a palavra ao nobre Senador Sibá Ma-
chado. Em seguida, eu a concederei ao Senador Ga-
ribaldi Alves.

V. Exª dispõe de até 20 minutos, Senador Sibá 
Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o Senador 
Paulo Paim acaba de fazer brilhante pronunciamento na 
tribuna desta Casa e traz, como sempre, assuntos da 
mais alta importância para a sociedade nacional. E o 
assunto que ele acaba de trazer, mais uma vez, deixa-
nos até emocionados, Sr. Presidente, pois se trata de 
assunto que, ao longo da história do nosso País, tem 
sido interpretado da maneira mais absurda possível.

Digo, portanto, a V. Exª que quem sofre de pre-
conceito sofre de uma das mais bárbaras injustiças que 
um ser humano pode cometer contra outro. Escolher 
quem deve ou quem não deve ter direito a oportuni-
dades de vida, esse tipo de decisão – penso eu, Sr. 
Presidente – não é direito do ser humano.

Acredito que todos nós aqui nos lembramos de 
que Hitler subiu ao comando do poder na Alemanha 
pregando que havia uma raça superior no mundo e es-
colheu, é claro, a raça ariana, a raça alemã, dizendo ele 
que todos os demais povos eram sub-raça, que essas 
pessoas não mereceriam sequer a dignidade da exis-
tência. Elegeu, naquele momento, pessoas que fossem 
de opinião socialista, escolheu pessoas que fossem de 
origem pobre e escolheu, principalmente, pessoas de 
pele negra para dizer que, contra essas pessoas, deveria 
despejar o flagelo, o ódio e a arrogância dos interesses 
alemães. Isso é muito triste para a história do ser huma-
no. É inaceitável uma situação como essa.

Acompanhei aqui o brilhante trabalho do Senador 
Paulo Paim. O Brasil teve como principal mão-de-obra o 
povo negro, que, para este País, veio como escravo. Por 
mais que estudemos a História, não somos capazes de 
sentir o que sentiram aquelas pessoas àquela época. Ao 
longo desses anos todos, convivendo com o que chama-
mos de “momento da plena democracia nacional”, infeliz-
mente ainda vivemos situação como essa. É muito triste! 
Creio que Paulo Paim representa uma causa, e essa 
causa, Senador, haverá de um dia encontrar resposta, 
ressonância, compreensão. Digo isso, porque o precon-
ceito não se dá só contra os negros, mas contra inúmeras 
pessoas consideradas minoria no nosso País.

Acabei de participar de uma aula – estou fazendo 
mestrado – em que a pessoa que nos estava instruin-
do falou muito sobre o que seria a sub-raça. Ela disse 

que, em um seminário, o palestrante falou sobre as 
maravilhas do Brasil e falou muito sobre economia. No 
meio do debate, alguém perguntou sobre o que fazer 
das Regiões Norte e Nordeste do Brasil, para ali se 
alcançar maior equilíbrio, distribuição de renda e par-
ticipação no cenário nacional. O palestrante disse que 
“essa sub-raça”, pessoas que estão com sua massa 
cefálica prejudicada pelo problema da subnutrição, não 
merecia sequer ser tratada, que não se deveria perder 
tempo tratando dessas pessoas! Essa foi a resposta. 
Segundo ela, todos se levantaram naquele momento 
e retiraram-se do ambiente, sem dizer uma palavra, 
deixando aquele palestrante a falar para as paredes.

Com uma situação como essa, Senador Paulo 
Paim, ficamos indignados. Às vezes, emociono-me, 
quando vejo V. Exª tratando da matéria com a ênfase 
que ela merece.

Mas, Sr. Presidente, passo a tratar, neste momen-
to, dos dados do desmatamento na Amazônia que, re-
centemente, foram divulgados. É claro que ainda não 
são os dados finais, o resultado oficial, mas os que 
foram extraídos das primeiras tendências naturais de 
redução do desmatamento na Amazônia. Daqui para o 
final do mês, sairá o resultado final, e a diferença deve 
aumentar. São 30% de redução no desmatamento. O 
que representa isso para a nossa região?

Antes de entrar propriamente nisso, Sr. Presidente, 
devo dizer que acompanho a região amazônica desde 
1979. Minha família está lá desde 1971, desde que saiu 
do Piauí. É uma região que, infelizmente, foi tratada como 
lugar para se ficar rico e ir embora; muitas pessoas não 
queriam morar lá. É uma terra sem lei, sem dono, sem 
ninguém; chega-se, aproveita-se como se pode, e vai-se 
embora. Essa é a característica da ocupação daquela 
região. Até hoje, a região é vista como lugar de extração 
de riquezas, cujos benefícios são usufruídos em outros 
pontos do País ou fora dele. Sabemos que é uma região 
que sempre ficou alheia aos maiores investimentos em 
tecnologia, em industrialização, e assim por diante. Acer-
tou-se na questão da Zona Franca de Manaus, mas os 
outros investimentos deixam muito a desejar.

Faço, Sr. Presidente, uma consideração: a de que 
a política de royalties é muito mal colocada em nossa 
região. Quando se vai a um Município que poderia be-
neficiar-se da extração do minério-de-ferro, do ouro, do 
gás natural ou de coisa parecida, percebe-se que os 
royalties pagos por companhias como a Petrobras, a 
Vale do Rio Doce e outras são utilizados de uma for-
ma que me faz temer pelo futuro daquela comunida-
de. Visitando a maioria desses Municípios, observa-se 
que isso fica muito a desejar. E os investimentos não 
são pequenos! Somando-se todas as transferências 
da União para esses Municípios, seja o Fundef, seja 
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o FPM, o ICMS ou qualquer tipo de transferência do 
Estado, verifica-se que elas não se igualam ao cheque 
do royalty recebido ao final de cada ano. Isso me pre-
ocupa muito! Como são riquezas não-renováveis, um 
dia acabarão. E, quando essas riquezas acabarem, o 
que ficará para essa comunidade? Então, a situação 
da Amazônia foi vista muito por essa natureza.

O problema da grilagem, Sr. Presidente, dispensa 
comentário. Vi, com meus próprios olhos, o que ocorreu 
com a Irmã Dorothy e com muitos outros líderes comuni-
tários daquela região. Então, falar da redução do desma-
tamento naquela região significa considerar a influência 
do convívio que há ali. É toda uma convivência que leva 
em consideração as nações indígenas, os moradores 
tradicionais, os migrantes que foram para lá, o empre-
sariado que está lá. Há uma simbiose nas relações, cujo 
significado é o de que, quando se reduz o desmatamen-
to, há mais paz. E isso não significa atraso.

Quanto ao desenvolvimento, ao crescimento econô-
mico, deve-se considerar a informação de que, se désse-
mos ao povo chinês a mesma condição de consumo que 
tem o povo norte-americano, precisaríamos utilizar todas 
as terras agricultáveis dos países situados no hemisfé-
rio sul para a produção agrícola, a fim de abastecer as 
mesas dos chineses. É impossível dar a seis bilhões de 
pessoas do planeta as mesmas condições de consumo 
dos norte-americanos. É impossível! É preciso haver um 
acordo de procedimentos e fazer muito investimento.

Um dia, estive em São José dos Campos, visitan-
do a Embraer e o Instituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA). O reitor do ITA fez uma comparação que não es-
quecerei jamais. Ele disse que, quando o Brasil vende 
um quilo de soja – na época, a soja estava com um 
preço bastante avantajado –, recebe quase US$0,30. 
Se vendesse um quilo de avião, receberia cerca de 
US$2 mil; se vendesse um quilo de foguete, receberia 
mais de US$60 mil. Então, a questão está na tecnolo-
gia. Não devemos preocupar-nos tanto com o volume 
e com o tamanho dos caminhões de exportação, mas 
muito mais com a capacidade de essa carga transpor-
tada transformar-se em riquezas imediatas. Fiquei tão 
impressionado com a fala dele, que até apresentei um 
projeto no sentido de se pegar parte dos royalties e de 
reinvesti-la no coletivo da região.

E digo, ainda, para V. Exª de um quadro interes-
sante. Se olhamos para o Pará, vemos que esse Estado 
tem uma força hidráulica muito grande para produção de 
energia elétrica, um subsolo muito rico em mineração, 
um solo rico para a agricultura, uma vasta área de flo-
resta nativa que pode ser muito bem aproveitada para 
uma economia florestal. Se olhamos para o Estado do 
Pará, vemos potencialidade de riqueza. Se vamos a Ron-
dônia, observamos uma situação muito parecida com a 

do Estado do Pará; se vamos ao Amazonas, também. 
Mas, quando olhamos para o Acre, para Roraima e para 
o Amapá, não observamos essa igualdade: a natureza 
não nos deu essas potencialidades.

Então, como fazer um desenvolvimento eqüita-
tivo na região? É preciso haver compensações. Nós 
também queremos ser ricos. O nosso Estado quer 
também participar das coisas boas. E não é só o Acre. 
Faço aqui uma comparação. Então, os investimentos 
na região não podem ser feitos com a voracidade de 
se garantir apenas a riqueza de alguns.

Nesse caso, a redução do desmatamento signi-
fica, em primeiro lugar, paz; em segundo lugar, signi-
fica harmonia no tratamento da geração das riquezas. 
Depois, é preciso haver um maior compartilhamento 
dessas riquezas.

Parabenizo, portanto, o trabalho do Ministério do 
Meio Ambiente, bem como o do Ibama. Muitas questões 
relacionadas ao meio ambiente são bastante mal interpre-
tadas; considero preconceituoso o tratamento que se dá a 
elas. As questões ambientais são sempre colocadas em 
último plano. E todos nós sabemos que se reclama quan-
do tudo está fora do lugar, quando a casa não foi limpa, 
quando não há água na torneira, quando a lâmpada não 
acende ou coisa parecida. A questão ambiental é muito 
parecida com a da casa: é preciso haver harmonia.

O que vai ser dos seres humanos, se a economia 
não tiver limite, controle, acerto e comando? Nessa 
situação, quero dizer para V. Exª que a redução do 
desmatamento vai muito além do que uma simples 
questão ambiental.

Sr. Presidente, hoje, com os novos eleitos daque-
la região, temos todas as condições de fazer um novo 
pacto, que é entender o seguinte: o Brasil precisa de 
energia elétrica. A Amazônia tem como contribuir? En-
tão, vamos fazer da seguinte maneira: primeiro, é pre-
ciso considerar que a energia elétrica é para o Brasil e 
não apenas para nós, mas parte dela tem de ficar para 
nós também; em segundo lugar, parte dos benefícios 
dessa riqueza deve ficar para os moradores daquele 
entorno, que precisam participar disso também.

No que diz respeito à produção da região, temos 
de entender o zoneamento que é feito de Estado para 
Estado como um corredor biológico. Não podemos definir 
que o zoneamento tratado no Estado do Acre não tenha 
nada com o do Pará, com o de Rondônia e vice-versa. 
Nessa situação como um todo, está muito acertada a 
política do Governo atual, do Presidente Lula, que foi a 
de chamar para o diálogo todos os atores locais, seja a 
comunidade nativa, seja o empresariado, seja a classe 
política, principalmente em obediência ao que dizem os 
preceitos da nossa legislação. O Ministério Público, que 
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é o fiscalizador dessas causas, não haverá de deixar que 
alguém se perca em seu rumo, em sua conduta.

Vim aqui hoje, para dizer a V. Exª, com toda a 
tranqüilidade, que fico muito feliz de ver que a região 
amazônica, sob a orientação do Governo Lula, está 
fazendo seu dever de casa. Quanto a tudo a que as-
sistimos na televisão nestes anos – o desmatamento, 
o roubo de madeira, o roubo de minério ou de coisas 
assim, a prisão de pessoas –, não podemos atribuir tais 
ações ao que chamo de empresários, Sr. Presidente. 
Empresário, no meu entendimento, é pessoa séria, 
ciente de suas obrigações legais também.

Tive a oportunidade de conversar com alguns em-
presários no Acre e de dizer uma coisa que gosto de 
repetir. Durante muito tempo da minha vida, tratei todos 
os empresários como pessoas sem alma e sem coração, 
frias como uma barra de gelo, que só pensavam em lucro, 
que não pensavam jamais na sociedade, no País. Mas 
afirmo a V. Exªs que estou revendo esse pensamento, 
essa forma de ver esse setor da nossa sociedade. Estou 
convencido de que são pessoas que podem ajudar mui-
to nosso País, que podem ajudar demais na divulgação 
da opinião que nosso País deve levar mundo afora, que 
é a de crescer holisticamente, todos participando com 
respeito ao que há de mais básico, àquilo que nos dá o 
ar que respiramos, a água que bebemos e o alimento 
que comemos, que é a mãe natureza.

Para encerrar, Sr. Presidente, parabenizo, mais 
uma vez, o Governo Lula e, principalmente, a ação do 
Ministério do Meio Ambiente, o trabalho da Ministra Ma-
rina Silva, a ação do Ibama, do Ministério Público, de 
todos os agentes e atores que nos ajudam em um dos 
trabalhos mais difíceis da governabilidade, que é conciliar 
o desenvolvimento com as questões ambientais.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Sibá Machado, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ouço 
V. Exª.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Sibá Machado, eu queria, rapidamente, cumprimentar 
V. Exª, por tratar do tema do meio ambiente, enfocando 
as florestas. Sei do seu vínculo carinhoso, respeitoso, 
de muita solidariedade com a Ministra Marina, que faz 
um belíssimo trabalho. S. Exª é referência para todos 
nós. Confesso que, quando vem alguma questão do 
meio ambiente a este plenário, pergunto a V. Exª como 
pensa a Ministra Marina, que, repito, é referência para 
nós, como foi Chico Mendes em relação a esse tema; 
como foi Betinho na luta contra a fome; como foi Flores-
tan Fernandes – de quem eu falava outro dia –, no que 
diz respeito a outros tantos temas, como a educação. 
E digo a V. Exª – já afirmei isso da tribuna – que estou 
muito chocado com a situação das nossas águas, prin-

cipalmente dos nossos rios. E V. Exª destaca bem que 
muitos empresários acabam despejando os detritos que 
matam a vida no rio, nas águas. Por isso, aproveitando a 
fala de V. Exª sobre as florestas, quero também destacar 
a forma com que V. Exª olha para as águas. E, quando 
se fala Amazonas, é claro que nos lembramos do gran-
de rio Amazonas. Entendo que seria muito bom que o 
Ministério do Meio Ambiente, que está acompanhando 
a morte do rio dos Sinos, fizesse um debate maior so-
bre essa situação pela voz de V. Exª. Pelo que sei, de 
forma adequada, correta, V. Exª já está levando o debate 
à Ministra Marina. Quero estar ao seu lado e ao lado da 
Ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, para fazermos, 
quem sabe, uma visita ao Vale dos Sinos, para ver a 
situação desesperadora de um rio enorme, o chamado 
rio dos Sinos. Este aparte é para cumprimentar V. Exª. 
Sei do compromisso que V. Exª tem com a vida. E a vida 
é defender o meio ambiente. Parabéns a V. Exª!

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senador Paulo Paim. Vi pela televisão a imagem 
que foi apresentada na ocasião daquela tragédia no 
rio dos Sinos, que é de partir coração. Perguntamos: 
com que direito alguém acha que pode tomar uma 
atitude como aquela? O rio está praticamente morto. 
Uma recuperação natural levará muitos anos. Duvido 
que quem causou aquilo tenha condições, mesmo que 
queira, de devolver, em tão curto espaço de tempo, a 
vitalidade ao rio dos Sinos.

Agradeço a V. Exª o aparte, que peço que integre 
meu pronunciamento. Agradeço também a V. Exª, Sr. 
Presidente, a tolerância do tempo.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Sibá 
Machado.

Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Al-
ves Filho. Em seguida, falará o Senador Tião Viana.

Senador Garibaldi Alves Filho, V. Exª dispõe de 
até 20 minutos para fazer seu pronunciamento.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente em exercício, Senador Marcos Guer-
ra; Srªs e Srs. Senadores, retomo hoje a tribuna desta 
Casa, após participar da campanha eleitoral deste ano, 
disputando o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte, que já ocupei em duas oportunidades, em dois 
mandatos: de 1994 a 1998 e de 1998 a 2002.

Quero dar conhecimento aos meus Pares de 
uma nota que foi divulgada por mim após o resultado 
desfavorável das urnas. Quero dizer a todos que esse 
resultado, em absoluto, não me abateu, não me dei-
xou, de maneira nenhuma, desanimado. Ao contrário, 
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estou pronto para trazer minha contribuição ao Senado 
Federal com a experiência de quem participou de mais 
uma luta eleitoral e política, que leva aqueles que a 
disputam a um contato direto com a realidade de seus 
Estados e, conseqüentemente, do País.

A nota é a seguinte:

Mensagem ao povo do Rio Grande do 
Norte.

Ouvido o pronunciamento das urnas, a 
ele me submeto com a mais firme convicção 
de que cumpri o meu dever.

Político desde a juventude e sempre cer-
cado pelo carinho e apoio do POVO, nunca 
entrou em minha prática política o temor de 
enfrentar qualquer desafio. Agora, permanece 
o sentimento de participar do embate político 
como meio de dar opções ao povo para seu 
julgamento e – na vitória ou na derrota – ser 
um dos instrumentos democráticos.

Neste primeiro instante, logo que conhe-
cida a decisão popular, afirmo à multidão dos 
nossos eleitores [Sr. Presidente, são 749 mil 
eleitores num eleitorado de 2,1 milhões e num 
eleitorado votante de 1,6 milhão]: o resultado 
nos retempera para o futuro, estreitando os 
vínculos com o POVO. Uma palavra aos parti-
dos que se aliaram ao PMDB (PFL, PP e PDT); 
aos corajosos dissidentes do PMN e do PV; e 
ao destemido prefeito de Parnamirim, Agnelo 
Alves; e a todas as lideranças que corajosa-
mente se integraram à minha luta afirmo: tive 
ao meu lado nesta caminhada a solidariedade 
dos norte-rio-grandenses. Hoje, a maioria dos 
eleitores optou por outra escolha. [...]

Por isso, aos milhares de homens e mulheres 
que votaram em mim e no meu companheiro de chapa, 
Deputado Ney Lopes, digo: a sinceridade da gratidão 
só é menor que o esforço para corresponder à con-
fiança e fazer de nossa luta política o caminho firme 
para futuras vitórias.

Aos aliados PFL, PP e PDT, reafirmo a 
lealdade de nossos compromissos. Aos três 
valorosos Partidos, nas pessoas de seus pre-
sidentes, o senador José Agripino Maia, e 
aos deputados federais Nélio Dias e Álvaro 
Dias, faço a convocação: assumam conosco do 
PMDB o papel que o POVO do Rio Grande do 
Norte acaba de nos confiar, de sermos Oposi-
ção ao governo que acaba de ser eleito.

Para que possamos bem desempenhar a 
missão que o eleitorado acaba de nos outorgar, 
contamos com a colaboração das lideranças 

dos três partidos, prefeitos, vice-prefeitos e 
vereadores; deputados federais e estaduais; e 
da senadora eleita Rosalba Ciarlini, que – com 
certeza – terá papel fundamental no êxito da 
luta que hoje iniciamos.

Aos colaboradores da campanha afirmo 
que o inestimável esforço de cada um é reco-
nhecido. Não desertarão, com certeza, pois 
estaremos juntos na próxima vitória.

Cumprimento, com o devido respeito, a 
governadora reeleita, Wilma de Faria. Espero 
que seu novo governo comece por devolver 
ao Rio Grande do Norte sua estatura política 
perdida, para que o povo possa efetivamente 
beneficiar-se, na justa medida, do processo 
de desenvolvimento do País.

Não há [Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ainda nessa minha mensagem] desen-
canto com o resultado das urnas. Declaro: a 
luta valeu a pena! Foram milhares e milhares 
de norte-rio-grandenses que acreditaram na 
nossa mensagem. Fosse apenas um já valeria 
o sacrifício de haver travado essa luta desigual 
na qual o poder avassalador do presidente 
da República, imposto sem barreiras nacio-
nalmente, se aliou à prática estadual de um 
constrangedor populismo de clientela.

Da mesma maneira que o apóstolo Paulo, 
combati o bom combate e guardei a fé, Sr. Pre-
sidente. Combatendo este bom combate, não há 
derrota, mas só vitória e o êxito que vem do exem-
plo dado aos que desanimam e sucumbem.

Sim. É preciso resistir. É preciso cla-
mar e proclamar que a política é o exercí-
cio do bem; e o exercício do bem não pode 
ser instrumento de dominação dos fracos e 
desvalidos. Basta esta postura de luta para 
nos dar a certeza de que venceremos.

Sr. Presidente, aqui está o meu testemunho sobre 
tudo aquilo que se passou nesta eleição da qual – repi-
to e reafirmo – participei com muita alegria, com muita 
determinação e com muito entusiasmo, como volto a 
ocupar esta tribuna com os mesmos sentimentos.

Ocupando esta tribuna, quero dizer mais: percorri 
todo o meu Estado e pude caminhar por comunidades 
paupérrimas para constatar as nossas carências so-
ciais, onde faltam as mínimas condições de uma vida 
digna: água, saneamento básico, drenagem, calçamen-
to e habitação de alvenaria. E tudo isso, Sr. Presidente, 
contrastando com edifícios suntuosos, avisando-nos 
que o desenvolvimento econômico ocorre, mas que, 
infelizmente, não é democratizado.
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Apesar de não ter logrado êxito eleitoral, talvez 
essa, a minha décima campanha, depois de nove vitó-
rias, tenha sido a campanha mais bonita que disputei, 
pois vislumbrei uma luz em meio à escuridão ética e 
de propostas que vivenciamos.

Sr. Presidente, tenho certeza – e aproveito a pre-
sença da Senadora Heloísa Helena – de que o mesmo 
fenômeno que foi percebido no Rio Grande do Norte 
por mim deve ter sido percebido nos outros Estados e 
na campanha presidencial, nas campanhas dos cole-
gas do Senado, Senadora Heloísa Helena e Senador 
Cristovam Buarque, que levaram as suas bandeiras de 
luta ao povo brasileiro. Senadora Heloísa Helena que 
nos deixa, mas que se mantém no exemplo e na luta por 
uma política mais ética e compromissada com os seus 
ideais. O Senador Cristovam Buarque que levou a todo 
o Brasil uma bandeira essencial que é a da educação.

Pude constatar também outras realidades ao mesmo 
tempo desalentadoras, mas que nos servem de exemplo 
para que possamos contestar que tudo está indo às “mil 
maravilhas”. Sabemos que não está. O trabalho infantil, 
por exemplo, cresceu, no Rio Grande do Norte, 28% do 
final de 2002 até o final de 2005. Na faixa mais crítica, 
das crianças de 5 a 9 anos, as quais deveriam estar brin-
cando, estudando, recebendo o carinho dos pais, irmãos 
e amigos, aumentou, portanto, absurdos 60%.

É esse, Sr. Presidente, um dos desafios que o 
Presidente da República reeleito irá se deparar nova-
mente. Um Presidente que obteve mais de 60% dos 
votos válidos, mas que não deve sucumbir a uma po-
sição de empáfia e distanciamento desses nossos pro-
blemas, e tenho certeza de que Sua Excelência vai ser 
sensível a toda essa realidade que percebemos no Rio 
Grande do Norte e que eu já disse que é um retrato 
dos outros Estados da nossa Federação.

Quis ser Governador do meu Estado para conti-
nuar um trabalho que interrompi em 2002. Tive algumas 
felicidades durante o meu governo: a primeira foi a de 
ter reduzido a mortalidade infantil no meu Estado em 
60%, talvez o índice mais significativo do meu Gover-
no; a felicidade de ter levado água de qualidade para 
mais de um milhão de pessoas em um programa de 
recursos hídricos composto de adutoras, barragens, 
poços tubulares e dessalinizadores.

Queria ser Governador para investir prioritaria-
mente em saneamento, para trazer uma significativa 
melhoria de qualidade de vida à nossa população. A 
cada real gasto com saneamento, Sr. Presidente Mar-
cos Guerra, poupam-se quatro com gastos hospitala-
res. Até porque, antes de tratarmos das doenças das 
pessoas, temos que lhes dar saúde.

Sr. Presidente, vou continuar a minha contribui-
ção, tentando, ao lado dos meus colegas, realizar as 

minhas idéias, apresentando os projetos que, claro, 
não terão, para mim, a satisfação da eficiência da ado-
ção de medidas que adotamos no Executivo, medidas 
urgentes e inadiáveis, mas que aqui, no Parlamento, 
submetem-se ao debate mais prolongado.

Vamos voltar a investir em infra-estrutura básica 
de forma mais maciça; resgatar, portanto, o compro-
misso da classe política com a ética. E vamos, Sr. Pre-
sidente, enfrentar os desafios que temos pela frente.

O importante é que eu possa dizer, diante dos meus 
colegas, que eles vão deparar-se, agora, com um homem 
mais retemperado ainda pela luta que foi travada no Rio 
Grande do Norte. Chego, aqui, com o ânimo mais forte, 
mais convicto de que temos de lutar, cada vez mais, com 
relação aos desafios, cuja gravidade, muitas vezes, não 
temos idéia se não temos o contato direto, como eu tive, 
percorrendo vilas, lugarejos, cidades e favelas. Esse con-
tato direto muitas vezes até nos traz uma tristeza muito 
grande. As pessoas que me acompanhavam, na campa-
nha, me diziam isso: “Candidato Garibaldi, não se deixe 
abater”. Então eu dizia, Sr. Presidente, a mim mesmo 
que não era hora de me abater, mas de, em qualquer 
circunstância, ou no governo, cujo exercício não alcancei 
novamente, ou no Senado, voltar a lutar para que este 
País se torne mais humano e mais justo.

Muito obrigado a todos!
Contem comigo, de volta a este Senado.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – Concedo a palavra ao nobre Senador Tião 
Viana, do PT do Acre, que foi o campeão nacional de 
votos para o Senado.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Caro Sr. 
Presidente, Senador Marcos Guerra, Senadora Helo-
ísa Helena, Senador Garibaldi Alves Filho, parece que 
esse movimento delicado dos controladores de vôos 
diminuiu a presença em nosso plenário hoje.

Quero trazer ao conhecimento da Casa uma boa 
notícia do nosso Governo, que diz respeito ao chamado 
pacote que tenta atrair investimentos para as universi-
dades federais. Trata-se de uma matéria legislativa que 
está tramitando e espero seja aprovada. Teremos algu-
mas dificuldades para que seja reconhecida e aprovada 
ainda nesta Legislatura, em razão do prazo exíguo e 
pelo movimento próprio que tem o Congresso Nacional, 
mas temos uma grande dívida com o desenvolvimen-
to tecnológico brasileiro, com a produção nacional. As 
indústrias têm muita timidez no investimento próprio 
para o desenvolvimento tecnológico. As universidades 
têm crises sucessivas na longa história da universida-
de brasileira de financiamento para o conhecimento. O 
Ministério da Ciência e Tecnologia, que entrou com a 
responsabilidade de avançar intensamente no que diz 
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respeito ao alcance orçamentário para a execução de 
projetos de desenvolvimento científico e tecnológico, 
tem tido muitas dificuldades de abastecimento de ne-
cessidades das próprias universidades e das institui-
ções de desenvolvimento científico do Brasil.

Por outro lado, temos a sociedade muito tímida 
em relação ao desenvolvimento científico próprio, ao 
desenvolvimento tecnológico. Quando verificamos que 
hoje 40% dos recursos do País, de modo geral, vêm 
do Poder Público e 60% vêm da sociedade, do setor 
privado como um todo, percebemos que a respon-
sabilidade social do Governo já é pequena, quando 
o assunto é ciência e tecnologia, e, de outro lado, a 
responsabilidade social das empresas muito menor 
ainda. Talvez o grande desafio desta década venha a 
ser a responsabilidade social do grande empresariado, 
do médio empresariado na busca do desenvolvimento 
científico, do desenvolvimento tecnológico. Tudo isso 
aliado à responsabilidade social. Esse, possivelmente, 
venha a ser o grande desafio daquilo que foi uma crise 
do movimento neoliberal, que pode dar margem, sim, 
à responsabilidade social do empresariado.

Tenho muita expectativa. E essa matéria legisla-
tiva apresentada estabelece que a universidade, em 
plena autonomia, apresente seus projetos de pesquisa 
científica. Os projetos de desenvolvimento tecnológico 
vão passar num fórum do Ministério da Educação, da 
Ciência e Tecnologia e da Indústria, Comércio e De-
senvolvimento Exterior, observados pelo setor privado. 
Observados os projetos, elas escolhem um projeto e 
aplicam parte daquilo que seria devido por elas ao 
setor público em relação ao Imposto de Renda e em 
relação à Contribuição sobre o Lucro Líquido.

Assim, vamos supor que o Imposto de Renda ve-
nha a ser de 25% para determinada empresa e a Con-
tribuição sobre o Lucro Líquido da ordem de 9%; daí, ela 
pode fazer uma transferência de 17% a 85% desse valor 
devido, para que haja a proteção e o financiamento efetivo 
daquele projeto da universidade federal brasileira.

Então, trata-se de um grande avanço na área de 
financiamento para a universidade brasileira, mas que 
precisa estar mais bem definido. O próprio Professor 
Herman Chaimovich, do Instituto de Ciência e Desen-
volvimento Químico da Universidade de São Paulo, es-
tabeleceu como extraordinário o avanço para a universi-
dade brasileira, para o desenvolvimento tecnológico das 
universidades, mas questionou efetivamente se o debate 
detalhado nesse projeto sobre propriedade intelectual está 
ou não definido, porque a propriedade intelectual daquilo 
que é um investimento que passa pelo setor público deve 
também ser da sociedade. E tem absoluta razão o Dr. 
Herman Chaimovich em virtude da falta de clareza em 
relação à propriedade intelectual nessa matéria.

Mas nós poderemos estar falando de centenas e 
centenas de milhões de dólares que possam ser trans-
feridos para as universidades brasileiras, para que elas 
possam aplicar em desenvolvimento tecnológico e em 
conhecimento uma medida dessa proporção.

Entendo que a Universidade de Brasília tem sido 
matriz, oficina do modelo chamado “publicização” do co-
nhecimento científico; tem trabalhado com muita atenção 
essa matéria; ela alcança projeto de extensão e pesquisa 
em mais ou menos cem localidades brasileiras. Algumas 
instituições privadas têm feito investimentos voltados a 
sensibilizar e a comprometer a universidade pública, 
para que ela consiga ter compromisso e responsabili-
dade social efetiva, e essa matéria é um grande avanço 
do Governo. Acho isso inquestionável.

Espero que, efetivamente, o Parlamento esteja 
sensibilizado e compreenda a dimensão disso para a co-
munidade científica. São dezenas e dezenas de milhares 
de doutores, de mestres, de pesquisadores puros que 
este Brasil tem, com dedicação exclusiva, que passam 
a ter um grande impulso no desenvolvimento de suas 
atividades se uma matéria dessa natureza for reconhe-
cida e viabilizada dentro do Parlamento brasileiro.

Acho que temos de romper com alguns períodos 
obscuros da vida da inteligência nacional. Vejo Samuel 
Pessoa, por exemplo, que é da grande leva de pesqui-
sadores da década de 60, talvez o maior parasitologista 
médico que este País tenha tido, fazendo pesquisas 
as mais interessantes sobre as condições sociais e a 
vida dos microorganismos, levando à mais fraqueza, 
à mais deficiência da saúde humana, para que o Po-
der Público pudesse responsabilizar-se. Mas aquele 
período obscuro da ditadura militar estabelecia logo o 
inquérito policial militar e a exceção para os cientistas. 
Centenas de cientistas abandonaram este País. Sa-
muel Pessoa, não indo embora, em ampla pesquisa 
que fazia na Ilha Bela, resolveu transferir sua frente 
de conhecimento para estudar o chamado piolho de 
cobra, parasita das serpentes, para que aquilo não 
pudesse gerar o chamado inquérito militar.

Agora temos a extraordinária oportunidade de 
fazer com que a sociedade científica avance nas uni-
versidades brasileiras, associada à responsabilidade 
do grande e médio empresariado deste País.

Espero que essa matéria conte com a motivação 
dos empresários, dos Deputados Federais, dos Se-
nadores, da sociedade organizada, porque quem vai 
ganhar com a ponta do desenvolvimento tecnológico 
é exatamente o cidadão brasileiro.

Reconheço o mérito do Ministro da Educação e do 
Governo do Presidente Lula, sem dúvida, um mérito asso-
ciado ao Ministério da Ciência e Tecnologia e ao Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.
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Espero que tenhamos pressa na materialização 
dessa promissora oportunidade para financiar o conhe-
cimento e o desenvolvimento tecnológico brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – Concedo a palavra à nobre Senadora Heloísa 
Helena, do P-SOL das Alagoas.

V. Exª, Senadora, dispõe de até 20 minutos para 
o seu pronunciamento.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, vou falar da tribuna, porque esta Casa 
está muito cheia: o Senador Garibaldi Alves Filho está 
ali; V. Exª está presidindo e vou à tribuna para dialogar 
com o Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Isso é devido ao caos na aviação, aos contro-
ladores de vôo.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Não po-
nha a culpa nos controladores de vôo pelo vagabundismo 
parlamentar. Nunca faça isso! É evidente que todos nós 
pegamos vôos também. Não tenho jatinho, nunca tive, e 
sei exatamente o que vai me acontecer, porque quem anda 
pelo Nordeste sabe o que acontece: tem de fazer duas co-
nexões, não sei quantas escalas e outras coisas mais. 

Espero que o Governo possibilite os mecanismos 
necessários para resolver o problema, que é grave, 
porque não é uma atividade qualquer, é uma atividade 
estratégica, é uma atividade muito, muito importante. 
E ganhar R$1,1 mil não é uma coisa qualquer. Mas é 
claro que sabemos que a ausência dos Parlamentares 
não tem nada a ver com os controladores de vôo, até 
porque tem muita gente que anda de jatinho.

Mas, Sr. Presidente, Senador Garibaldi, já tive a 
oportunidade de falar – e o Senador Cristovam também 
– várias vezes sobre o resultado da eleição. No entanto, 
nesses dias tem-se tornado muito recorrente esta his-
tória de dizer que tem de estar todo mundo unido, tem 
de estar todo mundo num grande frentão. Esse é um 
tipo de discurso medíocre, ridículo. Ora, todos unidos 
pelo Brasil, é claro que estaremos, todos unidos pelo 
Brasil, pela educação, pela saúde, pelo saneamento 
básico, pela moradia, pelo desenvolvimento econômico, 
pela redução dos juros. Todos estaremos juntos. Não 
podemos estar juntos para sermos cúmplices da rouba-
lheira, do banditismo político, da ausência de eficácia 
do aparelho de Estado e desse tipo de coisa. Mas é 
um discurso demagógico que realmente pega.

Senador Cristovam Buarque, como eu, V. Exª saiu 
dessa campanha dizendo: combati o bom combate, não 
perdi a fé, não perdi a esperança, continuo acreditando 
nas lutas do Brasil e do povo brasileiro.

É claro que o Presidente Lula teve uma vitória. Res-
peito humildemente o resultado das urnas, mas não sou 
demagoga. Não vou dizer que respeito qualquer resultado 
eleitoral, porque não respeito. Respeito o resultado das ur-
nas. Eu perdi, fui derrotada. V. Exª foi derrotado, Senador 
Cristovam Buarque, o Senador Garibaldi Alves Filho foi 
derrotado, o Alckmin foi derrotado. O Lula ganhou a eleição, 
foi vitorioso. Mas não sou demagoga a ponto de dizer que 
qualquer decisão do povo é sábia e soberana. Conversa! 
Do mesmo modo como várias vezes fiz considerações em 
relação às outras candidaturas também, cheguei à conclu-
são dolorosa – que não vai me tirar a esperança – e triste 
– que não vai tirar minha capacidade de luta – de que, se 
eu tivesse passado oito anos roubando aqui no Congres-
so Nacional, sendo cúmplice da roubalheira do Presidente 
Lula, sendo base de bajulação do Governo passado ou 
chafurdando na pocilga com os porcos da política, teria 
tido mais chance de ser eleita. Estaria bem, pessoalmente, 
rica; meu filho estaria rico. Imaginem só: meu filho poderia 
estar com R$15 milhões da Telemar, como o filho do Lula! 
É uma coisa de outro mundo!

Então, não sou demagoga. Se eu disser que está 
tudo bem, tenho de dizer: “Que maravilha que Alagoas 
elegeu o Collor!”, “Que maravilha que São Paulo ele-
geu Maluf!”, “Que maravilha isto e aquilo outro!”. Nem 
sempre. Não sou demagoga. Nem sempre. 

Infelizmente, existe uma banalização da corrup-
ção, do cinismo, da mentira, da bandalheira política, e as 
pessoas começam a aceitar como se natural fosse. 

Sei, é claro, que 67 milhões de pessoas disseram 
“não” a ele. Ele teve 58 milhões de votos e 67 milhões 
de votos que disseram “não” a ele: 37 milhões do Al-
ckmin e 30 milhões dos que votaram nulo, branco e 
que não foram votar. Isso é fato. 

Alguém se sentir como rei? Já vi isso aqui. Meus 
primeiros quatros anos de mandato foram na oposição 
ao Fernando Henrique Cardoso, e os outros quatros 
anos na oposição a Lula. Já vi o Fernando Henrique 
Cardoso ser rei do Brasil também. Eu já vi. O Fernando 
Henrique Cardoso foi reeleito no primeiro turno e havia 
gente na rua: nós fizemos marcha dos 100 mil a Bra-
sília, havia denúncia contra a privatização, contra isto 
e aquilo. O atual Presidente se reelegeu no segundo 
turno. O Presidente Fernando Henrique Cardoso foi 
reeleito no primeiro turno. Podia ser considerado um 
rei. Hoje, se tivesse sido candidato, não teria 3% de 
intenção de voto! Podia até ganhar uma eleição, mas 
não pelas probabilidades indicadas na pesquisa. 

Então, eleição é assim: a gente ganha, a gente 
perde. Mas acho que o melhor é quando a gente perde 
a eleição mas não perde a vergonha na cara, o amor 
no coração, a capacidade de continuar lutando. 
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Então, da parte do P-SOL, estaremos... não con-
versando no Palácio. Quem quiser tirar retrato comigo 
que venha para o corredor do Congresso. Este tipo de 
coisa é meio ridícula: ir para lá, convocar, porque é o jogo 
cínico e dissimulado que ele sabe fazer muito bem. Nin-
guém precisa nos convidar para tirar retrato no Palácio 
do Planalto, mas o que for importante para o Brasil nós 
vamos votar. Pode ser o Fernando Henrique, o Alckmin, 
o Lula, o Cristovam ou a Heloísa, se é importante para 
o Brasil, nós votaremos favoravelmente – o Deputado 
ou Senador do P-SOL, do mesmo jeito. Agora, vamos 
acabar com esse jogo de cinismo e dissimulação, essa 
coisa ridícula! Isso é para promover uma operação-abafa 
maior ainda? Vamos acabar com esse cinismo!

Muitas coisas ainda precisam ser esclarecidas no 
tal dossiê. O Brasil precisa conhecê-lo. A maioria de nós 
já o conhece, não há nada de retumbante, mas pode 
ser que apareça algo que esteja em alguma gavetinha 
que eu não conheça. Precisamos saber de onde vem o 
dinheiro. Realmente, fico impressionada! Cheguei à con-
clusão de que, se eu tivesse passado oito anos roubando 
no Congresso Nacional, como muitos roubam, como o 
Presidente da República rouba, com certeza a vida seria 
muito melhor. Não tenho dúvida disso, mas, mesmo assim, 
consigo ficar impressionada. Não sei de onde vem tanto 
dinheiro! Nunca vi algo assim! São dólares nas peças 
íntimas do vestuário masculino, são dólares nas malas 
pretas de um lado para outro, são dólares que vêm do 
narcotráfico, do crime organizado, do jogo do bicho, são 
dólares que vão para o paraíso fiscal para pagar o publi-
citário do Presidente. E não aparece a fonte do dinheiro. 
Se existe alguma botija, como dizemos no interior, que-
remos saber o endereço para mandar o povo brasileiro 
ir lá. Eu realmente nunca vi tanto dinheiro sem origem 
que aparece para fazer o jogo sujo da relação promíscua 
entre o Congresso Nacional, o Presidente da República 
e outros setores da sociedade. 

Então, eu acabei me sentindo instada a falar sobre 
isso mais uma vez, tanto pelas declarações demagógi-
cas do Presidente da República, como por ter visto aqui 
a visível sensibilidade do Senador Garibaldi Alves Filho 
quando falava do que passou no processo eleitoral, de 
como lutou no processo eleitoral, e que está aqui, de 
volta a Casa. Estão de volta a Casa S. Exª e o Senador 
Cristovam Buarque. O Senador Efraim Morais e o Pre-
sidente não concorreram à eleição. Eu estarei na sala 
de aula, na Universidade Federal de Alagoas. 

Claro que me sinto feliz, honrada e profundamente 
agradecida pelos convites que recebi de universidades 
do Brasil, de universidades da Europa, de pessoas 
sérias e importantes que queriam me dar uma opor-
tunidade, mas resolvi não ir, Senador Cristovam Buar-
que, porque, se eu resolvesse ir para a Europa, para a 

Universidade de Paris ou para qualquer universidade 
das três que me convidaram, eu não iria movida pelo 
acesso ao conhecimento e a novas experiências. Eu 
iria meio com raiva, dizendo: “Não é possível! O Bra-
sil aprovou o banditismo político, viu com naturalidade 
todas essas coisas”. E fica muito ruim quando se faz 
as coisas dessa forma. 

Então, V. Exªs voltam a Casa, estarão todos aqui 
na Casa, e eu estarei na Universidade Federal de Ala-
goas, dando aula de cabeça erguida de consciência 
tranqüila, fazendo o bom combate, continuando na 
construção do P-SOL, Partido Socialismo e Liberda-
de, que não será seduzido nem entrará em nenhum 
canto do Palácio do Planalto, porque os fundadores 
do P-SOL fundaram o Partido, nos meses de glória do 
Governo, por coerência ideológica, porque não acei-
taram encobrir a podridão do Governo para se vender 
por cargos, prestígio e poder. 

É por isso que o P-SOL estará firme na oposição 
de esquerda, resgatando as concepções programáticas, 
as convicções ideológicas, a visão de mundo, necessá-
rias não apenas para o aprimoramento da democracia 
representativa brasileira, não apenas para impedir o 
medíocre fatalismo do fim da história, do pensamen-
to único, do modelo econômico único, da forma única 
de administrar o aparelho de Estado, parasitando-o, 
privatizando-o para máquinas partidárias, gangues 
partidárias e bandos políticos. Então, o P-SOL conti-
nuará a sua trajetória, como muitas outras estruturas 
dos movimentos sociais, estruturas partidárias que 
não se vendem, não se acovardam ante aqueles que 
ousam pensar que, porque ganham a eleição, sentam 
num trono para sempre, ad infinitum. E a vida objetiva 
– ainda bem! – se encarrega de mostrar o contrário.

Eram as breves considerações que eu queria 
fazer, Senador. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Muito obrigado, Senadora.

Concedo a palavra ao nobre Senador Efraim Mo-
rais, do PFL da Paraíba. 

V. Exª dispõe de até 20 minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senadora Heloísa 
Helena, depois do brilhante pronunciamento que fez, 
quero dizer a V. Exª que, esta Casa, sempre se lembrará 
da sua figura combativa, séria, determinada, carinho-
sa pela forma como tratou a todos nós, pelo menos 
nesses últimos quatro anos em que tive a alegria de 
conviver com V. Exª.

Sabemos da importância de V. Exª e do seu Partido 
para os momentos difíceis que vive o País. V. Exª tem his-
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tória, não apenas como Parlamentar de Alagoas ou como 
professora, mas também pela sua condição de Senadora 
da República e Presidente do P-SOL. E, acima de tudo, 
a importância de V. Exª como candidata a Presidente da 
República, bem como o nosso companheiro Senador 
Cristovam Buarque, que fez a sua parte e apresentou 
suas propostas. Os brasileiros tomaram sua decisão e 
todos nós respeitamos, pois é a soberania das urnas, o 
voto popular, a decisão do povo, que é incontestável.

É preciso ter grandeza para aceitar os resulta-
dos de uma eleição. Mesquinhos aqueles que tentam 
outros meios para tentar justificar a derrota. 

Então, todos nós temos momentos como este. 
Não vou dizer que é bom perder mas é importante ter 
grandeza, como tiveram V. Exª, o Senador Cristovam 
Buarque, Geraldo Alckmin e outros candidatos. 

Portanto, entendemos que o mais importante na 
democracia é exatamente fortalecermos a democracia. 
E queremos que ela fique cada vez mais forte, seja 
pelo fortalecimento dos Partidos, seja pelo fortaleci-
mento das instituições. 

Tenho certeza de que esta Casa saberá reconhecer 
o valor de V. Exª e o trabalho que realizou V. Exª. Seja 
no PT, seja no P-SOL, V. Exª cumpriu sua missão de 
parlamentar, com seriedade, com determinação, com 
ideologia e, acima de tudo, saindo daqui com o respei-
to de todos nós. Pelo menos, de minha parte, pode ter 
certeza, V. Exª me ensinou bastante nesta Casa, aprendi 
bastante com as posições assumidas por V. Exª.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago à tribuna 
o que estamos vendo no dia-a-dia do Brasil, que é 
exatamente o caos nos aeroportos brasileiros. Todas 
as manchetes de primeira página dos jornais tratam 
desse assunto. O Globo diz: “Quinto dia de caos afe-
ta aeroportos de todo o País. Atraso de vôos cancela 
atividades do Congresso e complica o feriadão”. Ama-
nhã é Dia de Finados, e muitos que desejavam ir aos 
cemitérios deste País afora, para visitar seus entes 
queridos, não poderão fazê-lo. 

O Estado de S. Paulo traz outra manchete: “De-
fesa previa caos em aeroportos desde 2003.” E diz o 
seguinte: “Documento assinado por Ministro advertia 
sobre corte de verbas”.

Vejam V. Exªs que este é um assunto sério. Tratarei 
aqui do Aeroporto da Paraíba – o Aeroporto Presiden-
te Castro Pinto, situado na Grande João Pessoa, que, 
infelizmente, desde 2004, foram iniciadas as reformas. 
Tenho aqui um pronunciamento feito pelo Senador Ro-
berto Cavalcanti – tive a curiosidade de buscar – em 
que S. Exª foi claro quando disse que se tratava de 
uma enganação ao povo paraibano.

Quero dar alguns detalhes sobre essa questão. 
O Poder Executivo encaminhou dois Projetos de Lei 

ao Congresso Nacional – nº 29, de 2006 e nº 38, de 
2006 – que abriam ao Orçamento de Investimentos 
para 2006, créditos suplementares em favor de diver-
sas empresas estatais.

Vou fazer a leitura daquilo que consegui buscar 
para que V. Exªs. sintam, exatamente, o tratamento que 
foi dado e que está sendo dado pelo Governo Fede-
ral à Paraíba, no que diz respeito à reforma do nosso 
aeroporto e também ao tratamento dado ao Nordeste 
em relação a essa questão. 

Vejam bem: o Poder Executivo, como acabei de 
falar, encaminhou ao Congresso Nacional os Projetos 
de Lei nº 29 e 38/2006, que abrem ao Orçamento de 
investimento para 2006 créditos suplementares em 
favor de diversas empresas estatais. 

No que tange aos créditos em favor da empresa 
brasileira de infra-estrutura aeroportuária, ou seja, a 
Infraero, merece particular análise os acréscimos e can-
celamentos das dotações que compõem o Programa 
nº 0631, que significa Desenvolvimento da Infra-Es-
trutura Aeroportuária, para o qual o Governo Federal 
vem alocando recursos, destinados à modernização 
de diversos aeroportos.

Assim, por intermédio dos referidos Projetos de 
Lei, o Poder Executivo propõe acrescentar R$239,6 mi-
lhões às ações voltadas para a modernização de diver-
sos aeroportos, previstas no Orçamento deste ano.

Com a aprovação daqueles créditos, os recur-
sos alocados ao Orçamento da Infraero e destinados 
ao desenvolvimento da infra-estrutura aeroportuária 
brasileira passarão de R$377,7 milhões para R$617,4 
milhões, representando 63,45% de aumento.

Sr. Presidente, segundo o plano de obra da Infrae-
ro, iniciado em 2003, 19 obras de ampliação, reforma e 
construção foram entregues em 15 aeroportos de todas 
as regiões do País, destacando-se, na Região Nordes-
te, as de Recife, Maceió, Petrolina, Campina Grande e 
São Luís. Informa ainda a Infraero que, na Região Nor-
deste, está em construção o novo aeroporto de Natal e 
o de João Pessoa passa por ampliação – o Aeroporto 
Internacional Castro Pinto, de João Pessoa.

Ora, Sr. Presidente, a ampliação, a reforma do 
terminal de passageiros e o reforço de pistas e pátios 
do aeroporto de João Pessoa, conforme prevê o plano 
de obras da Infraero, foram iniciados em 2004 e deve-
riam ser concluídos em 2006, com previsão de custo 
total da ordem de R$52,9 milhões. Apesar disso, as 
obras do aeroporto de João Pessoas estão semipara-
lisadas, sem muita novidade em termos de construção 
civil, o que mantém a Paraíba em situação desigual 
com relação aos Estados vizinhos.

Com certeza, não será possível cumprir o plane-
jado e realizar as obras previstas ainda neste ano, por 
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absoluta falta de prioridade na alocação de recursos 
para o aeroporto do nosso Estado, apesar da disponi-
bilidade de R$1,2 bilhão, distribuídos nos Orçamentos 
dos Ministérios da Defesa – que compõem a Infraero e 
o Fundo Aeronáutico – e do Turismo, valor que corres-
ponde a mais de 20 vezes do que precisa a capital da 
Paraíba para dispor de um aeroporto capaz de atrair 
investimentos e fortalecer sua economia. 

É espantoso que o Governo Federal, em vez de 
priorizar os recursos necessários à modernização do 
aeroporto de João Pessoa e cumprir as metas esta-
belecidas em seu próprio plano de investimentos, faça 
exatamente o contrário, propondo, nos Projetos de Lei 
nºs 29 e 38, de 2006 – iniciei minha palavra falando 
sobre esses dois PLs –, o cancelamento de R$2,4 mi-
lhões do total previsto da Lei Orçamentária deste ano, 
da ordem de R$7,1 milhões.

Em suma, Sr. Presidente, o Poder Executivo, além 
de não suplementar os recursos aprovados na Lei Or-
çamentária vigente, muito aquém dos R$52,9 milhões 
previstos pela Infraero para execução das obras, cami-
nha, sim, no sentido contrário, solicitando ao Congresso 
a redução de 34,12% sobre a dotação aprovada.

Pois bem, o que eu quero dizer com isso? Eu 
que, na segunda feira à tarde, embarquei no aeropor-
to de João Pessoa?

Sinceramente, no momento em que qualquer tu-
rista, qualquer visitante chega à minha capital, João 
Pessoa, uma cidade extremamente bela, de praias lin-
das, a cidade mais verde deste País, a cidade que tem 
o ponto mais avançado das Américas, a cidade onde o 
sol nasce primeiro, a cidade que tem paz, tranqüilida-
de, a cidade que tem um povo extraordinário, um povo 
que sabe muito bem receber os visitantes, João Pes-
soa linda, João Pessoa bela, na hora em que o turista 
desce e vê o nosso aeroporto, leva um susto.

O que queremos mostrar é que, lamentavelmente, 
o Governo Federal, por meio do Executivo, mandou os 
Projetos de Lei nºs 29 e 38, de 2006. E eu, na condição 
de Vice-Presidente da Comissão Mista de Orçamento 
do Congresso Nacional, devo fazer um apelo ao Exe-
cutivo: que retire esses projetos de lei.

Não vou permitir, na condição de representante 
da Paraíba, como Senador da República, que esses 
projetos de lei, que são suplementares, que cortam 
recursos da Paraíba e os levam para outros Estados, 
sejam votados. Não vou permitir. Vou obstruir. Vou con-
vocar a Bancada da Paraíba deste Senado – o Sena-
dor Ney Suassuna e o Senador Roberto Cavalcanti –, 
que está no exercício, para que juntos façamos isso. 
Vou conversar com os doze Deputados Federais da 
Paraíba, para que tomem a mesma posição. 

Srªs e Srs. Senadores, Senador Garibaldi Alves, 
está aqui o Orçamento Geral da União para 2006 e 
Projetos de Lei nºs 29 e 38 de 2006, de créditos suple-
mentares. V. Exª estava em campanha, V. Exª disputou 
o Governo em primeiro e segundo turno e V. Exª não 
teve o tempo que tive de acompanhar essa matéria.

Temos aqui atividades como a manutenção da 
infra-estrutura aero-portuária em todas as regiões: Nor-
deste, Centro-Oeste, Norte, Sul e Sudeste. Há também 
projetos de expansão de infra-estrutura aeroportuária 
de aeroportos de várias capitais. 

Vou comentar o primeiro: A manutenção da infra-
estrutura aeroportuária na região Sudeste. 

Com os projetos que foram mandados pelo Exe-
cutivo, houve um aumento, em termos percentuais, da 
verba garantida pelo Governo, aprovada no projeto de 
lei do Orçamento de 2006 de 301,74% de aumento em 
relação à região Sudeste. 

Na Região Sul, Senador Cristovam Buarque, 
houve um aumento de 80,04% do valor destinado à 
região; para a Região Norte, houve um aumento de 
46%; e, para a Região Centro-Oeste, foram 30,6% a 
mais. A nossa região, Senador Garibaldi Alves Filho, 
foi a única em que, quando o Governo Federal mandou 
esses créditos suplementares, os recursos caíram na 
ordem de 22,41%. 

Vejam bem, Srs. Senadores, que trataram os 
desiguais com desigualdade: para quem vive melhor, 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste, mais recursos para os 
aeroportos; para nós do Nordeste, que precisamos me-
lhorar a nossa infra-estrutura e ter os nossos aeropor-
tos recuperados e melhorados a fim de desenvolver o 
turismo, desenvolver economicamente nossos Estados, 
lamentavelmente, os recursos serão diminuídos. Se já 
está quase parando, agora, de uma vez por todas, a 
determinação é parar. Como fica o meu aeroporto? 

Permitam-me a sinceridade, está mais para – não 
vou nem usar determinado termo – algo abandonado 
do que um aeroporto para receber pessoas que vão 
conhecer, repito, a minha bela João Pessoa, a minha 
Paraíba, tão hospitaleira, que quer oferecer o melhor 
àqueles que para lá se dirigem. Lamentavelmente, 
ao descer no aeroporto de João Pessoa, tem-se uma 
imagem negativa do meu Estado, da minha capital. 
Isso, na realidade, não é culpa do Governador, nem 
do Prefeito da capital, ou da cidade de Bayeux, ou da 
cidade de Santa Rita, ou da cidade de Cabedelo, não; 
a culpa é exclusiva do Governo Federal. 

Pois bem, isso no que diz respeito a atividades. 
Analisemos a situação de projetos. Expansão da Infra-
Estrutura do Aeroporto de Natal, Rio Grande do Norte, o 
Estado de V. Exª, Senador Garibaldi Alves Filho: menos 
1,06%. Até que está bem. Expansão de Infra-Estrutura 
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Aeroportuária do Aeroporto de João Pessoa: menos 
34,12% dos recursos que estavam previstos! Maceió, 
terra do nosso Presidente Renan Calheiros: 32,32%. 

Recife, terra do Senador Cristovam Buarque, Par-
lamentar com duas representações – Pernambuco e 
Distrito Federal, 50,58%. Mas V. Exª não vai reclamar 
somente de Pernambuco, Senador Cristovam. Expan-
são e infra-estrutura do Aeroporto de Brasília, menos 
55,95% dos recursos, quase 60% de corte nos recursos 
destinados ao Aeroporto de Brasília. E estamos obser-
vando o caos que aí se encontra. Não é só questão de 
pessoal; sabemos que existem questões operacionais, 
de modernização e infra-estrutura nesses aeroportos.

Vejamos mais: Fortaleza, 72,16%. Aeroporto Santos 
Dumont, no Rio de Janeiro, mais 240% do valor a ele des-
tinado; Aeroporto de Goiânia, mais 119%; Aeroporto de 
Macapá, mais 12,89% e mais 2,23% de Florianópolis.

Nas seis capitais em que houve corte no orçamen-
to, com exceção do Distrito Federal, todos os aeropor-
tos estão no Nordeste – Natal, João Pessoa, Maceió, 
Recife e Fortaleza. Dos seis, Senador Cristovam Buar-
que, em que houve proposta de corte! Tenho certeza 
que vou ter aliados não só na Paraíba, mas também 
no Rio Grande do Norte, V. Exª também em relação 
ao Distrito Federal porque o que não pode acontecer 
é tirar de quem é pobre, para dar a quem é rico.

Não foi esse o discurso da campanha, não. O discur-
so da campanha foi o contrário: era dar aos pobres. Cada 
vez mais o Nordeste vai ficando pobre, cada vez mais o 
Nordeste não vai ter condições de competir com o Sul do 
País, ou pelo menos oferecer condições para que os sulis-
tas possam ir até o Nordeste conhecer as belas praias, as 
belas cidades e a tranqüilidade das nossas capitais. 

Sr. Presidente, para concluir. Ao abrir o site da 
Infraero, eu observava – está aqui, na data de hoje 
– “ampliação e modernização modelam o futuro”. Está 
aqui. Esse é o site da Infraero. Ao se referir à Paraí-
ba, diz que na Região Nordeste está em construção o 
novo aeroporto em Natal; e o aeroporto internacional 
de João Pessoa passa por ampliação; obras em outros 
Estados da Região foram concluídas.

Ora, Srs. Senadores, sinceramente, tenho que 
recorrer ao Procon, porque o que está dito aqui não 
tem a ver com a prática.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Per-
mite V. Exª um aparte?

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Ouço, V. 
Exª, Senador Garibaldi Alves Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Efraim, V. Exª tem razão principalmente no que se 
refere à Paraíba. Tenho de reconhecer que a Paraíba é 
um dos Estados mais prejudicados por essa política da 
Infraero porque, no que toca ao Rio Grande do Norte, 

pelo menos o novo aeroporto foi concluído. É claro que 
ele precisa de recursos para a sua conservação, para 
a sua expansão porque já está ficando saturado, mas 
o mais prejudicado nesse panorama dos aeroportos 
do Nordeste é a Paraíba; daí a minha solidariedade a 
V. Exª porque no aeroporto de lá não foi concluída a 
obra que está sendo realizada. 

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Senador 
Garibaldi, primeiro agradecendo a V. Exª a solidariedade, 
e V. Exª teve a oportunidade de ver in loco a dificulda-
de em que nos encontramos lá na Paraíba, acho que o 
Senador Cristovam esteve recentemente em campanha 
no Estado e viu a situação dramática que realmente nos 
deixa abatidos em relação a essa falta de prioridade ao 
Aeroporto Castro Pinto, da Paraíba. Além do mais, com 
o recurso orçado, quase R$ 55 milhões – o valor desti-
nado a essa obra é de R$ 52,9 milhões –, diria a V. Exª 
que não estamos enxergando as obras. 

Para isso – R$52,9 milhões, esse é o valor do 
contrato –, vou encaminhar à Mesa – não agora, por-
que ainda vou concluir a minha justificativa, – um re-
querimento para saber da Infraero quanto foi pago até 
agora pelas obras executadas.

Diria a V. Exª que, como engenheiro, não dá para 
ver as obras, embora faça muito tempo que eu não exer-
ça a função de engenheiro. Mas qualquer cidadão que 
chegue, olhe e observe verá que não há como entender 
por que após aproximadamente dois anos as obras não 
saíram do canto do aeroporto. Está lá interditado, sem a 
menor condição de embarque nem de desembarque.

Está aqui o projeto de lei. Amanhã não me ve-
nham dizer que estávamos fazendo uma contestação 
infundada. 

Está aqui o Projeto de Lei nº 29/2006, do Con-
gresso Nacional, que abre no Orçamento investimento 
para 2006 em favor da Empresa Brasileira de Infra-Es-
trutura Aeroportuária – Infraero – crédito suplementar 
no valor total de R$243 milhões.

Pois bem – está aqui –, desses R$243 milhões, 
no caso da Paraíba, para adequação da infra-estrutu-
ra aeroportuária, estão tirando valores de uns e colo-
cando em outros. 

Na região Nordeste cortam R$833 milhões. Em 
Natal, há um corte de R$112 ; na Paraíba, R$423.958,00. 
Isso no primeiro projeto.

No segundo – está aqui –, há um corte no caso da 
Paraíba... Deixe-me ver se consigo localizar. Eu não cifrei. 
Mas, aqui é algo em torno de pouco mais de milhão. 

Está aqui, no caso da Paraíba, Sr. Presidente, são 
R$2,28 milhões. Isso significa dizer que zerou o orçamen-
to deste ano. Vou reiterar o minha posição, Senador João 
Ribeiro, que é um experto em orçamento: não vou aceitar 
a votação desses PLs neste plenário do Congresso Nacio-
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nal. Já emendei os projetos, recompondo esses recursos, 
fazendo com que fiquem na origem e sejam liberados para 
conclusão. Não quero um real a mais; quero apenas o que 
foi aprovado na Lei Orçamentária de 2006.

O que não vou aceitar, como Senador da Repú-
blica representante da Paraíba, é que o Governo Fe-
deral mande mensagem para o Congresso Nacional 
cortando recursos do meu Estado, principalmente no 
caso do Orçamento.

Acredito que essa será a posição de toda a Ban-
cada Federal do Estado da Paraíba. 

Quero lembrar aos companheiros do Nordeste 
que em cinco Estados da Federação foram cortados 
recursos para serem destinados ao Sul, ao Sudeste e 
ao Norte do País. Também o Distrito Federal teve um 
corte de aproximadamente 60% dos recursos.

Agradeço a tolerância de V. Exª. Tenho convicção 
de que não poderia terminar o meu pronunciamento 
sem citar o Senador Roberto Cavalcanti que, em pro-
nunciamento aqui feito, levantou a suspeição a respeito 
dos recursos para que se execute essas obras e ter-
minou dizendo: “Sr. Presidente, para concluir, o projeto 
é uma enganação ao Estado da Paraíba”.

Portanto, espero providência do Executivo no sen-
tido de retirar esses projetos. Ao mesmo tempo, vou pro-
curar o Presidente da Comissão Mista de Orçamento, 
da qual sou Vice-Presidente, para comunicar-lhe minha 
posição, que, espero, seja a da Bancada da Paraíba. 

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
o Sr. Marcos Guerra, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. João Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PL 
– TO) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque, do Distrito Federal.

V. Exª dispõe de até 20 minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como acontece 
comumente, logo depois das eleições presidenciais, o 
Presidente Lula fez um discurso propondo uma con-
vivência, o que nem deveria ser necessário, porque 
faz parte da vida republicana e da vida democrática a 
convivência entre os três Poderes. Falo em meu nome, 
mas estou certo de que posso falar em nome do meu 
Partido, no sentido de dizer que não temos nada contra 
dialogar, mas nós não queremos fazer reverência.

Para dialogar, Senador Garibaldi Alves Filho e 
Senadora Heloísa Helena, o Presidente da República 
tem acesso a tudo que nós dizemos aqui, tem acesso a 

tudo que propomos aqui, e, se ele reagir positivamente 
a qualquer das nossas falas, nós não teremos por que 
repudiar o que nós próprios defendemos. Além disso, 
se não gostar de algumas das coisas que propusemos, 
claro que estamos dispostos a ouvir a opinião de Sua 
Excelência, que foi eleito com uma votação expressiva, 
embora, como lembrou a Senadora Heloísa Helena, 
não pela maioria do universo total de eleitores.

Se existe a intenção real de provocar um debate, 
isso não pode ser apresentado como se fosse uma con-
cessão do Presidente nos ouvir e, sim, como se fosse 
uma responsabilidade das pessoas de vida e atividade 
pública neste País conversar. E, nesse sentido, eu creio 
que a primeira coisa seria o Presidente da Republicar 
dizer qual é a agenda, qual é a pauta sobre a qual ele 
quer conversar. Por exemplo, ele quer, sim, conversar 
sobre a garantia das instituições democráticas durante 
os quatro anos de Governo dele? Eu acho que seria um 
momento importante de as diversas lideranças partidá-
rias, junto com o Presidente, discutirem o que precisa-
mos fazer para que os três Poderes sejam igualmente 
respeitados e funcionem harmonicamente.

E aí eu digo um primeiro ponto desse diálogo: 
as eleições para Presidente das duas Casas. Ele quer 
dialogar? Vamos dialogar para que a eleição do Presi-
dente da Câmara e do Presidente do Senado não ter-
mine transformando essas duas Casas em anexos do 
Palácio do Planalto, porque temos motivo para temer 
que isso aconteça, Senador. Da maneira como ouvi-
mos ou lemos na imprensa, a sensação é de que não 
se trata de eleger o Presidente de cada uma dessas 
Casas com autonomia, e, sim, com submissão.

A sensação, hoje, é de que o Governo quer tutelar 
as duas Casas a partir do Presidente de cada uma de-
las. Mas não basta isso. Vamos ver se o Presidente, de 
fato, assume o compromisso de que nenhum aloprado 
ao lado dele vai propor um terceiro mandato. Muitos 
acham que é uma loucura pensar nisso, mas em outros 
países também se pensava que era uma loucura pen-
sar em um terceiro mandato, e houve terceiro mandato 
em alguns países latino-americanos. Quem garante 
que isso não está na cabeça de alguns dos aloprados 
neste momento? E há uma maneira simples de fazer 
isso. Basta mandar para cá um projeto de lei propondo 
o fim da reeleição. Aprovado o projeto, alguém pode 
dizer: “Bem, a partir de agora, começa tudo de novo. 
Então, o Presidente Lula não foi eleito nenhuma vez 
ainda nessas condições de não ter reeleição”. E não 
vai faltar Poder Judiciário que aprove isso. Ou seja: há, 
sim, coisas a dialogar. Vamos dialogar, em primeiro 
lugar, a garantia das instituições democráticas.

Existe outro ponto. O próprio Presidente Lula falou 
que tem a intenção de fazer com que as famílias que 
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usufruem o Bolsa-Família encontrem uma porta para sair 
da pobreza. Vamos discutir isso, vamos discutir como 
derrubarmos o muro da desigualdade neste País – du-
vido que aqui alguém reaja a isso –, mas não vamos 
dialogar com a ilusão de que alguns centavos a mais, 
alguns reais a mais ou algumas dezenas de reais a mais 
no Bolsa-Família tiram as famílias da pobreza. 

O Senador Garibaldi é de um Estado que visitei, 
que conheci, que mostra que não são alguns reais a mais 
que os tirarão da pobreza. O que os tirará da pobreza são 
medidas estruturais. Eu defendo que seja a educação, 
mas alguns podem defender que são outras. Vamos fazer 
um diálogo entre os três Poderes, se necessário, ou, ini-
cialmente, entre os dois Poderes políticos, o Congresso 
Nacional e o Executivo, para sabermos como criar uma 
porta no muro da desigualdade, como fazer com que 
saiam da pobreza tantos milhões de brasileiros.

Não é só isso. Vamos fazer um debate, sim, mas 
concreto, cuidadoso, sério, para a retomada do cres-
cimento. Como vamos tratar o sistema financeiro no 
Brasil nos próximos quatro anos? Qual será a taxa de 
investimento que construiremos neste País nos próximos 
quatro anos? A quanto vamos conseguir trazer a taxa 
de poupança, sem o que um país não cresce? Vamos 
trabalhar como derrubar o muro do atraso, que não nos 
deixa chegar do outro lado do mundo desenvolvido. 

O Presidente Lula falou que tem como sonho, nestes 
quatro anos, fazer do Brasil um país desenvolvido. Mas 
como? Com crescimento? Mesmo que seja 5%, 6%, 
10% ao ano, não vamos ser desenvolvidos apenas com 
o aumento da produção nas nossas indústrias, na nossa 
agricultura, na nossa mineração. Algo mais é preciso. Por 
que não discutirmos isso? Vamos discutir. Vamos discutir 
se ele quer colocar na mesa um plano sério neste País 
para a gente garantir o patrimônio natural e desenvolver o 
patrimônio cultural do Brasil, que está sendo depredado. 
A gente fala muito da depredação da natureza, mas está 
esquecendo a depredação cultural deste país. A gente 
fala muito, e com razão, preocupados todos nós com os 
milhares de hectares que são destruídos por meio das 
queimadas das florestas da Amazônia, mas esquece 
a queimada dentro dos cérebros das pessoas que não 
adquirem educação. É uma queimada também. Existe 
a queimada das florestas e existem as queimadas dos 
neurônios. A gente está destruindo a cultura deste País 
ao não proteger a atividade cultural no Brasil. 

O Presidente quer discutir um programa para isso? 
Discutamos. Não precisa que ele venha aqui, nem pre-
cisa que a gente vá lá. Mas, se for preciso até, temos 
mecanismos de encontro, mas encontro respeitoso, não 
beija-mão, como havia no tempo do Império, em que 
uma vez por semana, uma vez por mês, o imperador 
dizia que estava pronto para receber todos os súditos 

e punha a mão para ser beijada pelos Senadores vi-
talícios – vitalícios, mas submissos. Nós não somos 
vitalícios, e não podemos ser submissos. 

Ele quer dialogar? Vamos dialogar, sim, sobre a 
reforma política, uma reforma política que faça com que 
candidatos a Presidente neste País tenham os mesmos 
recursos para levar adiante a sua campanha e não a 
desigualdade brutal que a Senadora Heloísa Helena 
atravessou, que eu atravessei e que outros atravessa-
ram. Vamos fazer uma reforma política séria – vamos 
nos sentar para isso –, uma reforma política que aca-
be a reeleição, porque não é possível conviver com um 
processo eleitoral em que um dos candidatos tem tudo 
de facilidade na sua reeleição e outros têm tudo de difi-
culdade para sua eleição. Vamos discutir também o fim 
da reeleição, para impedir, inclusive, o sofrimento que o 
próprio Presidente Lula vai passar de já chegar lá com 
um débito muito grande, em vez de um capital, como é 
o caso do candidato quando ganha pela primeira vez e 
chega lá com esperança e não com denúncia. Essa é a 
diferença do processo da reeleição. O Presidente Lula, 
em vez de esperança, como no primeiro mandato, chega 
com denúncia. É um peso que ele carrega ao assumir o 
mandato, obviamente pelas falhas do seu governo. 

Vamos discutir, sim, um programa de luta contra 
a corrupção. Vamos! Ponha na mesa, Presidente, um 
programa para acabar com a corrupção, garantindo, 
por exemplo, que não vai tentar impedir nenhuma CPI, 
que não vai deixar servidores sob suspeita continua-
rem nos cargos. Vamos fazer com que a Polícia Federal 
não responda apenas ao Poder Executivo, mas que, 
no momento de uma CPI, possa responder também 
ao Poder Legislativo. Vamos fazer uma agenda em que 
se inclua o desenvolvimento da ciência, da tecnologia 
e da cultura neste País, e vamos fazer com que isso 
não se limite a quatro anos. Vamos fazer com que esse 
projeto, esse debate, esse diálogo seja para vinte anos, 
para que os próximos Presidentes já saibam alguns 
compromissos que assumimos em nome do povo, e 
que ele, se eleito, vai ter que cumprir; que os próximos 
Presidentes saibam também que aqueles compromis-
sos assumidos não serão interrompidos apenas pela 
má vontade da Oposição, de 2011 em diante.

Se o Presidente quer um diálogo, acho que nós 
todos estamos dispostos a esse diálogo. Agora, se 
ele quer reverência, acho que nenhum político sério, 
nenhuma política séria fará isso com o Presidente, 
porque ele não é um monarca. Aos monarcas se dá 
a prerrogativa do beija-mão; aos Presidentes se dá a 
possibilidade do diálogo.

Finalmente, trazendo um pouco a fala do Sena-
dor Efraim, quero dizer que, se o Presidente quer um 
diálogo, vamos começar pelo Orçamento. Vamos abrir, 
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até o mês de dezembro, o Orçamento que ele man-
dou para cá, e não aprová-lo, como em geral tem sido 
feito, a partir de pequenas discussões e mudanças de 
recursos de um rubrica para outra, mas, sim, discutir 
toda concepção do Orçamento de 2007.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador Cris-
tovam, vamos aprovar o projeto do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, do orçamento impositivo. Vamos 
começar esse diálogo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Va-
mos. Pessoalmente, sou francamente favorável, e meu 
Partido também.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – E convocamos 
também o Governo para discutir.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Convo-
camos e faremos um verdadeiro diálogo. Ele traz as coisas 
deles e nós colocamos as nossas, dos nossos Parlamen-
tares, dos nossos Partidos. Vamos discutir o orçamento 
impositivo e ter o apoio dele para isso e para tantos outros 
projetos que temos circulando nesta Casa, que duram de-
zenas de anos, às vezes, para serem aprovados. Se ele 
adquire, traz para o Poder Executivo e manda outra vez 
para cá, isso pode passar em poucos meses.

Não podemos nos negar ao diálogo e não temos 
o direito, diante do povo, de aceitar a reverência pura 
e simples. Diálogo, sim; beija-mão, não. O Presiden-
te fez a abertura da idéia de diálogo. Estou trazen-
do aqui uma posição que posso dizer que é do meu 
Partido. Agora, que ele faça o gesto seguinte, diga 
qual é a agenda, qual é a pauta, a que objetivo ele 
quer chegar. Estamos dispostos a, daqui mesmo, sem 
precisar ir lá, sem precisar que ele venha aqui tam-
bém, fazer esse diálogo perfeitamente e chegarmos 
a um conjunto de idéias e propostas que beneficiem 
o povo brasileiro.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Agra-
deço a sua generosidade pelo tempo.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PL 
– TO) – Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 1.180, DE 2006

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Ofício ‘S” nº 18, de 2002, da Asso-
ciação Brasileira de Estudos e Combate 
ao Doping, encaminhando Relatório Geral 
sobre a Situação dos Esteróides Anaboli-
zantes no Brasil.

Relator: Senador Papaléo Paes
Relator ad hoc: Senador Geraldo Mesquita 

Júnior

I – Relatório

O Ofício S nº 18, de 2002, é um relatório elabora-
do pela Associação Brasileira de Estudos e Combate 
ao Doping, sem data, que trata da “situação dos es-
teróides anabolizantes no Brasil”, isto é, do comércio, 
tráfico, consumo e fiscalização dessas substâncias no 
âmbito do desporto nacional.

A matéria foi encaminhada à apreciação da Co-
missão de Assuntos Sociais (CAS), por despacho da 
Presidência do Senado Federal.

O processado inclui o relatório propriamente dito 
– um texto impresso de onze páginas –, um conjunto 
de 19 anexos, entre denúncias, relatórios de eventos, 
cópias de leis e portarias e outros documentos, e duas 
fitas de vídeo contendo “matérias televisivas ligadas 
ao doping”.

O relatório propriamente dito contém um conjunto 
de análises e sugestões sobre a matéria que incluem, 
com destaque, proposições de atuação do Poder Le-
gislativo Federal.

São elas (nessa ordem):

a) crítica ao texto da Lei nº 9.965, de 27 
de abril de 2000, que restringe a venda de es-
teróides ou peptídeos anabolizantes e dá ou-
tras providências, por permitir aos odontólogos 
receitar tais medicamentos quando, na opinião 
da Associação signatária e do Conselho Re-
gional de Odontologia do Distrito Federal, os 
dentistas não os utilizam como parte de seu 
arsenal terapêutico, e sugestão de apresen-
tação de proposição legislativa para alterar a 
citada lei;

b) crítica à falta de fiscalização, por parte 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, do 
cumprimento de suas normas sobre anaboli-
zantes, em especial da Portaria nº 344, de 12 
de maio de 1998, do Secretário de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde, que deter-
mina a necessidade de autorização especial 
para a produção, fabrico, distribuição, trans-
porte, importação, exportação etc. de deter-
minadas substâncias e medicamentos que as 
contenham, entre as quais as “substâncias 
anabolizantes”;

c) crítica ao caráter “arcaico” da Portaria 
nº 531, de 10 de julho de 1985, do Ministro de 
Estado da Educação, que “baixa novas normas 
sob o controle da dopagem”;

d) crítica ao não-cumprimento da Por-
taria nº 23, de março de 2000, do Presiden-
te do Instituto Nacional de Desenvolvimento 
do Desporto, que “solicita ao Comitê Olímpi-
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co Brasileiro (COB), ao Comitê Paraolímpi-
co Brasileiro (CPB) e às entidades nacionais 
de administração do desporto a expedição 
de diretrizes para o controle de substâncias 
e métodos proibidos na prática esportiva”, e 
à ausência de instância fiscalizadora, após a 
extinção do referido instituto;

e) afirmação da necessidade, “em ca-
ráter de urgência”, de uma lei específica que 
estabeleça um sistema único de controle de 
exame antidopagem em todos os esportes, 
olímpicos, não-olímpicos e paraolímpicos, e 
atenda às normas internacionais da Agência 
Antidopagem Mundial (WADA) e do Comitê 
Olímpico Internacional (COI);

f) afirmação da necessidade de um la-
boratório credenciado, adotando as normas 
do COI, para realizar, no País, controles de 
exames antidopagem; crítica à insuficiência 
dos investimentos realizados no único labora-
tório existente no País – ainda sem credencia-
mento –, e aos custos elevados dos exames 
realizados nesse laboratório; e proposição de 
credenciar novos laboratórios, em especial 
universitários, para essa tarefa;

g) crítica à não participação de entidades 
esportivas nos conselhos antidrogas ou de en-
torpecentes, nos três níveis de governo;

h) Sugestão de inclusão da “matéria do-
ping e antidoping”, no currículo de graduação 
de Profissionais de Educação Física;

i) crítica à inexistência, no País, de “uma 
política séria” de combate à dopagem;

j) sugestão de edição de norma para que 
as bulas de medicamentos contendo substân-
cias relacionadas na “lista de substâncias e mé-
todos proibidos” do COI, adotada em maio de 
2001, em atualização do Apêndice A do Código 
Antidopagem do Movimento Olímpico, conte-
nham advertência de que “este medicamento 
é considerado doping no esporte”;

l) crítica à atuação profissional de mé-
dicos e treinadores que “ultrapassam o limite 
da ética profissional e moral” ao incentivarem 
o uso de esteróides anabolizantes por atletas 
e praticantes de esportes variados, inclusive 
adolescentes; denunciam especificamente os 
médicos João Alberto de Matos e Francisco 
Antônio Duarte Júnior por, respectivamente, 
estímulo ao uso dessas substâncias e asso-
ciação ao tráfico delas, e importação ilegal;

m) denúncia de um extenso tráfico de 
substâncias anabolizantes que envolve acade-

mias desportivas, lojas de suplementos alimen-
tares, farmácias de manipulação, médicos e 
policiais civis – especialmente quanto à prática 
de extorsão de pessoas flagradas na posse de 
anabolizantes –, nos estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Paraná, Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais, Espírito Santo, Bahia, Ceará, Amazo-
nas e Pernambuco e no Distrito Federal;

n) denúncia da oferta e venda de ana-
bolizantes por correio e internet;

o) denúncia da importação ilegal de ana-
bolizantes;

p) sugestão de apresentação de pro-
posição legislativa tornando inafiançáveis os 
crime de tráfico e importação ilegal de ana-
bolizantes;

q) crítica à inexistência de integração 
dos diversos componentes institucionais do 
Sistema Nacional do Desporto e de falta de 
vontade de atuar de forma integrada, por parte 
dos diversos organismos e instituições a que 
está afeto o problema, citando, em especial, o 
Conselho Federal de Educação Física, os mi-
nistérios do Esporte, da Educação e da Saúde, 
a Secretaria Nacional Antidrogas, o Conselho 
Nacional do Desporto, o Comitê Olímpico Bra-
sileiro (COB) e a própria Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping, signatária 
do relatório;

r) sugestão de criação de uma comis-
são parlamentar de inquérito para analisar o 
problema do uso, comercialização e tráfico de 
anabolizantes no País – que informam ser o 
maior consumidor de esteróides anabolizan-
tes da América Latina – e propor medidas 
cabíveis.

II – Análise

Dentre esse grande número de denúncias e su-
gestões, boa parte diz respeito às competências do Po-
der Legislativo e desta Casa. Outras tantas, no entanto, 
estão na esfera de atuação do Poder Executivo.

Para analisá-las, classificaremos as matérias em 
conjuntos homogêneos quanto ao critério acima citado 
e à forma de atuação possível do Senado Federal em 
relação a cada um desses grupos.

a) Sugestão de criação de uma comissão parla-
mentar de inquérito para analisar a situação, no País, 
da importação, contrabando, tráfico, comércio e con-
sumo de esteróides anabolizantes e a dopagem nos 
esportes e propor medidas cabíveis.

O Legislativo Federal e o Senado Federal têm, 
sem dúvida, competência para propor e instalar tal co-
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missão. Não cremos, no entanto, que, apesar da gravi-
dade dos problemas apresentados e da seriedade das 
denúncias feitas, essa seja a solução mais adequada. 
Em vista disso, creio que podemos dar outro equacio-
namento ao problema, mais eficiente.

b) Sugestões de formulação e implementação 
de uma Política Nacional de Controle da Dopagem no 
Esporte. Na legislatura passada, foram apresentados 
à Câmara dos Deputados dois projetos de lei tratan-
do do controle da dopagem no esporte: o Projeto de 
Lei nº 2.784, de 2000, de autoria do Deputado Ademir 
Lucas, e o Projeto de Lei nº 4.035, de 2001, do Depu-
tado João Caldas.

Tramitaram apensados e acabaram arquivados, 
ao final da legislatura, por determinações regimen-
tais. Sua tramitação, no entanto, promoveu o debate 
da matéria naquela Casa Legislativa e a contribuição 
dos interessados, resultando na apresentação de su-
gestões para seu aprimoramento.

Aproveitando esses aportes, propomos um pro-
jeto de lei a esta Subcomissão.

c) Apresentação de proposições legislativas, 
atendendo as sugestões da Associação.

É viável, sem impedimentos constitucionais ou re-
gimentais, a apresentação de proposição tratando de:

– alterar a Lei nº 9.965, de 27 de abril de 
2000, que restringe a venda de asteróides ou 
peptídeos anabolizantes e dá outras providên-
cias, para excluir a permissão de prescrição 
desses medicamentos por dentistas;

– instituir um sistema único de controle 
de exame antidopagem;

– tornar obrigatória, nas bulas de me-
dicamentos, a advertência de que o produto 
contém substância considerada dopagem no 
esporte;

– proibir a publicidade e a venda de ana-
bolizantes por correio e internet;

– alterar o Código Penal para tipificar 
como inafiançáveis os crimes de tráfico e im-
portação ilegal de anabolizantes;

– obrigar a inclusão de matéria doping 
e antidoping no currículo dos cursos univer-
sitários de Educação Física.

Em relação à primeira delas – alteração da Lei nº 

9.965, de 2000 –, já existe proposição nesse sentido. 
Trata-se do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2004, que 
altera o art. 1º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, 
para excluir os odontólogos da prerrogativa de prescre-
ver esteróides e peptídios anabolizantes. O projeto foi 
aprovado na Comissão de Assuntos Sociais em 16 de 

março de 2005. Atualmente, aguarda inclusão na Ordem 
do Dia para apreciação do Plenário desta Casa.

Com exceção das duas últimas, somos favoráveis 
a todas as sugestões feitas e estamos oferecendo à 
consideração dos nobres colegas da Comissão pro-
posta nesse sentido, contemplada no projeto de lei do 
Senado citado no item anterior desta análise.

Discordamos, no entanto, de que a tipificação 
dos crimes de tráfico e contrabando de anabolizantes 
como inafiançáveis seja eficaz para coibir sua prática. 
Mais importante é estabelecer punição rigorosa aos 
traficantes, na forma proposta pelo Projeto de Lei do 
Senado nº 124, de 2005, de minha autoria.

Da mesma forma, ainda que não existam impedi-
mentos constitucionais nem legais à proposição legisla-
tiva que obrigue a existência de tais ou quais matérias 
nos currículos dos cursos de graduação, é um enten-
dimento corrente que isso contradiz disposições da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 
atribui essa competência às universidades, no exer-
cício da autonomia universitária, não sendo, por isso, 
recomendável.

d) Exercício, por parte do Senado Federal, de 
prerrogativas de ação fiscalizadora de políticas públi-
cas, em relação às denúncias de:

– insuficiência da fiscalização, por 
parte do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária, sobre a produção, fabrico, distri-
buição, transporte e – principalmente – a 
importação e o comércio de substâncias 
anabolizantes, e o descumprimento de exi-
gências da Portaria SNVS nº 344, de 12 de 
maio de 1998;

– descumprimento e ausência de fiscali-
zação das determinações da Portaria Indesp 
nº 23, de março de 2000, sobre a expedição, 
por parte das entidades de administração do 
desporto e do COB, de diretrizes para o con-
trole de substâncias e métodos proibidos na 
prática esportiva;

– inexistência, no País, de laboratório 
credenciado, que adote as normas do COI 
para a realização de exames antidopagem, e 
número insuficiente de laboratórios capazes 
de realizá-los;

– atuação antiética de médicos e treina-
dores, ao incentivarem o uso de esteróides por 
atletas e praticantes de esportes, associan-
do-se, inclusive, ao tráfico e ao contrabando 
desses produtos.

Em relação a esses aspectos, propomos a apre-
sentação de dois requerimentos de informação às au-
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toridades responsáveis – os ministros da Saúde e do 
Esporte – para que informem, a esta Comissão, as 
razões da situação apontada e as providências que 
as respectivas Pastas têm adotado para resolver es-
ses problemas.

Em relação à denúncia de envolvimento de mé-
dicos e professores de educação física na promoção 
do uso e do tráfico de anabolizantes, propomos repre-
sentar ao Ministério Público Federal, para que instale 
os competentes procedimentos investigatórios.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela apresenta-
ção, por parte do Plenário da Comissão Permanente 
de Assuntos Sociais, do projeto de lei em anexo, bem 
como pelo encaminhamento de dois Requerimentos 
de Informação aos Ministros da Saúde e do Esporte, 
e da Representação ao Ministério Público Federal, 
todos em anexo.

Sala da Comissão. – Senador Papaleo Paes – Se-
nador Geraldo Mesquita Junior, Relator “ad hoc”..
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº DE 2006

Dispõe sobre o controle da dopagemn 
no desporto e dá outras providências.

Art. 1º O controle da dopagem no desporto rege-
se por esta Lei e tem a finalidade de proteger a saúde 
fisica e mental dos atletas, preservar a igualdade de 
oportunidades e defender a ética na prática despor-
tiva.

§ 1º Constitui ato de dopagem o uso, por qualquer 
meio, antes ou durante uma competição, de substân-
cia que tenha o objetivo de aumentar artificialmente o 
rendimento do atleta, especialmente o uso das subs-
tâncias constantes da Relação de Substâncias e Mé-
todos Proibidos na Prática Esportiva.

§ 2º O Conselho de Desenvolvimento do Desporto 
publicará e fará divulgar, anualmente, entre as entida-
des de administração do desporto, entidades de prática 
desportiva e ligas, nacionais e regionais, das diferentes 
modalidades desportivas, a Relação de Substâncias 
e Métodos Proibidos na Prática Esportiva.

Art. 2º Os atletas das modalidades desportivas 
profissionais e não-profissionais são obrigados a sub-
meter-se aos exames para controle da dopagem, quan-
do assim for determinado pela respectiva entidade de 
administração do desporto, ficando sujeitos, caso não 
se submetam, às sanções administrativas previstas 
nos regulamentos da respectiva entidade de adminis-
tração do desporto.

§ 1º O atleta tem o direito de se recusar ao exame 
de controle de dopagem, sem que lhe sejam impostas 
as sanções previstas por sua entidade de administra-
ção do desporto, somente quando os procedimentos 
técnicos e as salvaguardas estabelecidas pelo regula-
mento da entidade não forem observados.

§ 2º Exames para controle de dopagem podem 
ser realizados sem aviso prévio aos atletas.

Art. 3º A responsabilidade primária pelo controle 
de dopagem em todos os eventos esportivos realizados 
no País é das respectivas entidades de administração 
do desporto, que estabelecerão os regulamentos ne-
cessários e específicos para suas respectivas moda-
lidades esportivas.

§ 1º Somente as entidades de administração do 
desporto devidamente registradas no Ministério do 
Esporte, no Comitê Olímpico Brasileiro ou no Comitê 
Paraolímpico Brasileiro podem realizar controles de 
dopagem.

§ 2º Os procedimentos técnicos e as instruções 
administrativas, bem como os custos das ações de 
prevenção e de controle de dopagem, são de respon-
sabilidade das entidades de administração do desporto, 
guardadas as normas e padrões estabelecidos pelo 

Comitê Olímpico Brasileiro, pelo Comitê Paraolímpico 
Brasileiro, pelo Comitê Olímpico Internacional e pelo 
Comitê Paraolímpico Internacional.

§ 3º Os laboratórios credenciados para a re-
alização dos exames de controle de dopagem, em 
todas as modalidades desportivas praticadas no 
País, atenderão às exigências e padrões defmidos 
pelo Comitê Olímpico Internacional e pelo Comitê 
Paraolímpico Internacional, independentemente 
da filiação ou não ao Comitê Olímpico Brasileiro 
ou ao Comitê Paraolímpico Brasileiro da entidade 
de administração do desporto para a qual o exame 
é realizado.

§ 4º Em competições dos Jogos Panamerica-
nos, dos Jogos Olímpicos e dos Jogos Paraolimpicos, 
os exames de controle de dopagem serão realizados 
sob responsabilidade do Comitê Olímpico Brasileiro, 
em laboratórios credenciados por ele ou pelo Comitê 
Olímpico Internacional.

§ 5º Em competições e eventos internacionais 
realizados no Brasil, a entidade de administração do 
desporto promotora é responsável pela realização dos 
exames de controle de dopagem.

Art. 4º Constatando-se resultados positivos em 
exames de controle de dopagem, a entidade de ad-
ministração do desporto da respectiva modalidade 
deverá comprovar a adoção de medidas de controle 
de dopagem, sob pena de ser responsabilizada pela 
ocorrência.

Parágrafo único. Da mesma forma, a entidade 
da respectiva prática desportiva deverá demonstrar 
a adoção e a promoção de medidas preventivas de 
combate à dopagem, sob pena de ser responsabili-
zada solidariamente pela ocorrência.

Art. 5º As entidades nacionais de administração 
do desporto apresentarão, com as especificações e a 
periodicidade definidas em regulamento, os resultados 
dos controles antidopagem por elas realizados, bem 
como relatório das demais atividades por elas desem-
penhadas nesse campo.

Art. 6º O Comitê Olímpico Brasileiro, o Comitê 
Paraolímpico Brasileiro e as entidades nacionais de 
administração do desporto promoverão, pelo menos 
a cada dois anos, evento nacional sobre prevenção e 
combate à dopagem nas atividades desportivas, bem 
como campanhas de comunicação social contra a 
dopagem nas atividades desportivas, de abrangência 
nacional ou regional.

Parágrafo único. As entidades regionais de admi-
nistração do desporto promoverão, anualmente, evento 
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de cunho educativo, objetivando o combate à prática 
da dopagem nas suas respectivas modalidades.

Art. 7º O art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 57. .................................... .............  
 .......................................................................

§ 2º As bulas de medicamentos que con-
tenham substâncias indicadas na Relação de 
Substâncias e Métodos Proibidos na Prática 
Esportiva, elaborada pelo Conselho de De-
senvolvimento do Desporto Brasileiro, deve-
rão conter a advertência de que o produto 
contém substância considerada dopagem no 
esporte. (NR)”

Art. 8º O art. 18 da Lei nº 9.615, de 24 de março 
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 ..................................... ............  
 .......................................................................

V – comprovarem a adoção de medidas 
de controle de dopagem.

Parágrafo único. A verificação do cum-
primento das exigências contidas nos incisos 
I a V deste artigo será de responsabilidade do 
INDESP. (NR)”

Art. 9º O art. 1º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 
2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A dispensação e a venda de medi-
camentos do grupo terapêutico dos esteróides 
ou peptídios anabolizantes para uso humano 
estarão restritas à apresentação e retenção, 
pela farmácia ou drogaria, da primeira via da 
receita emitida por médico devidamente regis-
trado no Conselho Regional de Medicina.

Parágrafo único. A receita de que trata 
este artigo deverá conter:

I – o nome do médico prescritor, seus 
números de registro no Conselho Regional 
de Medicina (CRM) e no Cadastro de Pessoa 
Física do Ministério da Fazenda (CPF), seu 
endereço e seu telefone;

II – o nome e o endereço do paciente;
III – o código da doença ou problema de 

saúde em razão do qual está sendo prescrito 
o medicamento, constante da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Proble-
mas Relacionados à Saúde, da Organização 
Mundial da Saúde (CID). (NR)”

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais 
do Senado Federal, frente às graves denúncias a ela 
encaminhadas e atendendo solicitação da Associação 
Brasileira de Estudo e Combate ao Doping, apresenta 
à consideração da Casa este projeto de lei, que obje-
tiva oferecer ordenamento legal adequado ao controle 
da dopagem na prática esportiva.

A proposição que oferecemos à apreciação e ao 
aprimoramento dos nobres colegas busca atender – nos 
limites da atuação do Poder Legislativo Federal – as 
sugestões recebidas e, em especial, apropria-se dos 
resultados do produtivo debate que resultou da apre-
sentação e tramitação, na Câmara dos Deputados, de 
dois projetos de lei sobre o assunto, de iniciativa dos 
Deputados Ademir Lucas e João Caldas, e do relatório 
e do substitutivo apresentados pelo relator da matéria 
na Comissão de Educação, Cultura e Desporto daquela 
Casa, Deputado Gilmar Machado.

Assim sendo, adotamos alguns princípios aí de-
fendidos, entre os quais o reconhecimento de que a 
criminalização não é uma via efetiva para equacionar 
o problema, preferindo adotar o “princípio da cadeia 
de responsabilidade gradativa”.

Isso significa descriminalizar a dopagem, pois 
punir o atleta que se dopa em verdade o elo mais fraco 
de uma cadeia que envolve patrocinadores, meios de 
comunicação, indústria farmacêutica, médicos ines-
crupulosos, treinadores, entidades e ligas não apenas 
é ineficaz para o controle da dopagem como significa 
punir a vítima.

Propomos, como alternativa, distribuir respon-
sabilidades, envolvendo os vários níveis do Sistema 
Nacional de Esporte em especial as entidades de ad-
ministração do desporto, ligas e federações tanto na 
fiscalização e repressão à dopagem como na promo-
ção da sua prevenção.

A obrigatoriedade de o atleta submeter-se a exa-
mes para detecção de dopagem, no entanto, é estabe-
lecida. O ato de não aceitar o exame submete o atleta a 
sanções previstas no regimento de sua entidade, além 
de dar a entender que a dopagem realmente existiu, o 
que é absolutamente indesejável para ele.

O projeto contempla, ainda, a previsão de situa-
ções nas quais o atleta poderá negar-se legitimamente 
a submeter-se ao exame.

Por fim, o que propomos trata de atender aos re-
clamos de atualização da legislação afeta à questão, 
segundo sugestões apresentadas pela Associação 
Brasileira de Estudos e Combate ao Doping.

Sala das Sessões,
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LEGISLACÃO CITADA

LEI Nº 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a 
que ficam sujeitos os medicamentos, as 
drogas, os insumos farmacêuticos e cor-
relatos, cosméticos, saneantes e outros 
produtos, e dá outras providências.

O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
.................................................. ..................................

Art. 57. O Poder Executivo disporá, em regula-
mento, sobre a rotulagem, as bulas, os impressos, as 
etiquetas e os prospectos referentes aos produtos de 
que trata esta Lei. (Vide Medida Provisória nº 2.190-
34, de 23-8-2001)

Parágrafo único. Os medicamentos que osten-
tam nome comercial ou marca ostentarão também, 
obrigatoriamente com o mesmo destaque e de forma 
legível, nas peças referidas no caput deste artigo, nas 
embalagens e materiais promocionais, a Denominação 
Comum Brasileira ou, na sua falta, a Demoninação Co-
mum Internacional em letras e caracteres cujo tamanho 
não será inferior a um meio do tamanho das letras e 
caracteres do nome comercial ou marca. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 9.787, de 10-2-1999)
....................................................................................

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998

Institui normas gerais sobre desporto 
e dá outras providências.

O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
.................................................... ................................

Art. 18. Somente serão beneficiadas com isen-
ções fiscais e repasses de recursos públicos federais 
da administração direta e indireta, nos termos do inciso 
II do art. 217 da Constituição Federal, as entidades do 
Sistema Nacional do Desporto que:

I – possuírem viabilidade e autonomia financei-
ras;

II – apresentarem manifestação favorável do Co-
mitê Olímpico Brasileiro – COB ou do Comitê Parao-
límpico Brasileiro, nos casos de suas filiadas e vincu-
ladas;

III – atendam aos demais requisitos estabeleci-
dos em lei;

IV – estiverem quites com suas obrigações fis-
cais e trabalhistas.

Parágrafo único. A verificação do cumprimento 
da exigência contida no inciso I é de responsabilida-
de do INDESP, e das contidas nos incisos III e IV, do 
Ministério Público.
....................................................................................

LEI Nº 9.965, DE 27 DE ABRIL DE 2000

Restringe a venda de esteróides ou 
peptídeos anabolizantes e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 1º A dispensação ou a venda de medicamen-
tos do grupo terapêutico dos esteróides ou peptídeos 
anabolizantes para uso humano estarão restritas à 
apresentação e retenção, pela farmácia ou drogaria, 
da cópia carbonada de receita emitida por médico ou 
dentista devidamente registrados nos respectivos con-
selhos profissionais.

Parágrafo único. A receita de que trata este arti-
go deverá conter a identificação do profissional, o nú-
mero de registro no respectivo conselho profissional 
(CRM ou CRO), o número do Cadastro da Pessoa Fí-
sica (CPF), o endereço e telefone profissionais, além 
do nome, do endereço do paciente e do número do 
Código Internacional de Doenças (CID), devendo a 
mesma ficar retida no estabelecimento farmacêutico 
por cinco anos.
....................................................................................

REQUERIMENTO Nº DE 2006

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando as denúncias 
encaminhadas a esta Casa pela Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping, requeremos sejam 
prestadas, pelo Exmo Sr. Ministro de Estado da Saúde, 
as seguintes informações:

a) situação da fiscalização, por parte do 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, sobre 
produção, distribuição, transporte, importação 
e comércio de substâncias anabolizantes;

b) razões para os apontados descum-
primentos de exigências da Portaria SNVS nº 
344, de 12 de maio de 1998, e insuficiência 
da fiscalização dessas substâncias;

c) providências adotadas para resolver o 
problema, no âmbito de suas competências.

Sala das Sessões, Senador Papaléo Paes.
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REQUERIMENTO Nº   , DE 2006

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando as denúncias 
encaminhadas a esta Casa pela Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping, requeremos sejam 
prestadas, pelo Exmo Sr. Ministro de Estado do Esporte, 
as seguintes informações:

a) razões do descumprimento e da ausên-
cia de fiscalização das determinações da Portaria 
Indesp nº 23, de março de 2000, sobre a expe-
dição, por parte das entidades de administração 
do desporto e do Comitê Olímpico Brasileiro, de 

diretrizes para o controle de substâncias e mé-
todos proibidos na prática esportiva;

b) situação da elaboração dessas dire-
trizes e sua implementação;

c) existência ou não, no País, de labo-
ratório credenciado que adote as normas do 
Comitê Olímpico Internacional para a realiza-
ção de exames antidopagem;

d) número de laboratórios, instalados no 
País, capazes de realizar exames antidopagem;

e) providências adotadas, no âmbito de 
suas competências, para resolver o problema 
do controle de dopagem no esporte nacional.

Sala das Sessões, Senador Papaléo Paes.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-
GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

João Bosco Papaléo Paes, brasileiro, casado, 
Senador da República, domiciliado na Praça dos Três 
Poderes, Edifício do Senado Federal, Ala Senador 
Filinto Müller, Gabinete 13, Brasília – DF, membro da 
Comissão Permanente de Assuntos Sociais do Senado 
Federal, vem à presença de V. Exa formular

REPRESENTAÇÃO 

Tendo em vista os fatos que chegaram ao seu 
conhecimento, os quais, em tese, podem configurar 
objeto de ação civil pública e ação penal, requerendo 
desde já a instauração dos competentes procedimen-
tos, a fim de apurar as responsabilidades civil, penal 
e administrativa das pessoas envolvidas, de conformi-
dade com o que ora passa a aduzir.

1 – Dos Fatos

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais 
do Senado Federal recebeu o Ofício S nº 18, de 
2002, que é um relatório, elaborado pela Associa-
ção Brasileira de Estudos e Combate ao Doping, 
que trata da “situação dos esteróides anabolizantes 
no Brasil”, isto é, do comércio, tráfico, consumo e 
fiscalização dessas substâncias na prática espor-
tiva nacional.

Integra a referida correspondência – texto im-
presso de onze páginas – um conjunto de 19 anexos, 
entre denúncias, relatórios de eventos, cópias de leis 
e portarias e outros documentos, e duas fitas de ví-
deo contendo “matérias televisivas ligadas ao doping”. 
Contém, ainda, várias análises e sugestões sobre a 
matéria, que incluem, com destaque, proposições le-
gislativas.

Outrossim, destaca os seguintes pontos que, em 
tese, podem ser objeto de ações a serem promovidas 

pelo Parquet, seja na esfera criminal, seja na cível 
(defesa de interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos):

a) crítica à atuação profissional de mé-
dicos e treinadores que “ultrapassam o limite 
da ética profissional e moral” ao incentiva-
rem o uso de esteróides anabolizantes por 
atletas e praticantes de esportes variados, 
inclusive adolescentes; denunciam especi-
ficamente os médicos João Alberto de Ma-
tos e Francisco Antônio Duarte Júnior por, 
respectivamente, estímulo ao uso dessas 
substâncias e associação ao tráfico delas, 
e importação ilegal;

b) denúncia de um extenso tráfico de 
substâncias anabolizantes que envolve aca-
demias desportivas, lojas de suplementos 
alimentares, farmácias de manipulação, mé-
dicos e policiais civis – especialmente quanto 
á prática de extorsão de pessoas flagradas na 
posse de anabolizantes, nos Estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Rio Grande 
do Sul, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, 
Ceará, Amazonas e Pernambuco e no Dis-
trito Federal;

c) denúncia de oferta e venda de anabo-
lizantes por correio e internet;

d) denúncia de importação ilegal de ana-
bolizantes.

2 – Do Requerimento

Diante do exposto, é a presente para requerer 
a V. Exª sejam adotadas as providências necessá-
rias para a apuração de infrações à legislação, que 
possam culminar em responsabilização civil, penal e 
administrativa.

Brasília, de de 2006. – João Bosco Papaléo 
Paes, Senador da República.
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO RE-
GIMENTO INTERNO.

RELATÓRIO

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

O Oficío S nº 18, de 2002, é um relatório elabora-
do pela Associação Brasileira de Estudos e Combate 
ao Doping, sem data, que trata da “situação dos es-
teróides anabolizantes no Brasil”, isto é, do comércio, 
tráfico, consumo e fiscalização dessas substâncias no 
âmbito do desporto nacional.

Encaminhado à apreciação da Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), por despacho da Presidência 
do Senado Federal, vem à análise da Subcomissão 
Permanente de Promoção, Acompanhamento e De-
fesa da Saúde, por solicitação deste relator e delibe-
ração da CAS.

O processado inclui o relatório propriamente dito 
– um texto impresso de onze páginas, um conjunto de 
19 anexos, entre denúncias, relatórios de eventos, có-
pias de leis e portarias e outros documentos, e duas 
fitas de vídeo contendo “matérias televisivas ligadas 
ao doping”.

O relatório propriamente dito contém um conjunto 
de análises e sugestões sobre a matéria que incluem, 
com destaque, proposições de atuação do Poder Le-
gislativo Federal.

São elas (nessa ordem):

a) crítica ao texto da Lei nº 9.965, de 27 
de abril de 2000, que restringe a venda de es-
teróides ou peptídeos anabolizantes e dá ou-
tras providências, por permitir aos odontólogos 
receitar tais medicamentos quando, na opinião 
da Associação signatária e do Conselho Re-
gional de Odontologia do Distrito Federal, os 
dentistas não os utilizam como parte de seu 
arsenal terapêutico, e sugestão de apresen-
tação de proposição legislativa para alterar a 
citada lei;

b) crítica à falta de fiscalização, por parte 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, do 
cumprimento de suas normas sobre anaboli-
zantes, em especial da Portaria nº 344, de 12 
de maio de 1998, do Secretário de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde, que deter-
mina a necessidade de autorização especial 
para a produção, fabricação, distribuição, trans-
porte, importação, exportação etc. de determi-

nadas substâncias e medicamentos que as 
contenham, entre as quais as “substâncias 
anabolizantes”;

c) crítica ao caráter “arcaico” da Portaria 
nº 531, de 10 de julho de 1985, do Ministro de 
Estado da Educação, que “baixa novas normas 
sob o controle da dopagem”;

d) crítica ao não-cumprimento da Por-
taria nº 23, de março de 2000, do Presiden-
te do Instituto Nacional de Desenvolvimento 
do Desporto, que “solicita ao Comitê Olímpi-
co Brasileiro (COB), ao Comitê Paraolímpico 
Brasileiro (CPB) e às entidades nacionais de 
administração do desporto a expedição de 
diretrizes para o controle de substâncias e 
métodos proibidos na prática esportiva”, e à 
ausência de instância fiscalizadora, após a 
extinção do referido instituto;

e) afirmação da necessidade, “em ca-
ráter de urgência”, de uma lei específica que 
estabeleça um sistema único de controle de 
exame antidopagem em todos os esportes, 
olímpicos, não-olímpicos e para-olímpicos, e 
atenda às normas internacionais da Agência 
Antidopagem Mundial (WADA) e do Comitê 
Olímpico Internacional (COI);

f) afirmação da necessidade de um labo-
ratório credenciado, adotando as normas do 
COI, para realizar, no País, controles de exa-
mes antidopagem; crítica à insuficiência dos 
investimentos realizados no único laboratório 
existente no País – ainda sem credenciamento, 
e aos custos elevados dos exames realizados 
nesse laboratório; e proposição de credenciar 
novos laboratórios, em especial universitários, 
para essa tarefa;

g) crítica à não participação de entidades 
esportivas nos conselhos antidrogas ou de en-
torpecentes, nos três níveis de governo;

h) sugestão de inclusão da “matéria do-
ping e antidoping”, no currículo de graduação 
de profissionais de Educação Física;

i) crítica à inexistência, no País, de “uma 
política séria” de combate à dopagem;

j) sugestão de edição de norma para que 
as bulas de medicamentos contendo substân-
cias relacionadas na “lista de substâncias e mé-
todos proibidos” do COI, adotada em maio de 
2001, em atualização do Apêndice A do Código 
Antidopagem do Movimento Olímpico, conte-
nham advertência de que “este medicamento 
é considerado doping no esporte”;



33322 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006

l) crítica à atuação profissional de mé-
dicos e treinadores que “ultrapassam o limite 
da ética profissional e moral” ao incentivarem 
o uso de esteróides anabolizantes por atletas 
e praticantes de esportes variados, inclusive 
adolescentes; denunciam especificamente os 
médicos João Alberto de Matos e Francisco 
Antônio Duarte Júnior por, respectivamente, 
estímulo ao uso dessas substâncias e asso-
ciação ao tráfico delas, e importação ilegal;

m) denúncia de um extenso tráfico de 
substâncias anabolizantes que envolve acade-
mias desportivas, lojas de suplementos alimen-
tares, farmácias de manipulação, médicos e 
policiais civis – especialmente quanto à prática 
de extorsão de pessoas flagradas na posse de 
anabolizantes, nos Estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Paraná, Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais, Espírito Santo, Bahia, Ceará, Amazo-
nas e Pernambuco e no Distrito Federal;

n) denúncia da oferta e venda de ana-
bolizantes por correio e internet;

o) denúncia da importação ilegal de ana-
bolizantes;

p) sugestão de apresentação de pro-
posição legislativa tomando inafiançáveis os 
crime de tráfico e importação ilegal de ana-
bolizantes;

q) crítica à inexistência de integração 
dos diversos componentes institucionais do 
Sistema Nacional do Desporto e de falta de 
vontade de atuar de forma integrada, por parte 
dos diversos organismos e instituições a que 
está afeto o problema, citando, em especial, o 
Conselho Federal de Educação Física, os mi-
nistérios do Esporte, da Educação e da Saúde, 
a Secretaria Nacional Antidrogas, o Conselho 
Nacional do Desporto, o Comitê Olímpico Bra-
sileiro (COB) e a própria Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping, signatária 
do relatório;

r) sugestão de criação de uma comis-
são parlamentar de inquérito para analisar o 
problema do uso, comercialização e tráfico de 
anabolizantes no País – que informam ser o 
maior consumidor de esteróides anabolizan-
tes da América Latina – e propor medidas 
cabíveis.

II – Análise

Dentre esse grande número de denúncias e su-
gestões, boa parte diz respeito às competências do Po-

der Legislativo e desta Casa. Outras tantas, no entanto, 
estão na esfera de atuação do Poder Executivo.

Para analisá-las, classificaremos as matérias em 
conjuntos homogêneos quanto ao critério acima citado 
e à forma de atuação possível do Senado Federal em 
relação a cada um desses grupos.

a) Sugestão de criação de uma comis-
são parlamentar de inquérito para analisar a 
situação, no País, da importação, contraban-
do, tráfico, comércio e consumo de esteróides 
anabolizantes e a dopagem nos esportes e 
propor medidas cabíveis.

O Legislativo Federal e o Senado Federal têm, 
sem dúvida, competência para propor e instalar tal co-
missão. Não cremos, no entanto, que, apesar da gravi-
dade dos problemas apresentados e da seriedade das 
denúncias feitas, essa seja a solução mais adequada. 
Em vista disso, creio que podemos dar outro equacio-
namento ao problema, mais eficiente.

b) Sugestões de formulação e implemen-
tação de uma Política Nacional de Controle da 
Dopagem no Esporte.

Na legislatura passada, foram apresentados à 
Câmara dos Deputados dois projetos de lei tratando 
do controle da dopagem no esporte: o Projeto de Lei 
nº 2.784, de 2000, de autoria do Deputado Ademir 
Lucas, e o Projeto de Lei nº 4.035, de 2001, do Depu-
tado João Caldas.

Tramitaram apensados e acabaram arquivados, 
ao final da legislatura, por determinações regimen-
tais. Sua tramitação, no entanto, promoveu o debate 
da matéria naquela Casa Legislativa e a contribuição 
dos interessados, resultando na apresentação de su-
gestões para seu aprimoramento.

Aproveitando esses aportes, propomos um pro-
jeto de lei a esta Subcomissão.

c) Apresentação de proposições legislati-
vas, atendendo as sugestões da Associação.

É viável, sem impedimentos constitucionais ou 
regimentais, a apresentação de proposição tratando 
de:

– alterar a Lei nº 9.965, de 27 de abril de 
2000, que “restringe a venda de esteróides ou 
peptídeos anabolizantes e dá outras providên-
cias”, para excluir a permissão de prescrição 
desses medicamentos por dentistas;

– instituir um sistema único de controle 
de exame antidopagem;

– tornar obrigatória, nas bulas de me-
dicamentos, a advertência de que o produto 
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contém substância considerada dopagem no 
esporte;

– proibir a publicidade e a venda de ana-
bolizantes por correio e internet;

– alterar o Código Penal para tipificar 
como inafiançáveis os crimes de tráfico e im-
portação ilegal de anabolizantes;

– obrigar a inclusão de “matéria doping 
e antidoping” no currículo dos cursos univer-
sitários de Educação Física.

Em relação à primeira delas – alteração da Lei 
nº 9.965, de 2000, já existe proposição nesse sentido. 
Trata-se do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2004, 
que altera o art. 1º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 
2000, para excluir os odontólogos da prerrogativa de 
prescrever esteróides e peptídios anabolizantes. O 
projeto foi aprovado na Comissão de Assuntos So-
ciais em 16 de março de 2005. Atualmente, aguarda 
inclusão na Ordem do Dia para apreciação do Plená-
rio desta Casa.

Com exceção das duas últimas, somos favoráveis 
a todas as sugestões feitas e estamos oferecendo à 
consideração dos nobres colegas da Comissão pro-
posta nesse sentido, contemplada no Projeto de Lei do 
Senado citado no item anterior desta análise.

Discordamos, no entanto, de que a tipificação 
dos crimes de tráfico e contrabando de anabolizantes 
como inafiançáveis seja eficaz para coibir sua prática. 
Mais importante é estabelecer punição rigorosa aos 
traficantes, na forma proposta pelo Projeto de Lei do 
Senado nº 124, de 2005, de minha autoria.

Da mesma forma, ainda que não existam impe-
dimentos constitucionais nem legais à proposição le-
gislativa que obrigue a existência de tais ou quais ma-
térias nos currículos dos cursos de graduação, é um 
entendimento corrente que isso contradiz disposições 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
que atribui essa competência às universidades, no 
exercício da autonomia universitária, não sendo, por 
isso, recomendável.

d) Exercício, por parte do Senado Federal, de 
prerrogativas de ação fiscalizadora de políticas públi-
cas, em relação às denúncias de:

– insuficiência da fiscalização, por parte 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, 
sobre a produção, fabrico, distribuição, trans-
porte e – principalmente – a importação e o 
comércio de substâncias anabolizantes, e o 
descumprimento de exigências da Portaria 
SNVS nº 344, de 12 de maio de 1998;

– descumprimento e ausência de fiscali-
zação das determinações da Portaria Indesp 

nº 23, de março de 2000, sobre a expedição, 
por parte das entidades de administração do 
desporto e do COB, de diretrizes para o con-
trole de substâncias e métodos proibidos na 
prática esportiva;

– inexistência, no País, de laboratório 
credenciado, que adote as normas do COI 
para a realização de exames antidopagem, e 
número insuficiente de laboratórios capazes 
de realizá-los;

– atuação antiética de médicos e treina-
dores, ao incentivarem o uso de esteróides por 
atletas e praticantes de esportes, associan-
do-se, inclusive, ao tráfico e ao contrabando 
desses produtos.

Em relação a esses aspectos, propomos a apre-
sentação de dois requerimentos de informação às au-
toridades responsáveis – os ministros da Saúde e do 
Esporte – para que informem, a esta Comissão, as 
razões da situação apontada e as providências que 
as respectivas Pastas têm adotado para resolver es-
ses problemas.

Em relação à denúncia de envolvimento de mé-
dicos e professores de educação física na promoção 
do uso e do tráfico de anabolizantes, propomos repre-
sentar ao Ministério Público Federal, para que instale 
os competentes procedimentos investigatórios.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela apresentação, 
por parte do Plenário desta Subcomissão Permanente 
de Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde, 
do projeto de lei em anexo, bem como pelo encami-
nhamento de dois Requerimentos de Informação aos 
Ministros da Saúde e do Esporte, e da Representação 
ao Ministério Público Federal, todos em anexo.

Sala da Comissão, – Papaléo Paes, Presidente 
Relator.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     ,DE 2005

Dispõe sobre o controle da dopagem 
no desporto e dá outras providências.

Art. 1º O controle da dopagem no desporto rege-
se por esta Lei e tem a finalidade de proteger a saúde 
física e mental dos atletas, preservar a igualdade de 
oportunidades e defender a ética na prática despor-
tiva.

§ 1º Constitui ato de dopagem o uso, por qualquer 
meio, antes ou durante uma competição, de substân-
cia que tenha o objetivo de aumentar artificialmente o 
rendimento do atleta, especialmente o uso das subs-
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tâncias constantes da Relação de Substâncias e Mé-
todos Proibidos na Prática Esportiva.

§ 2º O Conselho de Desenvolvimento do Desporto 
publicará e fará divulgar, anualmente, entre as entida-
des de administração do desporto, entidades de prática 
desportiva e ligas, nacionais e regionais, das diferentes 
modalidades desportivas, a Relação de Substâncias e 
Métodos Proibidos na Prática Esportiva.

Art. 2º Os atletas das modalidades desportivas 
profissionais e não-profissionais são obrigados a sub-
meter-se aos exames para controle da dopagem, quan-
do assim for determinado pela respectiva entidade de 
administração do desporto, ficando sujeitos, caso não 
se submetam, as sanções administrativas previstas 
nos regulamentos da respectiva entidade de adminis-
tração do desporto.

§ 1º O atleta tem o direito de se recusar ao exame 
de controle de dopagem, sem que lhe sejam impostas 
as sanções previstas por sua entidade de administra-
ção do desporto, somente quando os procedimentos 
técnicos e as salvaguardas estabelecidas pelo regu-
lamento da entidade não forem observados.

§ 2º Exames para controle de dopagem podem 
ser realizados sem aviso prévio aos atletas.

Art. 3º A responsabilidade primária pelo controle 
de dopagem em todos os eventos esportivos realizados 
no País é das respectivas entidades de administração 
do desporto, que estabelecerão os regulamentos ne-
cessários e específicos para suas respectivas moda-
lidades esportivas.

§ 1º Somente as entidades de administração do 
desporto devidamente registradas no Ministério do 
Esporte, no Comitê Olímpico Brasileiro ou no Comité 
Paraolímpico Brasileiro podem realizar controles de 
dopagem.

§ 2º Os procedimentos técnicos e as instruções 
administrativas, bem como os custos das ações de 
prevenção e de controle de dopagem, são de respon-
sabilidade das entidades de administração do desporto, 
guardadas as normas e padrões estabelecidos pelo 
Comitê Olímpico Brasileiro, pelo Comitê Paraolímpico 
Brasileiro, pelo Comitê Olímpico Internacional e pelo 
Comitê Paraolímpico Internacional.

§ 3º Os laboratórios credenciados para a reali-
zação dos exames de controle de dopagem, em todas 
as modalidades desportivas praticadas no País, aten-
derão às exigências e padrões definidos pelo Comitê 
Olímpico Internacional e pelo Comitê Paraolímpico In-
ternacional, independentemente da filiação ou não ao 
Comitê Olímpico Brasileiro ou ao Comitê Paraolímpico 
Brasileiro da entidade de administração do desporto 
para a qual o exame é realizado.

§ 4º Em competições dos Jogos Panamericanos, 
dos Jogos Olímpicos e dos Jogos Paraolímpicos, os 
exames de controle de dopagem serão realizados 
sob responsabilidade do Comitê Olímpico Brasileiro, 
em laboratórios credenciados por ele ou pelo Comitê 
Olímpico Internacional.

§ 5º Em competições e eventos internacionais 
realizados no Brasil, a entidade de administração do 
desporto promotora é responsável pela realização dos 
exames de controle de dopagem.

Art. 4º Constatando-se resultados positivos em 
exames de controle de dopagem, a entidade de ad-
ministração do desporto da respectiva modalidade 
deverá comprovar a adoção de medidas de controle 
de dopagem, sob pena de ser responsabilizada pela 
ocorrência.

Parágrafo único. Da mesma forma, a entidade 
da respectiva prática desportiva deverá demonstrar 
a adoção e a promoção de medidas preventivas de 
combate à dopagem, sob pena de ser responsabili-
zada solidariamente pela ocorrência.

Art. 5º As entidades nacionais de administração 
do desporto apresentarão, com as especificações e a 
periodicidade definidas em regulamento, os resultados 
dos controles antidopagem por elas realizados, bem 
como relatório das demais atividades por elas desem-
penhadas nesse campo.

Art. 6º O Comitê Olímpico Brasileiro, o Comitê 
Paraolímpico Brasileiro e as entidades nacionais de 
administração do desporto promoverão, pelo menos 
a cada dois anos, evento nacional sobre prevenção e 
combate à dopagem nas atividades desportivas, bem 
como campanhas de comunicação social contra a 
dopagem nas atividades desportivas, de abrangência 
nacional ou regional.

Parágrafo único. As entidades regionais de admi-
nistração do desporto promoverão, anualmente, evento 
de cunho educativo, objetivando o combate à prática 
da dopagem nas suas respectivas modalidades.

Art. 7º O  art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 57 ............................... ..................  
 .......................................................................

§ 2º As bulas de medicamentos que con-
tenham substâncias indicadas na Relação de 
Substâncias e Métodos Proibidos na Prática 
Esportiva, elaborada pelo Conselho de De-
senvolvimento do Desporto Brasileiro, deve-
rão conter a advertência de que o produto 
contém substância considerada dopagem no 
esporte. (NR)”
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Art. 8º O art. 18 da Lei nº 9.615, de 24 de março 
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 ............................... ..................  
 .......................................................................

V – comprovarem a adoção de medidas 
de controle de dopagem.

Parágrafo único. A verificação do cum-
primento das exigências contidas nos incisos 
I a V deste artigo será de responsabilidade do 
INDESP. (NR)”

Art. 9º O art. 1º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 
2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A dispensação e a venda de medi-
camentos do grupo terapêutico dos esteróides 
ou peptídios anabolizantes para uso humano 
estarão restritas à apresentação e retenção, 
pela farmácia ou drogaria, da primeira via da 
receita emitida por médico devidamente regis-
trado no Conselho Regional de Medicina.

Parágrafo único. A receita de que trata 
este artigo deverá conter:

I – o nome do médico prescritor, seus 
números de registro no Conselho Regional 
de Medicina (CRM) e no Cadastro de Pessoa 
Física do Ministério da Fazenda (CPF), seu 
endereço e seu telefone;

II – o nome e o endereço do paciente;
III – o código da doença ou problema de 

saúde em razão do qual está sendo prescrito 
o medicamento, constante da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Proble-
mas Relacionados à Saúde, da Organização 
Mundial da Saúde (CID). (NR)”

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A Subcomissão Permanente de Promoção, Acom-
panhamento e Defesa da Saúde, do Senado Federal, 
frente às graves denúncias a ela encaminhadas e aten-
dendo solicitação da Associação Brasileira de Estudo 
e Combate ao Doping, apresenta à consideração da 
Casa este projeto de lei, que objetiva oferecer orde-
namento legal adequado ao controle da dopagem na 
prática esportiva.

A proposição que oferecemos à apreciação e ao 
aprimoramento dos nobres colegas busca atender – nos 
limites da atuação do Poder Legislativo Federal – as 
sugestões recebidas e, em especial, apropria-se dos 
resultados do produtivo debate que resultou da apre-
sentação e tramitação, na Câmara dos Deputados, de 
dois projetos de lei sobre o assunto, de iniciativa dos 

Deputados Ademir Lucas e João Caldas, e do relatório 
e do substitutivo apresentados pelo relator da matéria 
na Comissão de Educação, Cultura e Desporto daquela 
Casa, Deputado Gilmar Machado.

Assim sendo, adotamos alguns princípios aí de-
fendidos, entre os quais o reconhecimento de que a 
criminalização não é uma via efetiva para equacionar 
o problema, preferindo adotar o “princfpio da cadeia 
de responsabilidade gradativa”.

Isso significa descriminalizar a dopagem, pois pu-
nir o atleta que se dopa – em verdade o elo mais fraco 
de uma cadeia que envolve patrocinadores, meios de 
comunicação, indústria farmacêutica, médicos inescru-
pulosos, treinadores, entidades e ligas – não apenas 
é ineficaz para o controle da dopagem como significa 
punir a vítima.

Propomos, como alternativa, distribuir respon-
sabilidades, envolvendo os vários níveis do Sistema 
Nacional de Esporte – em especial as entidades de 
administração do desporto, ligas e federações – tanto 
na fiscalização e repressão à dopagem como na pro-
moção da sua prevenção.

A obrigatoriedade de o atleta submeter-se a exa-
mes para detecção de dopagem, no entanto, é estabe-
lecida. O ato de não aceitar o exame submete o atleta a 
sanções previstas no regimento de sua entidade, além 
de dar a entender que a dopagem realmente existiu, o 
que é absolutamente indesejável para ele.

O projeto contempla, ainda, a previsão de situa-
ções nas quais o atleta poderá negar-se legitimamente 
a submeter-se ao exame.

Por fim, o que propomos trata de atender aos re-
clamos de atualização da legislação afeta à questão, 
segundo sugestões apresentadas pela Associação 
Brasileira de Estudos e Combate ao Doping.

Sala das Sessões, – Senador Papaléo Paes, 
Presidente da Subcomissão Permanente de Promo-
ção, Acompanhamento e Defesa da Saúde.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a 
que ficam sujeitos os medicamentos, as 
drogas, os insumos farmacêuticos e cor-
relatos, cosméticos saneantes e outros 
produtos, e dá outras providências.

O Presidente da República, Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.............................................. ......................................

Art. 57. O Poder Executivo disporá, em regula-
mento, sobre a rotulagem, as bulas, os impressos, as 
etiquetas e os prospectos referentes aos produtos de 
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que trata esta Lei. (Vide Medida Provisória nº 2.190-
34, de 23-8-2001)

Parágrafo único. Os medicamentos que osten-
tam nome comercial ou marca ostentarão também, 
obrigatoriamente com o mesmo destaque e de forma 
legível, nas peças referidas no caput deste artigo, nas 
embalagens e materiais promocionais, a Denominação 
Comum Brasileira ou, na sua falta, a Denominação Co-
mum Internacional em letras e caracteres cujo tamanho 
não será inferior a um meio do tamanho das letras e 
caracteres do nome comercial ou marca. (Parágrafo 
incluido pela Lei nº 9.787, de 10-2-1999)
....................................................................................

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998

Institui normas gerais sobre desporto 
e dá outras providências.

O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
.................................................... ................................

Art. 18. Somente serão beneficiadas com isen-
ções fiscais e repasses de recursos públicos federais 
da administração direta e indireta, nos termos do inciso 
II do art. 217 da Constituição Federal, as entidades do 
Sistema Nacional do Desporto que:

I – possuírem viabilidade e autonomia financei-
ras;

II – apresentarem manifestação favorável do Comi-
tê Olímpico Brasileiro – COB ou do Comitê Paraolímpico 
Brasileiro, nos casos de suas filiadas e vinculadas;

III – atendam aos demais requisítos estabeleci-
dos em lei;

IV – estiverem quites com suas obrigações fis-
cais e trabalhistas.

Parágrafo único. A verificação do cumprimento 
da exigência contida no inciso I é de responsabilida-
de do INDESP, e das contidas nos incisos III e IV, do 
Ministério Público.
....................................................................................

LEI Nº 9.965, DE 27 DE ABRIL DE 2000

Restringe a venda de esteróides ou 
peptídeos anabolizantes e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 1º A dispensação ou a venda de medicamen-
tos do grupo terapêutico dos esteróides ou peptídeos 
anabolizantes para uso humano estarão restritas à 

apresentação e retenção, pela farmácia ou drogaria, 
da cópia carbonada de receita emitida por médico ou 
dentista devidamente registrados nos respectivos con-
selhos profissionais.

Parágrafo único. A receita de que trata este artigo 
deverá conter a identificação do profissional, o número 
de registro no respectivo conselho profissional (CRM ou 
CRO), o número do Cadastro da Pessoa Física (CPF), 
o endereço e telefone profissionais, além do nome, do 
endereço do paciente e do número do Código Interna-
cional de Doenças (CID), devendo a mesma ficar retida 
no estabelecimento farmacêutico por cinco anos.
....................................................................................

REQUERIMENTO Nº , DE 2005

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando as denúncias 
encaminhadas a esta Casa pela Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping, requeremos sejam 
prestadas, pelo Exmo Sr. Ministro de Estado da Saúde, 
as seguintes informações:

a) situação da fiscalização, por parte do 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, sobre 
produção, distribuição, transporte, importação 
e comércio de substâncias anabolizantes;

b) razões para os apontados descum-
primentos de exigências da Portaria SNVS nº 

344, de 12 de maio de 1998, e insuficiência 
da fiscalização dessas substâncias;

c) providências adotadas para resolver o 
problema, no âmbito de suas competências.

Sala das Sessões. – Senador Papaléo Paes, 
Presidente da Subcomissão Permanente de Promo-
ção, Acompanhamento e Defesa da Saúde Comissão 
de Assuntos Sociais.

REQUERIMENTO Nº  , DE 2005

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando as denúncias 
encaminhadas a esta Casa pela Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping, requeremos sejam 
prestadas, pelo Exmo Sr. Ministro de Estado do Espor-
te, as seguintes informações:

a) razões do descumprimento e da au-
sência de fiscalização das determinações da 
Portaria Indesp nº 23, de março de 2000, so-
bre a expedição, por parte das entidades de 
administração do desporto e do Comitê Olím-
pico Brasileiro, de diretrizes para o controle 
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de substâncias e métodos proibidos na práti-
ca esportiva;

b) situação da elaboração dessas dire-
trizes e sua implementação;

c) existência ou não, no País, de labo-
ratório credenciado que adote as normas do 
Comitê Olímpico Internacional para a realiza-
ção de exames antidopagem;

d) número de laboratórios, instalados 
no País, capazes de realizar exames antido-
pagem;

e) providências adotadas, no âmbito de 
suas competências, para resolver o proble-
ma do controle de dopagem no esporte na-
cional.

Sala das Sessões, – Senador Papaléo Paes, 
Presidente da Subcomissão Permanente de Promo-
ção, Acompanhamento e Defesa da Saúde Comissão 
de Assuntos Sociais.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL 
DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

João Bosco Papaléo Paes, brasileiro, casado, 
Senador da República, domiciliado na Praça dos Três 
Poderes, Edifício do Senado Federal, Ala Senador 
Filinto Müller, Gabinete 13, Brasília-DF, na qualidade 
de Presidente da Subcomissão Permanente de Pro-
moção, Acompanhamento e Defesa da Saúde desta 
Casa do Congresso Nacional, vem à presença de V. 
Exª formular

REPRESENTAÇÃO

tendo em vista os fatos que chegaram ao seu 
conhecimento, os quais, em tese, podem configurar 
objeto de ação civil pública e ação penal, requerendo 
desde já a instauração dos competentes procedimen-
tos, a fim de apurar as responsabilidades civil, penal 
e administrativa das pessoas envolvidas, de conformi-
dade com o que ora passa a aduzir.

1. Dos Fatos

A Subcomissão Permanente de Promoção, Acom-
panhamento e Defesa da Saúde, do Senado Federal, 
recebeu o Ofício S nº 18, de 2002, que é um relatório, 
elaborado pela Associação Brasileira de Estudos e 
Combate ao Doping, que trata da “situação dos este-
róides anabolizantes no Brasil”, isto é, do comércio, 
tráfico, consumo e fiscalização dessas substâncias na 
prática esportiva nacional.

Integra a referida correspondência – texto im-
presso de onze páginas – um conjunto de 19 anexos, 
entre denúncias, relatórios de eventos, cópias de leis 

e portarias e outros documentos, e duas fitas de vídeo 
contendo “matérias televisivas ligadas ao doping”. 
Contém, ainda, várias análises e sugestões sobre a 
matéria, que incluem, com destaque, proposições le-
gislativas.

Outrossim, destaca os seguintes pontos que, em 
tese, podem ser objeto de ações a serem promovidas 
pelo Parquet, seja na esfera criminal, seja na cível 
(defesa de interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos):

a) crítica à atuação profissional de mé-
dicos e treinadores que “ultrapassam o limite 
da ética profissional e moral” ao incentivarem 
o uso de esteróides anabolizantes por atletas 
e praticantes de esportes variados, inclusive 
adolescentes; denunciam especificamente os 
médicos João Alberto de Matos e Francisco 
Antônio Duarte Júnior por, respectivamente, 
estímulo ao uso dessas substâncias e asso-
ciação ao tráfico delas, e importação ilegal;

b) denúncia de um extenso tráfico de 
substâncias anabolizantes que envolve acade-
mias desportivas, lojas de suplementos alimen-
tares, farmácias de manipulação, médicos e 
policiais civis – especialmente quanto à prática 
de extorsão de pessoas flagradas na posse de 
anabolizantes –, nos estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Paraná, Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais, Espírito Santo, Bahia, Ceará, Amazo-
nas e Pernambuco e no Distrito Federal;

c) denúncia de oferta e venda de anabo-
lizantes por correio e Internet;

d) denúncia de importação ilegal de ana-
bolizantes;

2. Do Requerimento

Diante do exposto, é a presente para requerer 
a V. Exa sejam adotadas as providências necessárias 
para a apuração de infrações à legislação, que pos-
sam culminar em responsabilização civil, penal e ad-
ministrativa.

Brasília,   de     de 2005. – João Bosco Papaléo 
Paes, Senador da República.

RELATÓRIO

Relator: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

O Oficío S nº 18, de 2002, é um relatório elabora-
do pela Associação Brasileira de Estudos e Combate 
ao Doping, sem data, que trata da “situação dos es-
teróides anabolizantes no Brasil”, isto é, do comércio, 
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tráfico, consumo e fiscalização dessas substâncias no 
âmbito do desporto nacional.

Vem à apreciação desta Comissão de Assun-
tos Sociais por despacho da Presidência do Senado 
Federal.

Inclui o relatório propriamente dito – um texto im-
presso de onze páginas – e um conjunto de 19 anexos, 
entre denúncias, relatórios de eventos, cópias de leis 
e portarias e outros documentos e fitas de video con-
tendo “matérias televisivas ligadas ao doping”.

O relatório propriamente dito contém um conjunto 
de análises e sugestões sobre a matéria, que incluem, 
com destaque, proposições dc atuação do Poder Le-
gislativo Federal.

São elas (nessa ordem):

a) crítica ao texto da Lei nº 9.965, de 
27 de abril de 2000, que “restringe a venda 
de esteróides ou peptídeos anabolizantes e 
dá outras providências”, por permitir à classe 
odontológica receitar tais medicamentos quan-
do, na opinião da associação signatária e do 
Conselho Regional de Odontologia do Distri-
to Federal, os dentistas não os utilizam como 
parte de seu arsenal terapêutico, e sugestão 
de apresentação de proposição legislativa para 
alterar a citada lei;

b) crítica à falta de fiscalização, por parte 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, 
do cumprimento de suas normas sobre ana-
bolizantes, em especial da Portaria nº 344, 
de 12 de maio de 1998, do Secretário de Vi-
gilância Sanitária do Ministério da Saúde, que 
determina a necessidade de autorização espe-
cial para a produção, fabricação, distribuição, 
transporte, importação, exportação etc. de de-
terminadas substâncias e medicamentos que 
as contenham, entre as quais as substâncias 
anabolizantes”;

c) crítica ao caráter “arcaico” da Portaria 
nº 531, de 10 de julho de 1985, do Ministro de 
Estado da Educação, que “baixa novas normas 
sob o controle da dopagem”;

d) crítica ao não-cumprimento da Por-
taria nº 23, de março de 2000, do Presidente 
do Instituto Nacional de Desenvolvimento do 
Desporto, que “solicita ao Comitê Olímpico 
Brasileiro, ao Comitê Paraolímpico Brasileiro 
e às entidades nacionais de administração 
do desporto a expedição de diretrizes para o 
controle de substâncias e métodos proibidos 
na prática esportiva”, e a ausência de instân-
cia fiscalizadora, após a extinção do referido 
Instituto;

e) indicação da necessidade, “em caráter 
de urgência” de uma lei específica, estabele-
cendo um sistema único de controle de exame 
antidopagem, que alcance todos os esportes, 
olímpicos, não-olímpicos e paraolímpicos, e 
atenda às normas internacionais da Agência 
Antidopagem Mundial (WADA) e do Comitê 
Olímpico Internacional (COI);

f) indicação da necessidade de um labo-
ratório credenciado, adotando as normas do 
COI, para realizar, no País, controles de exa-
mes antidopagem; crítica à insuficiência dos 
investimentos realizados no único laboratório 
existente no País – ainda sem credenciamento 
– e os custos elevados dos exames realizados 
nesse laboratório; relata a necessidade de 
credenciar novos laboratórios, em especial, 
universitários, para essa tarefa;

g) crítica a não participação de entidades 
esportivas nos conselhos antidrogas ou de en-
torpecentes, nos três níveis de governo;

h) sugestão de inclusão da “matéria do-
ping e antidoping” no currículo de graduação 
em Educação Física;

i) crítica à inexistência, no País, de “uma 
política séria” de combate à dopagem;

j) sugestão de normalização no sentido 
de que as bulas dos medicamentos que con-
tenham substâncias relacionadas na “lista de 
substâncias e métodos proibidos” do COI, 
adotada em maio de 2001, em atualização do 
Apêndice A do Código Antidopagem do Mo-
vimento Olímpico, contenham advertência de 
que “este medicamento é considerado doping 
no esporte”;

l) crítica à atuação profissional de mé-
dicos e treinadores que “ultrapassam o limite 
da ética profissional e moral” ao incentivarem 
o uso de esteróides anabolizantes por atletas 
e praticantes de esportes variados, inclusive 
adolescentes; denunciam especificamente os 
médicos João Alberto de Matos e Francisco 
Antônio Duarte Júnior por, respectivamente, 
estímulo ao uso dessas substâncias e asso-
ciação ao tráfico delas, e importação ilegal;

m) denúncia de um extenso tráfico de 
substâncias anabolizantes, que envolve aca-
demias, lojas de suplementos alimentares, 
farmácias de manipulação, médicos e policiais 
civis – estes, especialmente quanto à prática 
de extorsão de pessoas flagradas na posse de 
anabolizantes, nos Estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Paraná, Rio Grande do Sul, Minas 
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Gerais, Espírito Santo, Bahia, Ceará, Amazo-
nas e Pernambuco e no Distrito Federal;

n) denúncia de oferta e venda de ana-
bolizantes por correio e Internet;

o) denúncia de importação ilegal de ana-
bolizantes;

p) sugestão de apresentação de pro-
posição legislativa tomando inafiançáveis os 
crimes de tráfico e importação ilegal de ana-
bolizantes;

q) crítica à inexistência de integração 
dos diversos componentes institucionais do 
Sistema Nacional do Desporto e à falta de 
vontade de atuar de forma integrada por parte 
dos diversos organismos e instituições a que 
está afeto o problema, citando, em especial, 
o Conselho Federal de Educação Física, os 
Ministérios do Esporte, da Educação e da 
Saúde, a Secretaria Nacional Antidrogas, o 
Conselho Nacional do Desporto, o Comitê 
Olímpico Brasileiro e a própria Associação 
Brasileira de Estudos e Combate ao Doping, 
signatária do relatório;

r) sugestão de criação de uma comis-
são parlamentar de inquérito para analisar o 
problema do uso, comercialização e tráfico de 
anabolizantes no País – que informam ser o 
maior consumidor de esteróides anabolizan-
tes da América Latina – e propor medidas 
cabíveis.

II – Análise

Dentre esse grande número de denúncias e su-
gestões, boa parte diz respeito às competências do 
Poder Legislativo e desta Casa. Outras tantas, no en-
tanto, são da competência do Poder Executivo.

Para analisá-las, classificaremos as matérias em 
conjuntos homogêneos quanto ao critério acima citado 
e à forma de atuação possível do Senado Federal em 
relação a cada um desses grupos.

a) Sugestão de criação de uma comis-
são parlamentar de inquérito para analisar a 
situação, no País, da importação, contraban-
do, tráfico, comércio e consumo de esteróides 
anabolizantes e a dopagem nos esportes e 
propor medidas cabíveis.

O Legislativo Federal e o Senado Federal têm, 
sem dúvida, competência para propor e instalar uma 
tal comissão. Não cremos, no entanto que, apesar da 
gravidade dos problemas apresentados e da serie-
dade das denúncias feitas, que essa seja a solução 
mais adequada e – principalmente – oportuna, frente 

ao momento político que vivemos e à imensa tarefa 
que enfrenta o Congresso Nacional, nesse início de 
legislatura, de propor, analisar e votar as reformas de 
que o País necessita tão urgentemente. Em vista dis-
so, creio que podemos dar outro equacionamento ao 
problema, mais eficiente.

b) Sugestões de formulação e implemen-
tação de uma Política Nacional de Controle da 
Dopagem no Esporte.

Na legislatura passada, foram apresentados à 
Câmara dos Deputados dois projetos de lei tratando 
do controle da dopagem no esporte: o Projeto de Lei 
nº 2.784, de 2000, de autoria do Deputado Ademir 
Lucas, e o Projeto de Lei nº 4.035, de 2001, do Depu-
tado João Caldas.

Tramitaram apensados e acabaram arquivados 
ao final da legislatura por determinações regimentais. 
Sua tramitação, no entanto, promoveu o debate da 
matéria naquela casa legislativa e a contribuição dos 
interessados, resultando na apresentação de suges-
tões para seu aprimoramento.

Aproveitando esses aportes, propomos um pro-
jeto de lei a esta Comissão.

c) Apresentação de proposições legisla-
tivas, atendendo às sugestões da Associação 
Brasileira de Estudos e Combate ao Doping.

É viável e sem impedimentos constitucionais, 
legais ou regimentais a apresentação de proposição 
tratando de:

– alterar a Lei nº 9.965, de 27 de abril de 
2000, que restringe a venda de esteróides ou 
peptídeos anabolizantes e dá outras providên-
cias, para excluir a permissão de prescrição 
desses medicamentos por dentistas;

– instituir um sistema único de controle 
de exame antidopagem;

– tornar obrigatória, nas bulas de me-
dicamentos, a advertência de que o produto 
contém substância considerada dopagem no 
esporte;

– proibir a publicidade e a venda de ana-
bolizantes por correio e Internet;

– alterar o Código Penal, para tipificar 
como inafiançáveis os crimes de tráfico e im-
portação ilegal de anabolizantes;

– obrigar a inclusão de “matéria doping 
e antidoping” no currículo dos cursos univer-
sitários de Educação Física.

Com exceção das duas últimas, somos favoráveis 
a todas as sugestões feitas e estamos oferecendo à 
consideração dos nobres colegas da Comissão propo-
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sição nesse sentido, contemplada no projeto de lei do 
Senado citado no item anterior dessa análise.

Discordamos, no entanto, que a tipificação dos 
crimes de tráfico e contrabando de anabolizantes como 
inafiançáveis – com o decorrente aumento das penas 
– seja eficaz para coibir sua prática.

Da mesma forma, ainda que não existam impe-
dimentos constitucionais nem legais a proposição le-
gislativa que obrigue a existência de tais ou quais dis-
ciplinas nos currículos dos cursos de graduação, é um 
entendimento corrente que isso contradiz disposições 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
que atribui essa competência às universidades, no 
exercício da autonomia universitária, não sendo, por 
isso, recomendável.

d) Exercício, por parte do Senado Fe-
deral, de prerrogativas de ação fiscalizadora 
de políticas públicas, em relação às denún-
cias de:

– insuficiência da fiscalização, por parte 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, 
sobre a produção, fabricação, distribuição, 
transporte e – principalmente – a importação 
e o comércio de substâncias anabolizantes, e 
o descumprimento de exigências da Portaria 
SNVS nº 344, de 12 de maio de 1998;

– descumprimento e ausência de fiscali-
zação das determinações da Portaria INDESP 
nº 23, de março de 2000, sobre a expedição, 
por parte das entidades de administração do 
desporto e do COB, de diretrizes para o con-
trole de substâncias e métodos proibidos na 
prática esportiva;

– inexistência, no País, de laboratório 
credenciado, adotando as normas do COI, 
para a realização de exames antidopagem, e 
número insuficiente de laboratórios capazes 
de realizá-los;

– atuação anti-ética de médicos e treina-
dores ao incentivarem o uso de esteróides por 
atletas e praticantes de esportes, associan-
do-se, inclusive, ao tráfico e ao contrabando 
desses produtos.

Em relação a esses aspectos, estamos propon-
do um conjunto de quatro requerimentos de informa-
ção às autoridades responsáveis –nominadamente: 
os Ministros da Saúde e do Esporte e os Presidentes 
dos Conselhos Federais de Medicina e de Educação 
Física – para que informem, a esta Comissão, as ra-
zões da situação apontada e as providências que têm 
adotado suas respectivas instituições para resolver 
esses problemas.

III – Voto

Em vista do exposto, o parecer é pela proposição, 
por parte do Plenário desta Comissão de Assuntos 
Sociais, do projeto de lei em anexo, bem como pelo 
encaminhamento do conjunto de quatro requerimentos 
de informação, também em anexo.

Sala da Comissão. – Papaléo Paes, Relator.

ANEXOS

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº   , DE 2003

Dispõe sobre o controle da dopagem 
no desporto e dá outras providências.

Art. 1º O controle da dopagem no desporto, em 
território nacional, rege-se por esta lei e tem a finali-
dade de proteger a saúde bio-psico-física dos atletas, 
preservar a igualdade de oportunidades e defender a 
ética na prática desportiva.

Parágrafo único. Constitui ato de dopagem o uso, 
por qualquer meio, antes ou durante uma competição, 
de substância que tenha o objetivo de aumentar artificial-
mente o rendimento do atleta, especialmente o uso de 
quaisquer substâncias constantes da Relação de Subs-
tâncias e Métodos Proibidos na Prática Esportiva.

Art. 2º O Conselho de Desenvolvimento do Des-
porto publicará e fará divulgar, anualmente, entre as 
entidades de administração do desporto, entidades de 
prática desportiva e ligas, nacionais e regionais, das 
diferentes modalidades desportivas, a Relação de Subs-
tâncias e Métodos Proibidos na Prática Esportiva.

Art. 3º Todos os atletas das modalidades despor-
tivas profissionais e não-profissionais são obrigados a 
submeter-se aos exames para controle da dopagem, 
quando assim for determinado pela respectiva entida-
de de administração do desporto, ficando sujeito, caso 
não se submeta, às sanções administrativas previstas 
nos regulamentos da citada entidade de administração 
do desporto.

§ 1º O atleta tem o direito de se recusar ao exame 
de controle de dopagem, sem que lhe sejam impostas 
as sanções previstas por sua entidade de administração 
do desporto, somente quando o procedimento técnico 
e as salvaguardas estabelecidas pelo regulamento da 
entidade não forem observados.

§ 2º Exames para controle de dopagem podem 
ser realizados sem aviso prévio aos atletas.

Art. 4º A responsabilidade primária pelo controle 
de dopagem em todos os eventos esportivos realizados 
no País é das respectivas entidades de administração 
do desporto, que estabelecerão os regulamentos ne-
cessários e específicos para suas respectivas moda-
lidades esportivas.
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§ 1º Somente as entidades de administração do des-
porto devidamente registradas no Ministério do Esporte ou 
no Comitê Olímpico Brasileiro ou no Comitê Paraolímpico 
Brasileiro podem realizar controles de dopagem.

§ 2º Os procedimentos técnicos e instruções admi-
nistrativas, bem como os custos das ações de prevenção 
e de controle de dopagem, são de responsabilidade das 
entidades de administração do desporto, guardadas as 
normas e padrões estabelecidos pelo Comitê Olímpico 
Brasileiro e Comitê Paraolímpico Brasileiro.

§ 3º Os laboratórios credenciados para a reali-
zação dos exames de controle de dopagem, em todas 
as modalidades desportivas praticadas no País, aten-
derão às exigências e padrões definidos pelo Comitê 
Olímpico Internacional e pelo Comitê Paraolímpico In-
ternacional, independentemente da filiação ou não ao 
Comitê Olímpico Brasileiro ou ao Comitê Paraolímpico 
Brasileiro da entidade de administração do desporto 
de que se trate.

§ 4º Em competições dos Jogos Panamericanos, 
dos Jogos Olímpicos e dos Jogos Paraolímpicos, os 
exames de controle de dopagem serão realizados 
sob responsabilidade do Comitê Olímpico Brasileiro 
em laboratórios credenciados por ele ou pelo Comitê 
Olímpico Internacional.

§ 5º Em competições e eventos internacionais 
realizados no Brasil, a entidade de administração do 
desporto promotora é responsável pela realização de 
exames de controle de dopagem.

Art. 5º Em se constatando resultados positivos em 
exames de controle de dopagem, a entidade de admi-
nistração do desporto da respectiva modalidade deverá 
comprovar a adoção de medidas de controle de dopagem, 
sob pena de ser responsabilizada pela ocorrência.

Parágrafo único. Da mesma forma, a entidade 
de prática desportiva respectiva deverá demonstrar 
a adoção e a promoção de medidas preventivas de 
combate à dopagem, sob pena de ser responsabili-
zada solidariamente pela ocorrência.

Art. 6º As entidades nacionais de administração 
do desporto apresentarão, com as especificações e a 
periodicidade definidas em regulamento, os resultados 
dos controles antidopagem por elas realizados, bem 
como relatório das demais atividades por elas realiza-
das nesse campo.

Art. 7º O Comitê Olímpico Brasileiro, o Comitê 
Paraolímpico Brasileiro e as entidades nacionais de 
administração do desporto promoverão, pelo menos 
a cada dois anos, evento nacional sobre prevenção e 
combate à dopagem nas atividades desportivas, bem 
como campanhas de comunicação social contra a 
dopagem nas atividades desportivas, de abrangência 
nacional ou regional.

Parágrafo único. As entidades regionais de admi-
nistração do desporto promoverão, anualmente, evento 
de cunho educativo objetivando o combate à prática da 
dopagem nas suas respectivas modalidades.

Art. 8º O artigo 57 da Lei nº 6.360, de 23 de se-
tembro de 1976, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo:

“Art. 57. ............................................ .....
Parágrafo único. As bulas de medicamen-

tos que contenham substâncias indicadas na 
Relação de Substâncias e Métodos Proibidos 
na Prática Esportiva, elaborada pelo Conselho 
de Desenvolvimento do Desporto Brasileiro, 
deverão conter a advertência de que o produto 
contém substância considerada dopagem no 
esporte.” (NR)

Art. 9º O artigo 18 da Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, passa a vigorar acrescido do seguin-
te inciso V:

“Art. 18. ............................................. ....  
 .......................................................................

V – comprovarem a adoção de medidas 
de controle de dopagem.

 ........ .............................................“(NR)

Art. 10. O artigo 1º da Lei nº 9.965, de 27 de abril 
de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A dispensação e a venda de medi-
camentos do grupo terapêutico dos esteróides 
ou peptídios anabolizantes para uso humano 
estarão restritas à apresentação e retenção, 
pela farmácia ou drogaria, da cópia carbonada 
da receita emitida por médico devidamente re-
gistado no Conselho Regional de Medicina.

Parágrafo único. A receita de que trata 
este artigo deverá conter:

I – o nome do médico prescritor, seus 
números de registo no conselho regional de 
Medicina (CRM) e no Cadastro de Pessoa 
Física do Ministério da Fazenda (CPF), seu 
endereço e seu telefone;

II – o nome e o endereço do paciente;
III – o código da doença ou problema de 

saúde em razão do qual está sendo prescrito 
o medicamento, constante da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Proble-
mas Relacionados à Saúde, da Organização 
Mundial da Saúde (CID).” (NR)

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

A Comissão de Assuntos Sociais do Senado Fe-
deral, frente às graves denúncias a ela encaminhadas 
e atendendo solicitação da Associação Brasileira de 
Estudo e Combate ao Doping, apresenta à considera-
ção da Casa este Projeto de Lei, que objetiva oferecer 
ordenamento legal adequado ao controle da dopagem 
na prática esportiva.

A proposição que oferecemos à apreciação e 
ao aprimoramento dos nobres colegas busca atender 
– nos limites da atuação do Poder Legislativo Federal 
– as sugestões que lhe foram feitas e, em especial, se 
apropria dos resultados do produtivo debate que re-
sultou da apresentação e tramitação, na Câmara dos 
Deputados, de dois projetos de lei sobre o assunto, de 
iniciativa dos Deputados Ademir Lucas e João Caldas, 
e do relatório e do substitutivo apresentados pelo re-
lator da matéria na Comissão de Educação, Cultura e 
Desporto daquela Casa, Deputado Gilmar Machado.

Assim sendo, adotamos alguns princípios aí de-
fendidos, entre os quais o reconhecimento de que a 
criminalização não é uma via efetiva para equacionar 
o problema, preferindo adotar o “princípio da cadeia 
de responsabilidade gradativa”.

Isso significa descriminalizar a dopagem, pois 
punir o atleta que se dopa – em verdade o elo mais 
fraco de uma cadeia que envolve patrocinadores, meios 
de comunicação, indústria farmacêutica, médicos, 
treinadores, entidades e ligas –, não apenas é inefi-
caz para o controle da dopagem – por atuar apenas 
sobre um dos elos da cadeia citada – como significa 
punir a vítima.

Propomos, em alternativa, distribuir responsa-
bilidades, envolvendo os vários níveis do Sistema 
Nacional de Esporte – em especial as entidades de 
administração do desporto, ligas e federações – tanto 
na fiscalização e repressão à dopagem como na pro-
moção da sua prevenção.

A obrigatoriedade de o atleta submeter-se a 
exames para detecção de dopagem, no entanto, é 
estabelecida e o ato de não aceitar o exame subme-
te o atleta a sanções previstas no regimento de sua 
entidade.

O projeto contempla, ainda, a previsão de situa-
ções nas quais o atleta poderá legitimamente negar-se 
a se submeter ao exame.

O projeto, por fim, trata de atender aos reclamos 
de atualização da legislação afeta à questão, segundo 
sugestões apresentadas pela Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping.

Sala das Sessões, Senador Romero Jucá, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais.

REQUERIMENTO Nº DE 2003

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando as denúncias 
encaminhadas à esta Casa pela Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping, requeremos sejam 
prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Saú-
de, as seguintes informações:

a) situação da fiscalização, por parte 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, 
da produção, fabrico, distribuição, transporte, 
importação e comércio de substâncias ana-
bolizantes;

b) razões para os apontados descum-
primento de exigências da Portaria SNVS nº 

344, de 12 de maio de 1998, e insuficiência 
da fiscalização dessas substâncias;

c) providências adotadas para resolver o 
problema, no âmbito de suas competências.

Sala das Sessões, – Senador Romero Jucá, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

REQUERIMENTO Nº    , DE 2003

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando as denúncias 
encaminhadas à esta Casa pela Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping, requeremos sejam 
prestadas, pelo Exmo Sr. Ministro de Estado do Espor-
te, as seguintes informações:

a) razões do descumprimento e da au-
sência de fiscalização das determinações da 
Portaria Indesp nº 23, de março de 2000, so-
bre a expedição, por parte das entidades de 
administração do desporto e do Comitê Olím-
pico Brasileiro, de diretrizes para o controle de 
substâncias e métodos proibidos na prática 
esportiva;

b) situação da elaboração dessas dire-
trizes e de sua implementação;

c) razões da inexistência, no País, de la-
boratório credenciado, adotando as normas do 
Comitê Olímpico Internacional, para a realização 
de exames antidopagem, e do número insufi-
ciente de laboratórios capazes de realizá-los;

d) providências adotadas, no âmbito de 
suas competências, para resolver o proble-
ma do controle de dopagem no esporte na-
cional.

Sala das Sessões, – Senador Romero Jucá, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.
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 O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PL 
– TO) – O Parecer nº 1.180, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, sobre o Ofício nº S/18, de 2002, 
que acaba de ser lido conclui pela apresentação das 
seguintes proposições:

– Projeto de Lei do Senado nº 292, de 2006, que 
dispõe sobre o controle da dopagem no desporto 
e dá outras providências;

– Requerimento nº 1.082, de 2006, de informações 
ao Ministro de Estado do Esporte; 

– Requerimento nº 1.083, de 2006, de informações 
ao Ministro de Estado da Saúde; e

– Representação ao Ministério Público Federal.

O Projeto de Lei do Senado nº 292, de 2006, 
ficará perante a Mesa, pelo prazo de cinco dias úteis, 
para recebimento de emendas, nos termos do art. 235, 
II, f, do Regimento Interno.

Os Requerimentos vão à Mesa, para deci-
são.

A Representação foi encaminhada ao Procura-
dor-Geral da República, pelo Ofício SF nº 1.914, de 
2006, do Presidente do Senado Federal.

São os seguintes o ofício, o projeto de 
lei do Senado e os requerimentos:

 
OF. SF nº 1.914/2006 

Brasília, 1 de novembro de 2006

Exmo  Sr.
Antonio Fernando Barros e Silva de Souza, Procura-
dor-Geral da República
Nesta

Senhor Procurador-Geral,
Tenho a honra de encaminhar a V.Exª os originais 

de minuta de representação, de autoria da Comissão 
de Assuntos Sociais desta Casa, extraída dos autos do 
Ofício “s” nº 18, de 2002, “Relatório sobre a situação 
dos esteróides anabolizantes no Brasil”.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e apreço. Senador Renan Calheiros, Pre-
sidente do Senado Federal.

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

João Bosco Papaléo Paes, brasileiro, casa-
do, Senador da República, domiciliado na Praça 
dos Três Poderes, Edifício do Senado Federal, Ala 
Senador Filinto Müller, Gabinete 13, Brasília-DF, 

membro da Comissão Permanente de Assuntos 
Sociais do Senado Federal, vem à presença de 
V.Exa formular

REPRESENTAÇÃO

Tendo em vista os fatos que chegaram ao seu 
conhecimento, os quais, em tese, podem configurar 
objeto de ação civil pública e ação penal, requerendo 
desde já a instauração dos competentes procedimen-
tos, a fim de apurar as responsabilidades civil, penal 
e administrativa das pessoas envolvidas, de conformi-
dade com o que ora passa a aduzir.

1. Dos Fatos

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais 
do Senado Federal recebeu o Ofício S nº 18, de 
2002, que é um relatório, elaborado pela Associa-
ção Brasileira de Estudos e Combate ao Doping, 
que trata da “situação dos esteróides anabolizantes 
no Brasil”, isto é, do comércio, tráfico, consumo e 
fiscalização dessas substâncias na prática espor-
tiva nacional.

Integra a referida correspondência – texto im-
presso de onze um conjunto de 19 anexos, entre de-
núncias, relatórios de eventos, leis e portarias e outros 
documentos, e duas fitas de vídeo contendo televisivas 
ligadas ao doping”. Contém, ainda, várias análises e 
sobre a matéria, que incluem, com destaque, propo-
sições Legislativas.

Outrossim, destaca os seguintes pontos que, em 
objeto de ações a serem promovidas pelo Parquet, seja 
na esfera criminal, seja na cível (defesa de interesses 
difusos, coletivos homogê neos):

a) crítica à atuação profissional de mé-
dicos e treinadores que “ultrapassam o limite 
da ética profissional e moral” ao incentiva-
rem o uso de esteróides anabolizantes por 
atletas e praticantes de esportes variados, 
inclusive adolescentes; denunciam especi-
ficamente os médicos João Alberto de Ma-
tos e Francisco Antônio Duarte Júnior por, 
respectivamente, estímulo ao uso dessas 
substâncias e associação ao tráfico delas, 
e importação ilegal;

b) denúncia de um extenso tráfico de 
substâncias anabolizantes que envolve aca-
demias desportivas, lojas de suplementos 
alimentares, farmácias de manipulação, mé-
dicos e policiais civis – especialmente quanto 
à prática de extorsão de pessoas flagradas 
na posse de anabolizantes –, nos estados 
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de São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais, Espírito Santo, 
Bahia, Ceará, Amazonas e Pernambuco e no 
Distrito Federal;

c) denúncia de oferta e venda de anabo-
lizantes por correio e internet;

d) denúncia de importação ilegal de ana-
bolizantes;

2. Do Requerimento

Diante do exposto, é a presente para requerer 
a V. Exª sejam adotadas as providências necessá-
rias para a apuração de infrações à legislação, que 
possam culminar em responsabilização civil, penal e 
administrativa.

Brasília, de de 2006. – João Bosco Papaléo 
Paes, Senador da República.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.965, DE 27 DE ABRIL DE 2000

Restringe a venda de esteróides ou 
peptídeos anabolizantes e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 292, DE 2006

Dispõe sobre o controle da dopagem 
no desporto e dá outras providências.

Art. 1º O controle da dopagem no desporto rege-
se por esta Lei e tem a finalidade de proteger a saúde 
fisica e mental dos atletas, preservar a igualdade de 
oportunidades e defender a ética na prática despor-
tiva.

§ 1º Constitui ato de dopagem o uso, por qualquer 
meio, antes ou durante uma competição, de substân-
cia que tenha o objetivo de aumentar artificialmente o 
rendimento do atleta, especialmente o uso das subs-
tâncias constantes da Relação de Substâncias e Mé-
todos Proibidos na Prática Esportiva.

§ 2º O Conselho de Desenvolvimento do Desporto 
publicará e fará divulgar, anualmente, entre as entida-
des de administração ao desporto, entidades de prática 
desportiva e ligas, nacionais e regionais, das diferentes 
modalidades desportivas, a Relação de Substâncias e 
Métodos Proibidos na Prática Esportiva.

Art. 2º Os atletas das modalidades desportivas 
profissionais e não-profissionais são obrigados a sub-
meter-se aos exames para controle da dopagem, quan-
do assim for determinado pela respectiva entidade de 
administração do desporto, ficando sujeitos, caso não 
se submetam, às sanções administrativas previstas 
nos regulamentos da respectiva entidade de adminis-
tração do desporto.

§ 1º O atleta tem o direito de se recusar ao 
exame de controle de dopagem, sem que lhe se-
jam impostas as sanções previstas por sua entida-
de de administração do desporto, somente quando 
os procedimentos técnicos e as salvaguardas esta-
belecidas pelo regulamento da entidade não forem 
observados.

§ 2º Exames para controle de dopagem podem 
ser realizados sem aviso prévio aos atletas.

Art. 3º A responsabilidade primária pelo controle 
de dopagem em todos os eventos esportivos realizados 

no País é das respectivas entidades de administração 
do desporto, que estabelecerão os regulamentos ne-
cessários e específicos para suas respectivas moda-
lidades esportivas.

§ 1º Somente as entidades de administração do 
desporto devidamente registradas no Ministério do 
Esporte, no Comitê Olímpico Brasileiro(COB) ou no 
Comitê Paraolimpico Brasileiro(CPB) podem realizar 
controles de dopagem.

§ 2º Os procedimentos técnicos e as instruções 
administrativas, bem como os custos das ações de 
prevenção e de controle de dopagem, são de respon-
sabilidade das entidades de administração do desporto, 
guardadas as normas e padrões estabelecidos pelo 
Comitê Olímpico Brasileiro, pelo Comitê Paraolímpico 
Brasileiro, pelo Comitê Olímpico Internacional e pelo 
Comitê Paraolímpico internacional.

§ 3º Os laboratórios credenciados para a reali-
zação dos exames de controle de dopagem, em todas 
as modalidades desportivas praticadas no País, aten-
derão às exigências e padrões definidos pelo Comitê 
Olímpico Internacional e pelo Comité Paraolímpico In-
ternacional, independentemente da filiação ou não ao 
Comitê Olímpico Brasileiro ou ao Comitê Paraolímpico 
Brasileiro da entidade de administração do desporto 
para a qual o exame é realizado.

§ 4º Em competições dos Jogos Panamericanos, 
dos Jogos Olímpicos e dos Jogos Paraolímpicos, os 
exames de controle de dopagem serão realizados 
sob responsabilidade do Comitê Olímpico Brasileiro, 
em laboratórios credenciados por ele ou pelo Comitê 
Olímpico Internacional.

§ 5º Em competições e eventos internacionais 
realizados no Brasil, a entidade de administração do 
desporto promotora é responsável pela realização dos 
exames de controle de dopagem.

Art. 4º Constatando-se resultados positivos em 
exames de controle de dopagem, a entidade de ad-
ministração do desporto da respectiva modalidade 
deverá comprovar a adoção de medidas de controle 
de dopagem, sob pena de ser responsabilizada pela 
ocorrência.

Parágrafo único. Da mesma forma, a entidade 
da respectiva prática desportiva deverá demonstrar 
a adoção e a promoção de medidas preventivas de 
combate à dopagem, sob pena de ser responsabili-
zada solidariamente pela ocorrência.

Art. 5º As entidades nacionais de administração 
do desporto apresentarão, com as especificações e a 
periodicidade definidas em regulamento, os resultados 
dos controles antidopagem por elas realizados, bem 
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como relatório das demais atividades por elas desem-
penhadas nesse campo.

Art. 6º O Comitê Olímpico Brasileiro, o Comitê 
Paraolímpico Brasileiro e as entidades nacionais de 
administração do desporto promoverão, pelo menos 
a cada dois anos, evento nacional sobre prevenção e 
combate à dopagem nas atividades desportivas, bem 
como campanhas de comunicação social contra a 
dopagem nas atividades desportivas, de abrangência 
nacional ou regional.

Parágrafo único. As entidades regionais de ad-
ministração do desporto promoverão, anualmente, 
evento de cunho educativo, objetivando o combate 
à prática da dopagem nas suas respectivas moda-
lidades.

Art. 7º O art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 57.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º As bulas de medicamentos que con-

tenham substâncias indicadas na Relação de 
Substâncias e Métodos Proibidos na Prática 
Esportiva, elaborada pelo Conselho de De-
senvolvimento do Desporto Brasileiro, deve-
rão conter a advertência de que o produto 
contém substância considerada dopagem no 
esporte. (NR)”

Art. 8º O art. 18 da Lei nº 9.615, de 24 de março 
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18... ...............................................
 ..............................................................
V – comprovarem a adoção de medidas 

de controle de dopagem.
Parágrafo único. A verificação do cum-

primento das exigências contidas nos incisos 
I a V deste artigo será de responsabilidade do 
Indesp. (NR)”

Art. 9º O art. 1º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 
2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A dispensação e a venda de 
medicamentos do grupo terapêutico dos es-
teróides ou peptídios anabolizantes para uso 
humano estarão restritas à apresentação e 
retenção, pela farmácia ou drogaria, da pri-
meira via da receita emitida por médico de-
vidamente registrado no Conselho Regional 
de Medicina.

Parágrafo único. A receita de que trata 
este artigo deverá conter:

I – o nome do médico prescritor, seus 
números de registro no Conselho Regional 
de Medicina (CRM) e no Cadastro de Pessoa 
Física do Ministério da Fazenda (CPF), seu 
endereço e seu telefone;

II – o nome e o endereço do paciente;
III – o código da doença ou problema de 

saúde em razão do qual está sendo prescrito 
o medicamento, constante da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Proble-
mas Relacionados à Saúde, da Organização 
Mundial da Saúde (CID). (NR)”

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais 
do Senado Federal, frente às graves denúncias a ela 
encaminhadas e atendendo solicitação da Associação 
Brasileira de Estudo e Combate ao Doping, apresenta 
à consideração da Casa este projeto de lei, que obje-
tiva oferecer ordenamento legal adequado ao controle 
da dopagem na prática esportiva.

A proposição que oferecemos à apreciação e ao 
aprimoramento dos nobres colegas busca atender – nos 
limites da atuação do Poder Legislativo Federal – as 
sugestões recebidas e, em especial, apropria-se dos 
resultados do produtivo debate que resultou da apre-
sentação e tramitação, na Câmara dos Deputados, de 
dois projetos de lei sobre o assunto, de iniciativa dos 
Deputados Ademir Lucas e João Caldas, e do relatório 
e do substitutivo apresentados pelo relator da matéria 
na Comissão de Educação, Cultura e Desporto daquela 
Casa, Deputado Gilmar Machado.

Assim sendo, adotamos alguns princípios a de-
fendidos, entre os quais o reconhecimento de que a 
criminalização não é uma via efetiva para equacionar 
o problema, preferindo adotar o “princípio da cadeia 
de responsabilidade gradativa”.

Isso significa descriminalizar a dopagem, pois pu-
nir o atleta que se dopa – em verdade o elo mais fraco 
de uma cadeia que envolve patrocinadores, meios de 
comunicação, indústria farmacêutica, médicos inescru-
pulosos, treinadores, entidades e ligas – não apenas 
é ineficaz para o controle da dopagem como significa 
punir a vítima.

Propomos, como alternativa, distribuir respon-
sabilidades, envolvendo os vários níveis do Sistema 
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Nacional de Esporte – em especial as entidades de 
administração do desporto, ligas e federações – tanto 
na fiscalização e repressão à dopagem como na pro-
moção da sua prevenção.

A obrigatoriedade de o atleta submeter-se a exa-
mes para detecção de dopagem, no entanto, é estabe-
lecida. O ato de não aceitar o exame submete o atleta a 
sanções previstas no regimento de sua entidade, além 
de dar a entender que a dopagem realmente existiu, o 
que é absolutamente indesejável para ele.

O projeto contempla, ainda, a previsão de situa-
ções nas quais o atleta poderá negar-se Legitimamente 
a submeter-se ao exame.

Por fim, o que propomos trata de atender aos re-
clamos de atualização da legislação afeta à questão, 
segundo sugestões apresentadas pela Associação 
Brasileira de Estudos e Combate ao Doping.

Sala das Sessões, 

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a 
que ficam sujeitos os Medicamentos, as 
Drogas; os Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, Cosméticos, Saneantes e Outros 
Produtos, e dá outras Providências.

O Presidente da República, Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
........................................ ............................................

Art. 57. O Poder Executivo disporá, em regula-
mento, sobre a rotulagem, as bulas, os impressos, as 
etiquetas e os prospectos referentes aos produtos de 
que trata esta Lei.(Vide Medida Provisória nº 2.190-
34, de 23-8-2001)

Parágrafo único. Os medicamentos que osten-
tam nome comercial ou marca ostentarão também, 
obrigatoriamente com o mesmo destaque e de forma 
legível, nas peças referidas no caput deste artigo, nas 
embalagens e materiais promocionais, a Denominação 
Comum Brasileira ou, na sua falta, a Denominação Co-
mum Internacional em letras e caracteres cujo tama-
nho não será inferior a um meio do tamanho das letras 
e caracteres do nome comercial ou marca. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 9.787, de 10-2-1999)
....................................................................................

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998

Institui normas gerais sobre desporto 
e dá outras providências.

O Presidente da República, Faço saber que Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
........................................ ............................................

Art. 18. Somente serão beneficiadas com isen-
ções fiscais e repasses de recursos públicos federais 
da administração direta e indireta, nos termos do inciso 
II do art. 217 da Constituição Federal, as entidades do 
Sistema Nacional do Desporto que:

I – possuírem viabilidade e autonomia financei-
ras;

II – apresentarem manifestação favorável do Co-
mitê Olímpico Brasileiro–COB ou do Comitê Parao-
límpico Brasileiro, nos casos de suas filiadas e vin-
culadas;

III – atendam aos demais requisitos estabeleci-
dos em lei;

IV – estiverem quites com suas obrigações fis-
cais e trabalhistas.

Parágrafo único. A verificação do cumprimento 
da exigência contida no inciso I é de responsabilida-
de do Indesp, e das contidas nos incisos III e IV, do 
Ministério Público.
....................................................................................

LEI Nº 9.965, DE 27 DE ABRIL DE 2000

Restringe a venda de esteróides ou 
peptídeos anabolizantes e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

Art. 1º A dispensação ou a venda de medicamen-
tos do grupo terapêutico dos esteróides ou peptídeos 
anabolizantes para uso humano estarão restritas à 
apresentação e retenção, pela farmácia ou drogaria, 
da cópia carbonada de receita emitida por médico ou 
dentista devidamente registrados nos respectivos con-
selhos profissionais.

Parágrafo único. A receita de que trata este arti-
go deverá conter a identificação do profissional, o nú-
mero de registro no respectivo conselho profissional 
(CRM ou CRO), o número do Cadastro da Pessoa Fí-
sica (CPF), o endereço e telefone profissionais, além 
do nome, do endereço do paciente e do número do 
Código Internacional de Doenças (CID), devendo a 
mesma ficar retida no estabelecimento farmacêutico 
por cinco anos.
....................................................................................
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REQUERIMENTO Nº 1.082, DE 2006

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando as denúncias 
encaminhadas a esta Casa pela Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping, requeremos sejam 
prestadas, pelo Exmo Sr. Ministro de Estado do Espor-
te, as seguintes informações:

a) razões do descumprimento e da ausên-
cia de fiscalização das determinações da Portaria 
Indesp nº 23, de março de 2000, sobre a expe-
dição, por parte das entidades de administração 
do desporto e do Comitê Olímpico Brasileiro, de 
diretrizes para o controle de substâncias e mé-
todos proibidos na prática esportiva;

b) situação da elaboração dessas dire-
trizes e sua implementação;

c) existência ou não, no País, de labo-
ratório credenciado que adote as normas do 
Comitê Olímpico Internacional para a realiza-
ção de exames antidopagem;

d) número de laboratórios, instalados 
no País, capazes de realizar exames antido-
pagem;

e) providências adotadas, no âmbito de 
suas competências, para resolver o problema 
do controle de dopagem no esporte nacional.

Sala das Sessões,



33342 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006

REQUERIMENTO Nº 1.083 DE 2006

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, e considerando as denúncias 
encaminhadas a esta Casa pela Associação Brasileira 
de Estudos e Combate ao Doping, requeremos sejam 
prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Saúde, 
as seguintes informações:

a) situação da fiscalização, por parte do 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, sobre 

produção, distribuição, transporte, importação 
e comércio de substâncias anabolizantes;

b) razões para os apontados descum-
primentos de exigências da Portaria SNVS nº 
344, de 12 de maio de 1998, e insuficiência 
da fiscalização dessas substâncias;

c) providências adotadas para resolver o 
problema, no âmbito de suas competências.

Sala das Sessões,
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PL 
– TO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, convocando as Sras e os Srs. 
Senadores para a próxima sessão não deliberativa, a 
realizar-se na próxima sexta-feira, às nove horas.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PL – 
TO) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, a Srª Senadora 
Lúcia Vânia e os Srs. Senadores Juvêncio da Fonse-
ca, Antero Paes de Barros e Flexa Ribeiro enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso 
I, e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exas serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Comissão investiga 

depósito de R$396 mil na conta de Freud”, publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição de 11 
de outubro do corrente.

A matéria destaca que Freud Godoy, ex-Assessor 
do Presidente Lula, teria recebido dinheiro do megain-
vestidor, Naji Nahas, por meio de corretora do Banco Al-
pha, dez dias antes da prisão de petistas em um quarto 
de hotel em São Paulo, com quase R$2 milhões.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apanha-
mento taquigráfico.) –Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo esta tribuna, no dia de hoje, para fazer o 
registro da matéria intitulada “Brasil cai em ranking de 
investimento”, publicada no jornal Folha de S.Paulo 
em sua edição de 17 de outubro do corrente.

A matéria mostra que relatório da Unctad (Confe-
rência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvol-
vimento) revelou que o Brasil, em 2005, perdeu quatro 
posições no ranking global de países preferidos pelos 
investidores e passou do 10º para o 14º lugar.

Ainda segundo a matéria, a participação do Brasil 
no volume global de investimentos estrangeiros diretos 
também diminuiu, passando de 1,8%, em 2003, para 
1,6, em 2005.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada passe a integrar esse pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, no dia de hoje, 
para comentar a matéria intitulada “Palocci ordenou 
violação de sigilo do caseiro, conclui PF”, publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 12 
de setembro deste ano.

A matéria mostra que a Polícia Federal concluiu 
seu relatório sobre a violação do sigilo bancário do 
caseiro Francenildo dos Santos Costa, que teria re-
conhecido o ex-ministro da Fazenda, Antonio Palocci, 
como freqüentador da mansão alugada por integran-
tes da chamada “República de Ribeirão”. Segundo a 
matéria, “Palocci foi indiciado pelos crimes de violação 
de sigilo bancário e funcional, prevaricação e denun-
ciação caluniosa”.

A matéria mostra, ainda, que o Ministro da Justiça, 
Márcio Thomaz Bastos, também pode ser denunciado 
pelo crime de prevaricação.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, solicito que a matéria acima citada 

seja considerada como parte integrante deste pro-
nunciamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a 
tribuna no dia de hoje para comentar a matéria intitu-
lada “Escândalos vão minando república sindical”, pu-
blicada no jornal O Estado de S. Paulo em sua edição 
de 21 de setembro deste ano.

A matéria destaca que personagens envolvidos 
com dossiê Vedoin atuaram com Lula na região do 
ABC, em São Paulo, e em Santa Catarina.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, 
para registrar o editorial intitulado “Como na cartilha”, 
publicado na Folha de S.Paulo, de 14 de setembro 
do corrente.

O editorial trata do episódio das cartilhas elabo-
radas pela Secretaria de Comunicação da Presidência 
da República com propaganda institucional do gover-
no Lula e que foram entregues aos diretórios do PT. 
Segundo o editorial, “A distribuição de material publi-
citário do governo por diretórios municipais do Partido 

dos Trabalhadores reforça as inquietações a respeito 
dos desvios éticos da administração federal”.

Sr. Presidente, requeiro que o referido editorial 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ANTERO PAES DE BARROS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “MP investiga cooperativa 
criada pelo presidente do PT”, publicada pelo jornal O 
Estado de S. Paulo, de 22 de setembro do corrente.

A matéria destaca que um dos empreendimen-
tos mais ambiciosos da elite sindical brasileira, cria-
da pelo presidente do PT Ricardo Berzoini, enfrenta 
graves problemas financeiros, processos na Justiça 

e denúncias de irregularidades no Ministério Público 
de São Paulo 

Sr. Presidente requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FLEXA RIBEIRO EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PL 
– TO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas.)

(OS Nº 15740/2006)
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Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33367 



33368 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33369 



33370 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33371 



33372 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33373 



33374 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33375 



33376 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33377 



33378 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33379 



33380 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33381 



33382 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33383 



33384 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33385 



33386 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33387 



33388 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33389 



33390 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33391 



33392 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33393 



33394 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33395 



33396 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33397 



33398 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33399 



33400 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33401 



33402 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33403 



33404 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33405 



33406 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33407 



33408 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33409 



33410 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33411 



33412 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33413 



33414 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33415 



33416 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33417 



33418 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33419 



33420 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33421 



33422 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33423 



33424 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33425 



33426 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33427 



33428 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33429 



33430 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33431 



33432 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33433 



33434 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33435 



33436 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33437 



33438 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33439 



33440 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33441 



33442 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33443 



33444 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33445 



33446 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33447 



33448 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33449 



33450 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33451 



33452 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33453 



33454 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33455 



33456 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33457 



33458 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33459 



33460 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33461 



33462 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33463 



33464 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33465 



33466 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33467 



33468 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33469 



33470 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33471 



33472 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33473 



33474 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33475 



33476 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33477 



33478 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33479 



33480 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33481 



33482 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33483 



33484 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33485 



33486 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33487 



33488 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33489 



33490 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33491 



33492 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33493 



33494 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33495 



33496 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33497 



33498 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33499 



33500 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33501 



33502 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33503 



33504 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33505 



33506 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33507 



33508 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33509 



33510 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33511 



33512 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33513 



33514 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33515 



33516 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33517 



33518 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33519 



33520 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33521 



33522 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33523 



33524 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33525 



33526 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33527 



33528 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33529 



33530 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33531 



33532 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33533 



33534 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33535 



33536 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33537 



33538 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33539 



33540 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33541 



33542 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33543 



33544 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33545 



33546 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33547 



33548 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33549 



33550 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33551 



33552 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33553 



33554 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33555 



33556 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33557 



33558 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33559 



33560 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33561 



33562 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33563 



33564 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33565 



33566 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33567 



33568 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33569 



33570 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33571 



33572 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33573 



33574 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33575 



33576 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33577 



33578 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33579 



33580 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33581 



33582 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33583 



33584 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33585 



33586 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33587 



33588 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33589 



33590 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33591 



33592 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33593 



33594 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33595 



33596 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33597 



33598 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33599 



33600 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33601 



33602 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33603 



33604 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33605 



33606 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33607 



33608 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33609 



33610 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33611 



33612 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33613 



33614 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33615 



33616 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33617 



33618 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33619 



33620 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33621 



33622 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33623 



33624 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33625 



33626 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33627 



33628 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33629 



33630 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33631 



33632 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33633 



33634 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33635 



33636 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33637 



33638 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33639 



33640 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33641 



33642 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33643 



33644 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33645 



33646 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33647 



33648 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33649 



33650 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33651 



33652 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33653 



33654 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33655 



33656 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33657 



33658 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33659 



33660 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33661 



33662 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33663 



33664 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PRB – Roberto Cavalcanti **S BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PT – Delcídio Amaral ** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Geovani Borges**S 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela*  P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – Teotonio Vilela Filho**  PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela Filho3 (PSDB) AL 4093 
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira5 MG 2244 1. Leomar Quintanilha4 (PCdoB)-cessão TO 2073 

João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Geovani Borges6 AP 1712 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Eduardo Suplicy (PT) 7 SP 3213 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 3.10.2006) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
3
 Retornou em 18.8.2006, após término de licenças concedidas de acordo com  Requerimentos nº 455 e 456, de 

2006 (DSF de 30.8.2006). 

4 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gerson Camata, em vaga cedida pelo PMDB, de 
acordo com o OF. GLPMDB nº 318/2006, de 14.8.2006, e Ofício nº 269/2006, de 15.8.2006, aprovados na 
Sessão do SF de 5.9.2006. 
5 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Ney Suassuna, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 
6  Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gilvam Borges, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 
7  Eleito na Sessão do SF do dia 3.10.2006. Indicado de acordo com o Ofício nº 32/2006-GLDBAG-CSCOM, de 
6.9.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 1º.9.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Retornou em 18.8.2006, após término de licenças concedidas de acordo com  Requerimentos nº 455 e 456, de 2006 
(DSF de 30.8.2006). 
4 Retornou em 31.8.2006, após término da licença concedida de acordo com Requerimento nº 498, de 2006 (DSF de        
1.9.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-

MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 15.8.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. SERYS SLHESSARENKO (PT/MT) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) 

 PSDB  
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 24.10.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
PMDB-MG 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 15.8.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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